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44  ––  AAPPRREESSEENNTTAAÇÇÃÃOO

O ano de 2007 marcou importantes avanços legislativos na área de defesa do
consumidor, impactando positivamente a vida de milhões de brasileiros. Isto foi reflexo
do intenso trabalho realizado pelos membros da Comissão de Defesa do Consumidor.
Em 2007, nas 27 reuniões deliberativas realizadas nesta Comissão, foram analisadas 56
proposições, sendo 41 aprovadas e 11 rejeitadas. Algumas destas proposições
merecem destaque devido à sua importância para os consumidores brasileiros, quais
sejam: a) o projeto que trata da alienação fiduciária de imóveis que deverá contribuir
para a ampliação da oferta de crédito; b) a formação do cadastro positivo que permitirá
aos bons devedores terem condições especiais de oferta ao crédito; c) a restrição da
venda de álcool etílico líquido o que deverá fazer com que os acidentes que resultam em
queimadura diminuam de maneira substancial; d) a compulsoriedade da afetação
patrimonial das incorporações imobiliárias, que dará maiores garantias aos compradores
de imóveis; e e) a proibição da cobrança da taxa por registro em cartório na compra de
veículos, bastando o registro no Detran.

Realizamos, também, 26 audiências públicas que trataram de temas de extrema
relevância para a sociedade brasileira. Foram discutidas, dentre outras questões, a crise
aérea; a telefonia fixa e móvel; os planos de saúde; as ouvidorias, a TV digital e a TV por
assinatura. Nessas audiências, contamos com a presença de inúmeros especialistas e
autoridades. Entre elas, podemos destacar a presença dos Ministros de Estado Waldir
Pires, Guido Mantega, Henrique Meirelles, Nelson Jobin e Hélio Costa. Todo o esforço
contribuiu para que os membros da Comissão pudessem participar, com muito mais
embasamento técnico, das discussões de proposições e da elaboração de novos
projetos.

Houve, também, a realização de um inédito trabalho, em conjunto com o
Ministério da Fazenda, o Banco Central, o Ministério da Justiça e o Ministério Público
Federal, de onde foi criado o Grupo de Trabalho sobre Tarifas Bancárias. O grupo se
reuniu de agosto a dezembro e  elaborou um conjunto de propostas que foi enviada ao
Conselho Monetário Nacional - CMN. As propostas, na sua grande maioria aprovadas
pelo CMN, irão garantir uma maior transparência na cobrança das tarifas, propiciando
maior poder de comparação aos consumidores. Acreditamos, desta forma, que este foi
um passo importante para assegurar aos consumidores uma relação mais harmoniosa e
menos desigual com as instituições financeiras.

Outra iniciativa nossa foi a elaboração de um informativo divulgando as principais
notícias da Comissão, que permitiu dar mais visibilidade as suas ações, contribuindo
para que todos pudessem acompanhar mais de perto o nosso trabalho.

Ademais, não poderia deixar de agradecer o apoio que tive de todos os membros
da Comissão. O avanço que alcançamos foi fruto do compromisso de todos os
parlamentares com o consumidor brasileiro.

Agradeço, da mesma forma, ao corpo de servidores da CDC e da Consultoria
Legislativa da Câmara. O contato diário com esses servidores reforçou a minha certeza
de que todo o seu preparo técnico, envolvimento profissional e dedicação estão a
serviço da melhoria contínua das condições de vida da população brasileira.
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Procuramos, ao longo do período em que tivemos a honra de presidir a CDC,
dialogar com os mais diversos segmentos da sociedade. Não fizemos julgamentos
antecipados, tratamos todos da maneira mais respeitosa e transparente possível e
avançamos no que pudemos. Sabemos que a luta pela consolidação dos direitos dos
consumidores é uma luta árdua e contínua, pela qual estaremos sempre dispostos a
cerrar fileiras. E, tenho certeza, esta Comissão continuará a exercer um papel primordial
no aprimoramento do Código de Defesa do Consumidor e na ampliação dos direitos dos
consumidores brasileiros.

Atenciosamente,

DEPUTADO CEZAR SILVESTRI

Presidente
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66  ––  PPRROOPPOOSSIIÇÇÕÕEESS  AAPPRREECCIIAADDAASS

66..11..  PPrroojjeettooss  ee  PPrrooppoossttaass  ddee  FFiissccaall iizzaaççããoo  ee  CCoonnttrroollee

Proposta de Fiscalização e Controle nº 32/2000 – do Sr. Fernando Ferro – que
“propõe que a Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias fiscalize
a ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações, em sua atuação de fiscalização e
acompanhamento das prestadoras de serviço de telecomunicações, em especial no que
se refere à emissão de contas telefônicas, verificação de qualidade dos serviços e
atendimento aos usuários”.
Aprovado o Relatório Final do Relator, Deputado Julio Delgado, pelo arquivamento  por
ter alcançado seus objetivos, em 18/04/07.

Projeto de Lei nº 476/2007 – do Sr. Luiz Bassuma – que “altera a Lei nº 9.656, de 3 de
junho de 1998, que “dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde,
e dá outras providências””.
Explicação: Inclui nos contratos, regulamentos ou condições gerais dos planos e
seguros privados de assistência à saúde, os endereços e telefones das operadoras, bem
como, o da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e dos órgãos de defesa do
consumidor.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Barbosa Neto, pela aprovação , em 09/05/07.

Projeto de Lei nº 5909/2001 – do Senado Federal – que “acrescenta parágrafo ao art.
11 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que “dispõe sobre a vigilância sanitária a
que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticas e correlatos,
cosméticos, saneantes e outros produtos, e dá outras providências”, para determinar
que medicamentos em determinadas apresentações sejam vendidos à granel, na
quantidade indicada na prescrição”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Carlos Sampaio, pela aprovação , com
substitutivo, em 16/05/07.

Projeto de Lei nº 316/2007 - do Sr. Izalci – que “dispõe sobre a proibição de
discriminação em razão da idade nos casos que menciona, e dá outras providências”.
Aprovado o Parecer, com Complementação de Voto, do Relator, Deputado Leo
Alcântara, pela aprovação , em 30/05/07.

Projeto de Lei nº 2598/2003 – do Sr.  Luiz Carlos Hauly – que “dispõe sobre o
atendimento ao cidadão no serviço público federal e dá outras providências”.
Explicação: Estabelece o prazo máximo de 30 (trinta) minutos de espera, em fila, para
atendimento em órgão público federal.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Eduardo da Fonte, pela aprovação  deste e
dos Projetos de Lei nºs. 5051/2005, 5419/2005, 6004/2005 e 5932/2005, apensados, na
forma do Substitutivo adotado pela Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público, em 04/07/07.

Projeto de Lei nº 6071/2005  – do Sr. Celso Russomanno -  que “acrescenta dispositivo
à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor
e dá outras providências”.
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Explicação: Proibindo a cobrança de adiantamento do valor referente a mensalidade do
serviço a ser prestado, seja o contrato de prazo certo ou de prestação continuada.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Chico Lopes, pela aprovação , com emendas,
em 04/07/07.

Projeto de Lei nº 717/2007  – do Sr. Cezar Silvestri – que “obriga o fornecedor que
oferece produto ou serviço pela internet a disponibilizar, em seu sítio, meio para o
consumidor cancelar sua aquisição”.
Aprovado o Parecer, com Complementação de Voto, do Relator, Deputado Walter
Ihoshi, pela aprovação , em 04/07/07.

Projeto de Lei nº 901/2007  – do Sr. Valdir Colatto – que “acrescenta dispositivo à Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na seção
referente ao Banco de Dados e Cadastros de Consumidores”.
Explicação: Garante ao consumidor em ação de execução, após seguro o juízo, a
retirada do nome do Serviço de Proteção ao Crédito e congêneres.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Leo Alcântara, pela aprovação , contra o voto
do Deputado Chico Lopes, em 04/07/07.

Proposta de Fiscalização e Controle nº 15/1999 – do Sr. Luiz Bittencourt – que
“propõe que a Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias fiscalize
a Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda em sua atuação
de controle do aumento dos preços dos remédios após a desvalorização cambial
ocorrida em janeiro passado”.
Aprovado o Relatório Prévio do Relator, Deputado Antonio Cruz, pela não
implementação , em 04/07/07.

Projeto de Lei nº 1765/2003 – da Sra. Maninha – que “estabelece normas para
recolhimento e reembolso de embalagens e dá outras providências”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Julio Delgado, pela rejeição  deste e do
Projeto de Lei nº 2429/2007, apensado, em 11/07/07.

Projeto de Lei nº 5487/2005  – do Sr. Clóvis Fecury – que “determina aos
estabelecimentos de saúde privados a colocação de placas informativas sobre os planos
de saúde conveniados”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Júlio Delgado, pela aprovação  deste, com
substitutivo, e pela rejeição das Emendas n°s. 1/20 07 e 2/2007, em 11/07/07.

Projeto de Lei nº 191/2007  – do Sr. Sandes Junior – que “determina o lançamento
obrigatório de dados nas faturas dos serviços de telefonia”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Vinicius Carvalho, pela aprovação , com
substitutivo, em 11/07/07.

Projeto de Lei nº 1391/1991 – do Sr. Hugo Biehl – que “acrescenta parágrafo único ao
artigo 31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor”.
Explicação: Dispondo sobre a apresentação de produto hortifrutigranjeiro.
Aprovado  o Parecer do Relator, Deputado Carlos Sampaio, pela rejeição  deste e dos
Projetos de Lei nºs. 2696/1996, 3328/2004, 1412/1991, 884/1995, 1137/1995,
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1919/1996, 3059/1997, 2962/2000, 1632/2003, 1751/2003, 4272/2004, 6523/2006,
1575/2003 e 3188/2004, apensados, em 08/08/07.

Projeto de Lei nº 207/2007 – do Sr. Clodovil Hernandes – que “dá nova redação ao
artigo 2º da Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, obrigando o estabelecimento de
ensino a divulgar a lista de material escolar quarenta e cinco dias antes da data final
para matrícula”.
Aprovado  o Parecer da Relatora, Deputada Ana Arraes, pela aprovação , em 08/08/07.

Projeto de Lei nº 497/2007 – do Sr. Vinicius Carvalho – que “dispõe sobre a
obrigatoriedade de tradução de informações e de encartes em produtos das industrias
fonográfica e audiovisual”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado José Carlos Araújo, pela rejeição , em
08/08/07.

Projeto de Lei nº 591/2007 – do Sr. Vinicius Carvalho – que “obriga a empresa
administradora de cartão de crédito a inscrever, no cartão de crédito entregue ao
consumidor, seu endereço para fins de citação e o número de telefone para atendimento
de reclamações”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Fernando Melo, pela aprovação , com
emendas, em 08/08/07.

Projeto de Lei nº 632/2007  – do Sr. Lincoln Portela – que “dispõe sobre a cobrança de
tarifa de abertura de crédito no financiamento de veículos automotores, acrescenta
dispositivo ao art. 36 da Lei nº 8.078, de 1990, e dá outra providências”.
Explicação: Limita a cobrança da taxa de abertura de crédito (TAC) ao  máximo de 0,3%
(zero três por cento) do valor do veículo a ser financiado.
Aprovado o Parecer da Relatora, Deputada Nilmar Ruiz, pela aprovação , com
substitutivo, em 08/08/07.

Projeto de Lei nº 2460/2000 – do Sr. Luiz Bittencourt – que “proíbe o uso de aparelhos
telefônicos celulares em hospitais e clínicas médicas públicas e privadas do País”.
Aprovado o Parecer do Relator Substituto, Deputado Barbosa Neto, pela rejeição , em
15/08/07.

Projeto de Lei nº 730/2007  – do Sr. Carlos Eduardo Cadoca – que “altera a Lei nº
7.565, de 19 de dezembro de 1986, para disciplinar a oferta de bilhetes aéreos com
tarifas promocionais”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Leandro Sampaio, pela aprovação , com
emendas, em 15/08/07.

Proposta de Fiscalização e Controle nº 106/2005 – da Sra. Kátia Abreu – que “propõe
que a Comissão de Defesa do Consumidor fiscalize e apure responsabilidades no
processo de autorização e fiscalização das atividades da empresa Avestruz Master
Agro-Comercial Importação e Exportação Ltda”.
Aprovado o Relatório Final da Relatora Substituta, Deputada Ana Arraes, pelo
arquivamento , em 15/08/07.
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Projeto de Lei nº 7055/2006 – do Sr. Moreira Franco – que “acrescenta o inciso XIII ao
art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, Lei Geral das Telecomunicações,
estabelecendo a obrigatoriedade do registro do número de série dos aparelhos com as
linhas”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Felipe Bornier, pela rejeição  deste e do
Projeto de Lei nº 7237/2006, apensado; e pela aprovação  do Projeto de Lei nº
117/2007, apensado, em 29/08/07.

Projeto de Lei nº 731/2007  - do Sr. Antonio Carlos Pannunzio – que “acrescenta
parágrafo único ao art. 9º da Lei nº 8.078 - Código de Defesa do Consumidor, de 11 de
setembro de 1990”.
Explicação: Garante o isolamento visual e físico para os usuários de bancos (guichê de
caixa executivo e caixa eletrônico), resguardando sua privacidade e segurança pessoal.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Max Rosenmann, pela aprovação , com
substitutivo, em 29/08/07.

Projeto de Lei nº 6426/2005  – do Senado Federal – que “altera o § 3º do art. 54 da Lei
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - CDC, para
definir tamanho mínimo da fonte em contratos de adesão”.
Explicação: Dispondo que os contratos escritos serão redigidos com fonte não inferior a
12 (doze).
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Nelson Goetten, pela aprovação , em
19/09/07.

Projeto de Lei nº 46/2003 – do Sr. Enio Bacci – que “altera o Decreto-Lei nº 73, de 21
de novembro de 1966, fixando prazo máximo para pagamento de indenização de
sinistros por parte das sociedades seguradoras e estabelecendo a multa aplicável no
caso de seu descumprimento e dá outras providências”.
Aprovado o Parecer, com Complementação de Voto, do Relator, Deputado Marcelo
Guimarães Filho, pela aprovação  deste, dos Projetos de Lei nºs. 356/2003 e 403/2003,
apensados, e das emendas n°s 1/2003 e 2/2003; e pel a rejeição das Emendas ao
Substitutivo n°s 1, 2, 3, 4 e 5, na forma do novo s ubstitutivo apresentado, em 26/09/07.
O Deputado Bruno Araújo apresentou voto em separado.

Projeto de Lei nº 7536/2006  – do Sr. Chico Alencar  - que “altera as Leis nºs 10.406, de
10 de janeiro de 2002 e 9.472, de 16 de julho 1997”.
Explicação: Obriga as operadoras  de telefone fixo e celular a fornecer a identificação do
autor da ligação a cobrar.
Aprovado o Parecer, com Complementação de Voto, do Relator, Deputado Fernando
Melo, pela aprovação , com substitutivo, em 26/09/07. O Deputado José Carlos Araújo
apresentou voto em separado.

Projeto de Lei nº 22/2007  – do Sr. Dr. Rosinha – que “estabelece o Código Nacional de
Direitos dos Usuários das Ações e dos Serviços de Saúde e dá outras providências”.
Aprovado o Parecer, com Complementação de Voto, do Relator, Deputado Julio
Delgado, pela aprovação , com emendas, em 26/09/07. O Deputado Antonio Cruz
apresentou voto em separado.
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Projeto de Lei nº 673/2007  – do Sr. Jorge Tadeu Mudalen – que “dispõe sobre a
obrigatoriedade da utilização, conservação, comercialização e fornecimento de canudos
hermeticamente lacrados nos locais que especifica, e dá outras providências”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Felipe Bornier, pela aprovação , com
substitutivo, em 26/09/07.

Projeto de Lei nº 1073/2007  – do Sr. Bruno Araújo – que “dispõe sobre a
obrigatoriedade de as administradoras de cartões de crédito emitirem comprovante
negativo da operação”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Antonio Cruz, pela aprovação , em 26/09/07.

Projeto de Lei nº  1075/2007  - do Sr. Luiz Fernando Faria – que “estabelece limite de
tempo de espera para atendimento nas instituições bancárias”
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Paes Landim, pela aprovação  deste e da
Emenda nº 1/2007 da Comissão de Defesa do Consumidor, em 26/09/07.

Projeto de Lei nº 1113/2007 – do Sr. Brizola Neto – que “altera o art. 2º da Lei nº 9.870,
de 23 de novembro de 1999, que "dispõe sobre o valor total das anuidades escolares e
dá outras providências", visando ampliar a quantidade e a qualidade das informações a
serem divulgadas no período de matrícula”.
Aprovado o Parecer da Relatora, Deputada Tonha Magalhães, pela aprovação , em
26/09/07.

Projeto de Lei nº 472/2007  – do Senado Federal – que “autoriza os Estados Federados
e o Distrito Federal a explorar loterias”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Leo Alcântara, pela aprovação , contra os
votos dos Deputados Maria do Carmo Lara e Ricardo Izar, em 03/10/07. Os Deputados
Fernando Melo e Vinicius Carvalho apresentaram votos em separado.

Projeto de Lei nº 589/2007 – do Sr. Vinicius Carvalho – que “obriga o fornecedor a
tornar disponível ao consumidor um serviço de atendimento automático de ligação
telefônica que lhe permita determinar a cessação da prestação de serviço, sem
intervenção pessoal”.
Aprovado o Parecer, com Complementação de Voto, do Relator, Deputado Barbosa
Neto, pela aprovação , em 03/10/07. O Deputado José Carlos Araújo apresentou voto
em separado.

Projeto de Lei nº 6527/2006 – do Sr. Wellington Fagundes – que “dispõe sobre a
abertura e o encerramento de contas correntes”.
Explicação: Estabelece critérios para o encerramento de conta corrente bancária sem
movimentação por mais de 120 (cento e vinte) dias.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Paes Landim, pela aprovação  deste, com
emendas; e pela rejeição  do Projeto de Lei nº 1740/2007, apensado, em 17/10/07.

Projeto de Lei nº 1248/2007  – do Sr. Raul Henry – que “dispõe sobre a diluição dos
custos de aquisição de parcela da energia elétrica gerada pela Termopernambuco S/A
com os consumidores finais do Sistema Interligado Nacional, e dá outras providências”.
Aprovado o Parecer da Relatora, Deputada Ana Arraes, pela aprovação , com emendas,
em 17/10/07.
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Projeto de Lei nº 1477/2007  – do Senado Federal – que “inclui dispositivo na Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, para determinar
que conste, nos documentos de cobrança de dívida encaminhados ao consumidor, o
nome e o endereço do fornecedor do produto ou serviço”.
Aprovado o Parecer da Relatora, Deputada Ana Arraes, pela aprovação , com emendas,
em 17/10/07.

Projeto de Lei nº 137/2003  – do Sr. Inocêncio Oliveira – que “dispõe sobre a
manutenção no mercado de veículos fabricados no País”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Júlio Delgado, pela aprovação , com
substitutivo, em 24/10/07.

Projeto de Lei nº 4476/2004 – do Sr. Sandes Júnior – que “dispõe sobre a destinação
de espaços para a instalação de órgãos integrantes do Sistema Nacional de Defesa do
Consumidor em "shopping center" e em locais destinados a feiras e a exposições
comerciais e industriais”.
Aprovado o Parecer Vencedor do Relator, Deputado Ricardo izar, pela rejeição , contra
os votos dos Deputados Julio Delgado, Tonha Magalhães, Chico Lopes, Barbosa Neto,
Vinicius Carvalho e, em separado, da Deputada Ana Arraes, Relatora original, em
24/10/07.

Projeto de Lei nº 692/2007  – do Senado Federal – que “altera as Leis nºs 5.991, de 17
de dezembro de 1973, e 9.782, de 26 de janeiro de 1999, para restringir a venda de
álcool etílico líquido e submetê-la à regulação das autoridades sanitárias”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Barbosa Neto, pela aprovação  deste, dos
Projetos de Lei nºs. 6320/2005 e 4664/2004, apensados, com substitutivo, contra os
votos dos Deputados José Carlos Araújo, Fernando de Fabinho, Leo Alcântara, Júlio
Delgado, Efraim Filho, Eduardo da Fonte, Felipe Bornier, Nelson Goetten, Luciana Costa
e Walter Ihoshi, em 31/10/07. O Deputado Fernando de Fabinho apresentou voto em
separado.

Projeto de Lei nº 1233/2007  - do Sr. Eduardo Gomes – que “acrescenta o § 2º, ao art.
36 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e dá outras providências”.
Explicação: Estabelece que a veiculação de publicidade para concessão de empréstimo
deverá conter a taxa mensal e anual de juros, bem como a forma de pagamento e as
consequências decorrentes da sua inadimplência.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Eduardo da Fonte, pela rejeição , em
07/11/07.

Projeto de Lei nº 1388/2007 – do Sr. Celso Russomanno – que “dispõe sobre critérios
para a venda de chips para celulares GSM”.
Aprovado o Parecer da Relatora, Deputada Tonha Magalhães, pela rejeição , em
07/11/07.

Projeto de Lei nº 1514/2007  – do Sr. Edmilson Valentim – que “disciplina o uso de
instrumentos de medição de energia elétrica”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Chico Lopes, pela aprovação , com emendas,
em 07/11/07.
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Projeto de Lei nº 3351/2004 – do Sr. Eduardo Valverde – que “altera o art. 1.361 da Lei
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, Código Civil, e dá outras providências”.
Explicação: Autorizando a alienação fiduciária de bens imóveis.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Júlio Delgado, pela aprovação  deste, com
emenda, e pela rejeição  do Projeto de Lei nº 309/2007, apensado, da Emenda nº
1/2007 ao Projeto de Lei nº 309/2007 da Comissão de Desenvolvimento Econômico,
Industria e Comércio e da Emenda nº 2/2007 ao Projeto de Lei nº 309/2007 da
Comissão de Defesa do Consumidor, contra os votos dos Deputados Leo Alcântara,
Celso Russomanno e, em separado, do Deputado Eduardo da Fonte, em 21/11/07.

Projeto de Lei nº 91/2007  – do Sr. Neilton Mulim – que “altera os arts. 79, 109 e 163 da
Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, que "dispõe sobre a organização dos serviços de
telecomunicações", e dá outras providências”.
Explicação: Determina o acesso gratuito em caso de emergência ou urgência aos meios
de telecomunicação para entidades públicas ou para a população e permite o uso de
uma faixa de radiofrequência exclusiva para uso da Polícia e dos Bombeiros Militares.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Vinicius Carvalho, pela aprovação  deste e
pela rejeição  dos Projetos de Lei nºs. 428/2007, 515/2007, 585/2007, 1902/2007 e
1907/2007, apensados, em 21/11/07.

Projeto de Lei nº 218/2007 – do Sr. Clodovil Hernandes – que “condiciona a concessão
de reajustes nas tarifas ou preços praticados pelas empresas prestadoras dos serviços
públicos que especifica à prévia realização de audiência pública”.
Aprovado o Parecer da Relatora, Deputada Ana Arraes, pela aprovação , com emendas,
em 21/11/07.

Projeto de Lei nº 405/2007  - do Senado Federal – que “acrescenta § 6º ao art. 43 da Lei
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para dispor sobre a formação do cadastro positivo
nos Sistemas de Proteção ao Crédito”.
Aprovado o Parecer, com Complementação de Voto, do Relator, Deputado Walter
Ihoshi, pela aprovação , com emenda, contra o voto do Deputado Leo Alcântara, em
21/11/07.

Projeto de Lei nº 747/2007 – do Sr. Rogério Lisboa – que “altera o artigo 31A da Lei nº
4.591 de 16 de dezembro de 1964”.
Explicação: Torna compulsória a afetação patimonial das incorporações imobiliárias.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Paulo Abi-Ackel, pela aprovação , em
21/11/07. O Deputado Ricardo Izar apresentou voto em separado.

Projeto de Lei nº 1042/2007 – do Sr. Márcio França – que “acrescenta § 4º ao art. 6º da
Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, que "dispõe sobre o valor total das anuidades
escolares e dá outras providências", para permitir desligamento do aluno, por motivo de
inadimplência, ao final do semestre letivo”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado José Carlos Araújo, pela aprovação , com
substitutivo, em 21/11/07.

Projeto de Lei nº 1547/2007 – do Sr. Carlos Bezerra – que “dispõe sobre a
responsabilidade por prejuízos decorrentes de "clonagem" de cartão de crédito”.
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Aprovado o Parecer, com Complementação de Voto, do Relator, Deputado Júlio
Delgado, pela aprovação , em 21/11/07.

Projeto de Lei nº 5080/2005 – do Sr. Waldemir Moka – que “faculta ao assinante do
Serviço Móvel Celular ou do Serviço Móvel Pessoal o cancelamento do contrato firmado
com a empresa prestadora desses serviços em caso de roubo, furto ou extravio do
aparelho telefônico, nos termos que especifica”.
Aprovado o Parecer, com Complementação de Voto, do Relator, Deputado Felipe
Bornier, pela aprovação , em 28/11/07.

Projeto de Lei nº 1033/2007  – do Sr. Eduardo da Fonte – que “assegura a ampla defesa
e o contraditório, em processo administrativo, ao consumidor de serviços de energia
elétrica”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Ratinho Junior, pela aprovação , em 28/11/07.

Projeto de Lei nº 7375/2006  – do Senado Federal – que “altera a Lei nº 8.918, de 14 de
julho de 1994, para tornar obrigatória a colocação de advertência nas embalagens de
bebida”.
Explicação: Exige a colocação da advertência "mantenha limpa" em embalagens de
bebidas.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Júlio Delgado, pela aprovação  deste e pela
rejeição  dos Projetos de Lei nºs. 3807/2000, 3876/2000, 132/2003, 393/2003,
1541/2003, 1817/2003, 2302/2003, 2406/2003, 4624/2004, 5922/2005, 7043/2002,
7468/2002, 3679/2004 e 3418/2000, apensados, em 12/12/07.

Projeto de Lei nº 618/2007 – do Sr. Lincoln Portela – que “dispõe sobre prazo de
validade do crédito do telefone celular habilitado no Plano de Serviço Pré-Pago”.
Aprovado o Parecer, com Complementação de Voto, do Relator, Deputado Ratinho
Junior, pela aprovação  deste e do Projeto de Lei nº 1325/2007, apensado, com
substitutivo, em 12/12/07.

Projeto de Lei nº 657/2007  - da Sra. Vanessa Grazziotin – que “dispõe sobre a
obrigatoriedade do detalhamento dos contratos firmados pelas agências de intercâmbio
do país”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado José Carlos Araújo, pela aprovação , com
emendas, em 12/12/07.

Projeto de Lei nº 750/2007 – do Sr. Cezar Silvestri – que “modifica a Lei nº 8.078, de 11
de setembro de 1990, para caracterizar novas sanções administrativas aos fornecedores
de produtos e serviços”.
Explicação: Inclui a troca do produto como sanção administrativa; o produto objeto da
troca deverá ser novo e da mesma espécie.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Leandro Sampaio, pela aprovação , em
12/12/07.

Projeto de Lei nº 815/2007  – do Sr. Sandes Junior – que “acrescenta artigo à Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990, que institui o Código de Defesa do Consumidor”.
Explicação: Estabelece que os sorteios serão realizados  por cupons numerados,
processos eletrônicos, ou quaisquer outros meios que não identifique, antecipadamente ,



21

os concorrentes, proibindo aos estabelecimentos comerciais a coleta de dados pessoais
de clientes ou não.
Aprovado o Parecer da Relatora, Deputada Luciana Costa, pela aprovação  deste e do
Projeto de Lei nº 1451/2007, apensado, com substitutivo, em 12/12/07.

Projeto de Lei nº 1014/2007 – do Sr. Celso Russomanno – que “dispõe sobre a
obrigatoriedade de especificação de data de postagem nas correspondências que
encaminham documentos de cobrança”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Ricardo Izar, pela aprovação, em 12/12/07.

Projeto de Lei nº 1672/2007  - do Sr. Sandes Junior – que “dispõe sobre a
responsabilidade civil das empresas locadoras de veículos em acidentes de trânsito e dá
outras providências”.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Júlio Delgado, pela aprovação , em 12/12/07.

Projeto de Lei nº 1838/2007 – do Sr. Chico Lopes – que “dá nova redação ao inciso II
do art. 18 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que “dispõe sobre a proteção do
consumidor e dá outras providências””.
Explicação: Garante a restituição imediata da quantia paga, a partir data da compra do
produto defeituoso.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Fernando de Fabinho, pela aprovação , em
12/12/07.

Projeto de Lei nº 2390/2003  – do Sr. Celso Russomanno – que “altera a Lei nº 8.078,
de 11 de setembro de 1990, que “dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras
providências””.
Explicação: Aumenta para 180 ( cento e oitenta ) dias o prazo para o consumidor
reclamar pelos vícios constatados em fornecimento de serviço e de produtos duráveis.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Barbosa Neto, pela aprovação  das Emendas
nºs. 01/06 e 02/06 do Senado Federal ao Substitutivo da Câmara dos Deputados, em
19/12/07.

Projeto de Lei nº 302/2007  – do Sr. Paulo Piau – que “dispõe sobre a não aplicabilidade
do Código de Defesa do Consumidor às relações cooperativistas”.
Aprovado  o Parecer do Relator Substituto, Deputado Júlio Delgado, pela aprovação
deste, com emendas, e pela rejeição da Emenda do Relator da Comissão de
Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, em 19/12/07.

Projeto de Lei nº 748/2007  – do Sr. Rogério Lisboa – que “derroga o art. 9º da Lei
10.931, de 02 de agosto de 2004.
Explicação: Derroga o dispositivo que determina a perda da eficácia da deliberação dos
adquirentes pela continuação da obra e os efeitos do regime de afetação patrimonial,
caso não se verifique o pagamento das obrigações tributárias, previdenciárias e
trabalhistas.
Aprovado o Parecer da Relatora, Deputada Ana Arraes, pela aprovação , com emendas,
em 19/12/07.
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Projeto de Lei nº 1956/2007 - do Sr. Paulo Pimenta – que “acrescenta o art. 6º-A à Lei
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para regulamentar os serviços de atendimento
presencial ou à distância oferecidos ao consumidor”.
Explicação: Estabelece que o  fornecedor, sempre que disponibilizar um serviço de
atendimento presencial ou à distância destinado ao recebimento de solicitações,
reclamações, sugestões, elogios ou qualquer outro tipo de demanda, deverá fornecer ao
consumidor um número de protocolo que permita consultas posteriores sobre o
andamento do processo de atendimento.
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Leo Alcântara, pela aprovação , em 19/12/07.
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66..22..  RReeqquueerr iimmeennttooss

Requerimento  nº 01/2007 – do Sr. Chico Lopes – que “requer a constituição de
subcomissão permanente com o objetivo de acompanhar, estudar e debater  a
composição, qualidade, apresentação, publicidade e distribuição de bens e serviços”.
Apresentado em 14/02/2007.
Retirado de Pauta pelo autor em 07/03/2007.

Requerimento nº 02/2007  – dos Srs. Ivan Valente e Luiza Erundina – que “requerem a
realização de Audiência Pública, com a finalidade de esclarecer à Comissão de Defesa
do Consumidor acerca do desmoronamento nas obras da Linha 4 do Metrô de São”.
Apresentado em 14/02/2007.

Requerimento nº 03/2007  – do Sr. Cezar Silvestri – que “requer a realização de
Audiência Pública para discussão sobre entrada em vigor das novas regras para o setor
de telefonia fixa, em especial, sobre a metodologia de conversão da tarifação local de
pulsos para minutos”.
Apresentado em 27/02/2007.
Aprovado em 28/02/2007, com inclusão, dentre os convidados, de todos os presidentes
de operadoras de telefonia fixa.
Realizada em 14/03/2007.

Requerimento nº 04/2007 do Sr. Eduardo da Fonte – que “requer a realização de uma
audiência pública para discutir sobre ampla "defesa do consumidor, após contestação
sobre leitura indevida e pagamento antes do resultado da perícia", bem como reajuste
de tarifa de energia elétrica pela CELPE (Companhia Energética de Pernambuco-PE),
previsto para breve”.
Apresentado em 01/03/2007.
Aprovado em 07/03/2007.
Realizada em 28/03/2007.

Requerimento nº 05/2007  – do Sr. Cezar Silvestri – que “requer a realização de
Audiência Pública para discussão sobre os maiores entraves que o consumidor
brasileiro enfrenta”.
Apresentado em 05/03/2007.
Aprovado em 07/03/2007.
Realizada em 15/03/2007.

Requerimento nº 06/2007  – do Sr. Cezar Silvestri – que “requer a realização de
Audiência Pública para discussão sobre qualidade do atendimento que as empresas
prestam aos seus clientes antes, durante ou depois da venda”.
Apresentado em 05/03/2007.
Aprovado em 07/03/2007.
Realizada em 21/03/2007.

Requerimento nº 07/2007  – do Sr. Chico Lopes – que “requer Audiência Pública para
discutir a política tarifária das concessionárias e permissionárias do setor de energia
elétrica do País”.
Apresentado em 06/03/2007.
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Aprovado em 07/03/2007.
Realizada em 18/04/2007.

Requerimento nº 08/2007  – do Sr. Ivan Valente – que “solicita seja convocado o Sr.
Ministro da Fazenda, a fim de prestar esclarecimentos sobre as tarifas bancárias e a
rentabilidade das cadernetas de poupança”.
Apresentado em 12/03/2007.
Aprovado em 28/03/2007, com alteração para convite.
Realizada em 16/05/2007, com a presença do Sr. Bernardo Appy em substituição ao
Ministro da Fazenda.

Requerimento  nº 09/2007 – do Sr. Walter Ihoshi – que “solicita realização de audiência
pública na Comissão de Defesa do Consumidor, para discutir a segurança de vôo e o
tráfego aéreo no Brasil, sendo convocado o Sr. Waldir Pires, Ministro de Estado da
Defesa; e convidados a participar do debate os Srs. Ten. Brig. do Ar Juniti Saito,
Comandante da Aeronáutica; o Sr. Milton Sérgio Silveira Zuanazzi, Diretor-Presidente da
ANAC; e o Sr. Brig. José Carlos Pereira, Presidente da Infraero”.
Apresentado em 20/03/2007.
Aprovado em 28/03/2007, com alteração para convite.
Realizada em 11/04/2007.

Requerimento nº 10/2007  – dos Srs. Givaldo Carimbão e Ribamar Alves – que “solicito
realização de Audiência Pública, no âmbito desta Comissão de Defesa do Consumidor
para debater, discutir e achar caminhos para solucionar grave equívoco de receita
Federal com relação às alíquotas da Pauta Fiscal dos refrigerantes e cerveja”.
Apresentado em 21/03/2007.
Aprovado em 28/03/2007.
Realizada em 15/08/2007.

Requerimento nº 11/2007  – do Sr. Chico Lopes – que “requer Audiência Pública a CDC,
para discutir os reajustes, tanto anuais quanto referentes à mudança de faixa etária,
principalmente para os consumidores que possuem contratos firmados antes da vigência
da Lei dos Planos de Saúde”.
Apresentado em 27/03/2007.
Aprovado em 28/03/2007.
Realizada em 09/05/2007.

Requerimento nº 12/2007  – do Sr. Chico Lopes – que “requer Audiência Pública na
CDC, para debater sobre as operações bancárias, envolvendo a majoração exorbitante
das tarifas, refletindo no aumento substancial da lucratividade dos Bancos nos últimos
10 anos”.
Apresentado em 27/03/2007.
Aprovado em 28/03/2007.
Realizada em 16/05/2007.

Requerimento nº 13/2007  – do Sr. Eduardo Da Fonte – que “solicita realização de
audiência pública para tratar de assuntos relacionados à "Prestação de Serviço e Preços
das Tarifas de Energia Elétrica cobradas no Estado de Pernambuco e demais Estados
da Federação".
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Apresentado em 28/03/2007.
Aprovado em 28/03/2007, com a inclusão na lista de convidados da ONG ilumina, da
substituição do Presidente da OAB Nacional e do Procurador Geral da República por
representantes desses órgãos e a inclusão da Concessionária de Guarapuava (Rede).
Realizada em 18/04/2007.

Requerimento nº 14/2007 – do Sr. Vinícius Carvalho – que “requer sejam convidados o
Sr. Constantino Júnior - Presidente da GOL, o Sr. Milton Sérgio Silveira Zuanazzi -
Presidente-Diretor da ANAC e o Srª Elizabeth Maria Mercier Querido Farina - Presidente
do CADE a comparecer a esta Comissão para prestar esclarecimentos sobre o real
impacto e possíveis prejuízos que a aquisição da empresa aérea VARIG pela GOL trará
ao consumidor”.
Apresentado em 01/04/2007.
Retirado pelo autor em 18/04/2007.
Aprovado em 16/05/2007.

Requerimento nº 15/2007  – do Sr. Cezar Silvestri – que “solicita a realização de
audiência pública para obtenção de esclarecimentos acerca da cobrança de prestações,
em particular por meio de boleto bancário”.
Apresentado em 17/04/2007.
Aprovado em 18/04/2007.
Realizada em 31/05/2007.

Requerimento nº 16/2007 – dos Srs. Cezar Silvestri e Arnaldo Jardim – que “requer a
realização de audiência pública, com a presença de representantes do CADE,
BRASILCON e Órgão de Defesa do Consumidor, a fim de prestarem esclarecimentos
sobre os atos de concentração no mercado de cervejaria no Brasil”.
Apresentado em 24/04/2007.
Aprovado em 23/05/2007, para ser realizada juntamente com a audiência pública
prevista no Requerimento nº 18/2007.

Requerimento nº 17/2007 – do Sr. Carlos Sampaio Solicita sejam convidados o Sr.
Presidente e Diretores do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial – INMETRO, o Sr. Presidente do SINCOELÉTRICO/SP, para comparecerem a
esta comissão e prestarem esclarecimentos sobre a normatização, através da NBR
14136, do padrão de plugues e tomadas no país.
Apresentado em 24/04/2007.
Aprovado em 09/05/2007, com alteração de convite ao Diretor de Qualidade do Inmetro,
Sr. Alfredo Carlos Orphão Lobo, em substituição ao Presidente daquele Órgão.
Realizada em 23/05/2007.

Requerimento nº 18/2007  – dos Srs. Walter Ihoshi e Silvinho Poccioli – que “requer que
sejam convidados, os Srs. Luiz Fernando Edmond - Diretor-Geral da Companhia de
Bebidas das Américas - AMBEV, do Sr. José Sousa Cintra, proprietário das Cervejarias
Cintra Indústria e Comércio Ltda., e da Sr.ª Elizabeth Maria Mercier Querido Farina,
Presidente do CADE, para esclarecimentos sobre a aquisição das Cervejarias Cintra
Indústria e Comércio Ltda. pela AMBEV”.
Apresentado em 09/04/2007.
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Aprovado em 23/05/2007, para ser realizada juntamente com a audiência pública
prevista no Requerimento nº 16/23007

Requerimento nº 19/2007  – do Sr. Carlos Sampaio – que “requer inclusão da
participação do Sr. Luiz Alberto Zanardi, Coordenador Técnico da Eletros – Associação
Nacional de Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos, para participar da Audiência
Pública aprovada na sessão de 09 de maio de 2003, Conforme Requerimento nº
17/2007”.
Apresentado em 10/05/2007.
Aprovado em 16/05/2007, com a inclusão, dentre os convidados, do Senhor Humberto
Barbato, Presidente da Associação Brasileira de Indústria Elétrica e Eletrônica –
ABINEE.
Realizada em 23/05/2007.

Requerimento nº 20/2007  – do Sr. Julio Delgado – que “requer a realização de
Audiência Pública destinada a debater, avaliar e apresentar soluções relativas ao tema
"O Telemarketing ou call center e as relações trabalhistas como qualidade da prestação
dos serviços”.
Apresentado em 10/05/2007.
Aprovado em 16/05/2007.
Realizada em 22/11/2007.

Requerimento nº 21/2007  – do Sr. Fernando De Fabinho – que “solicita sejam
convidados os Senhores Presidentes e Representantes da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária - ANVISA e Associação Brasileira dos Produtores e Envasadores de
Álcool - ABRASPEA para discutira a comercialização de álcool líquido”.
Apresentado em 010/05/2007.
Aprovado em 23/05/2007.
Realizada em 29/08/2007.

Requerimento nº 22/2007 – do Sr. Ivan Valente – que “solicita seja convocado o Sr.
Ministro da Fazenda, a fim de prestar esclarecimentos sobre a evolução das tarifas
bancárias e a alteração na forma de cálculo da rentabilidade das cadernetas de
poupança, em face dos direitos dos consumidores”.
Apresentado em 16/05/2007.
Aprovado em 23/05/2007, com a substituição do termo convocação por convite.
Realizada em 20/06/2007.

Requerimento nº 23/2007 – do Sr. Luiz Bassuma – que “requer Audiência Pública para
debater o Projeto de Lei nº 342/2007 que dispõe sobre a regulamentação de
Ouvidorias”. Apresentado em 17/05/2007.
Aprovado em 23/05/2007.
Realizada em 16/08/2007.

Requerimento nº 24/2007 – do Sr. Vinícius Carvalho – que “solicita que seja convocado
o Sr. Presidente do Banco Central do Brasil - BACEN, a fim de prestar esclarecimentos
sobre as irregularidades praticadas pelos bancos na cobrança de tarifas bancárias”.
Apresentado em 21/05/2007.
Aprovado em 30/05/2007, com alteração de convocação para convite.
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Realizada em 20/06/2007.

Requerimento nº 25/2007  – do Sr. Bruno Araújo – que “propõe a realização de
audiência Pública para debater o tema quebra de patente de medicamentos”.
Apresentado em 22/05/2007.
Aprovado em 30/05/2007.

Requerimento nº 26/2007  – do Sr. Cezar Silvestri – que “requer inclusão na pauta para
apreciação imediata do PL 728/1999, de autoria do Sr. Couraci Sobrinho, e de seus
apensados, nos termos do Artigo 52, parágrafo 5º do Regimento Interno”.
Apresentado em 23/05/2007.

Requerimento nº 27/2007  – da Sra. Ana Arraes – que “requer a realização de Audiência
Pública destinada a discussão, avaliação e apresentação de soluções para os inúmeros
problemas com as empresas de assistências técnicas autorizadas e especializadas, que
não prezam pela qualidade e segurança dos serviços prestados”.
Apresentado em 29/05/2007.
Aprovado em 08/08/2007.
Realizada em 08/11/2007.

Requerimento nº 28/2007  – do Sr. Eduardo Da Fonte – que “solicita seja criada
subcomissão para acompanhar a elaboração dos cálculos de tarifa de energia elétrica
pela Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel”. Subscrito pelo Deputado Givaldo
Carimbão.
Apresentado em 31/05/2007.
Aprovado em 04/07/2007.

Requerimento nº 29/2007  – do Sr. Carlos Sampaio – que “requer que sejam incluído os
nomes das Sras. Lúcia Helena Magalhães (Ouvidora da CPFL Energia), Maria Inês
Fornazaro (Ouvidora-Geral do Município de São Paulo), e Adriana Eugênia Alvim
Barreiro (Ouvidora-Geral da UNICAMP), para participarem da Audiência Pública
aprovada na Sessão do dia 23/05/07, conforme requerimento nº 23/07, do Sr. Luiz
Bassuma (PT/BA)”. Subscrito pelo Deputado Luiz Bassuma.
Apresentado em 06/06/2007.
Aprovado em 27/06/2007, com a inclusão, dentre os convidados, do Ouvidor-Geral da
Infraero, Sr. José Aloizio Silva de Torrecillas.
Realizada em 20/09/2007.

Requerimento nº 30/2007 – da Sra. Maria do Carmo Lara – que “requer a realização
de Audiência Pública para debater o Projeto de Lei nº 5921, de 2001, do Sr. Deputado
Luiz Carlos Hauly que acrescenta novo dispositivo ao Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078/1990”.
Apresentado em 13/06/2007.
Aprovado em 27/06/2007.
Realizada em 30/08/2007.

Requerimento nº 31/2007  – dos Srs. Chico Lopes e José Airton Cirilo – que “requer a
realização de audiência pública para discutir os serviços e a forma de atendimento das
empresas de telecomunicações”.
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Apresentado em 19/06/2007.
Aprovado em 27/6/2007.

Requerimento nº 32/2007  – do Sr. Elismar Prado – que “solicita que a Comissão
determine ao Tribunal da Contas da União - TCU, a realização de auditoria nos
processos de reajuste tarifário da CEMIG Distribuição S/A, no período compreendido
entre 2004 e 2007”.
Apresentado em 21/06/2007.
Aprovado em 27/06/2007.
Entregue ofício ao TCU em 04/03/2007.

Requerimento nº 33/2007 – do Sr. Fernando De Fabinho – que “solicita a realização de
audiência pública para discutir assuntos de interesse público relevante como o acúmulo
da cobrança das prestações de serviços e das ligações efetuadas e recebidas, bem
como a chamada “fidelização””.
Apresentado em 26/06/2007.
Aprovado em 27/06/2007.

Requerimento nº 34/2007  – do Sr. Eduardo Da Fonte – que “solicita realização de
audiência pública para tratar de assuntos relacionados à Planos de Saúde, quanto a
evolução dos preços dos planos de saúde nos últimos cinco anos e usabilidade dos
planos”.
Apresentado em 27/06/2007.
Aprovado em 04/07/2007, com a alteração de realização de duas audiências públicas:
uma para tratar dos planos de saúde e outra para seguro saúde.
Realizada audiência pública sobre Plano de Saúde, conforme Requerimento nº 11/2007,
do Deputado Dep Chico Lopes em 09/05/2007.

Requerimento nº 35/2007  – do Sr. Eduardo Da Fonte – que “solicita realização de
audiência pública para tratar de assuntos relacionados falta de regulamentação da Lei
Complementar 121 que trata da criação do Sistema Nacional de Prevenção,
Fiscalização e Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e Cargas e dá outras
providências”.
Apresentado em 27/06/2007.
Aprovado em 04/07/2007.

Requerimento nº 36/2007 – do Sr. Eduardo Da Fonte – que “solicita que a Comissão de
Defesa do Consumidor determine ao Tribunal da Contas da União - TCU, a realização
de auditoria nos processos de reajuste tarifário da CELPE - Companhia Energética de
Pernambuco, no período compreendido entre 2002 à 2007”.
Apresentado em 04/07/2007.
Aprovado em 15/08/2007.
Encaminhado Ofício nº 245/07-P ao TCU.

Requerimento nº 37/2007  – do Sr. Leo  Alcântara – que “requer a realização de
audiência pública nesta Comissão de Defesa do Consumidor para discutir sobre a venda
da empresa brasileira de informações de crédito – Serasa”.
Apresentado em 05/07/2007.
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Aprovado em 11/07/2007, com a inclusão, dentre os convidados, do representante do
"Experian Group PLC" e do representante da Secretaria de Direito Econômico.

Requerimento nº 38/2007 – do Sr. Walter Ihoshi – que “solicita que sejam convidados
para participar da Audiência Pública para tratar da obrigatoriedade da postagem com
prova de recebimento da comunicação de inclusão do nome do consumidor em cadastro
públicos”.
Apresentado em 11/07/2007.
Aprovado em 11/07/2007.
Realizada em 19/09/2007.

Requerimento nº 39/2007 – do Sr. Ivan Valente – que “solicita seja convocado o Sr.
Ministro das Comunicações, a fim de prestar esclarecimentos sobre os serviços
prestados pelas Operadoras de Canais Fechados – TV por assinatura, em face dos
direitos dos consumidores”.
Apresentado em 17/07/2007.
Aprovado em 22/08/2007, com alteração para convite.
Realizada em 07/11/2007.

Requerimento nº 40/2007  – do Sr. Leo Alcântara – que “requer a realização de
Audiência Pública para discussão sobre a Resolução 3.477 do Banco Central do Brasil,
convidando o Sr. Henrique Campos Meirelles, Presidente da instituição”.
Apresentado em 02/08/2007.
Aprovado em 08/08/2007, com a inclusão, dentre os convidados, de um representante
do Banco Central na Audiência Pública que debaterá o PL. n° 342/2007, nos termos do
Requerimento n° 23/2007, do Deputado Luiz Bassuma.
Realizada em 25/10/2007.
Contemplado pela audiência pública realizada em 25/10/2007, conforme Requerimento
nº 23/2007.

Requerimento nº 41/2007  – do Sr. Cezar Silvestri – que “requer que essa Comissão
realize, juntamente com a Frente Parlamentar do Congresso Nacional em Defesa dos
Direitos das Pessoas com Deficiência, e com as Comissões de Seguridade Social e
Família, Direitos Humanos e Minorias, Educação e Cultura, Finanças e Tributação,
Desenvolvimento Urbano, Trabalho, Administração e de Serviço Público, Turismo e
Desporto, Viação e Transportes, Seminário sobre o Projeto de Lei nº 7.699, de 2006, e
seus apensados, que Institui o Estatuto do Portador de Deficiência”.
Apresentado em 07/08/2007.
Aprovado em 08/08/2007.
Realizada em 17 e 18/10/2007.

Requerimento nº 42/2007 – do Sr. Leo Alcântara – que “solicita que seja convidado
para Audiência Pública, o Diretor-Presidente da Anvisa, onde se discutirá assunto
constante de Consulta Pública n° 69, de 11 de julho  de 2007”.
Apresentado em 09/08/2007.
Aprovado em 22/08/2007.

Requerimento nº 43/2007  – do Sr. Eduardo da Fonte – que “solicita realização de
audiência pública para tratar de assuntos relacionados à "Prestação de Serviço e Preços



30

das Tarifas de Água e Esgoto cobradas pela COMPESA - Companhia Pernambucana
de Saneamento - no Estado de Pernambuco e por outros Estados da Federação".
Apresentado em 10/08/2007.
Aprovado em 15/08/2007.

Requerimento nº 44/2007  – do Sr. Luiz Bassuma – que “requer realização de Audiência
Pública para debater o Projeto de Lei Nº 949 de 2007 de autoria do nobre deputado
Fernando Coruja - (Código do Usuário Aeronáutico)”.
Apresentado em 10/08/2007.
Aprovado em 15/08/2007.
Realizada em 12/09/2007.

Requerimento nº 45/2007  – do Sr. Cezar Silvestri – que “convida o Ministro da Defesa,
o Presidente da Infraero e o Diretor Presidente da Anac para debater, em Audiência
Pública, o Projeto de Lei Nº 949 de 2007 - (Código do Usuário Aeronáutico)”.
Apresentado em 14/08/2007.
Aprovado em 15/08/2007.
Realizada em 12/09/2007.

Requerimento nº 46/2007  – do Sr. Julio Delgado – que solicita “debater e avaliar os
procedimentos do recall dos brinquedos da empresa Mattel do Brasil”.
Apresentado em 17/08/2007.
Aprovado em 22/08/2007.
Realizada em 11/08/2007.

Requerimento nº 47/2007 – do Sr. Carlos Sampaio – que “solicita que seja requerido ao
Presidente desta Casa a redistribuição à Comissão de Defesa do Consumidor do Projeto
de Lei nº 5534, de 2005”.
Apresentado em 21/08/2007.
Aprovado em 22/08/2007.

Requerimento nº 48/2007  – do Sr. Julio Delgado – que “requer a realização de
Audiência Pública destinada a debater e avaliar questões relativas aos limites legais
para a regulamentação da propaganda comercial”.
Apresentado em 21/08/2007.
Aprovado em 22/08/2007.
Realizada em 03/10/2007.

Requerimento nº 49/2007  – do Sr. Cezar Silvestri – que “acrescenta convidados à
Audiência Pública de que trata o Requerimento nº 25/2007, do Dep. Bruno Araújo, que
debaterá a quebra de patente de medicamentos pelo governo brasileiro”.
Apresentado em 23/08/2007.
Aprovado em 29/08/2007.

Requerimento nº 50/2007  – do Sr. Walter Ihoshi – que “solicita que seja incluído como
convidado para participar da Audiência Pública para tratar da obrigatoriedade da
postagem com prova de recebimento da comunicação de inclusão do nome do
consumidor em cadastro público”.
Apresentado em 28/08/2007.
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Aprovado em 29/08/2007.
Realizada em 19/08/2007.

Requerimento nº 51/2007  – do Sr. Julio Delgado – que “requer que seja incluído
representante da ABRA - Associação Brasileira de Radifisuores, para participar da
Audiência Pública aprovada na reunião ordinária do dia 22/08/07, conforme
requerimento nº 48/07”.
Apresentado em 28/08/2007.
Aprovado em 29/08/2007.
Realizada em 03/10/2007.

Requerimento nº 52/2007  – do Sr. Julio Delgado – que “requer que seja incluído o
nome do Sr. Alfredo Carlos O. Lobo - Diretor de Qualidade do Inmetro, e de um
representante da empresa Gulliver para participarem da Audiência Pública aprovada na
reunião ordinária do dia 22/08/07, conforme requerimento nº 46/07”.
Apresentado em 28/08/2007.
Aprovado em 29/08/2007.
Realizada em 11/09/2007.

Requerimento nº 53/2007 – do Sr. Leo Alcântara – que “solicita inclusão extra-pauta do
PL 472/07”.
Apresentado em 29/08/2007.
Rejeitado em 29/08/2007.

Requerimento nº 54/2007 – da Sra. Tonha Magalhães – que solicita “audiência conjunta
com a Comissão de Seguridade Social e Família, para debater as medidas de
prevenção da infecção pelo  HPV”.
Apresentado em 13/09/2007.
Aprovado em 19/09/2007.

Requerimento nº 55/2007  – do Sr. Carlos Sampaio – que “requer revisão de despacho
de distribuição do Projeto de Lei n.° 115, de 2007,   para incluir o exame de mérito pela
Comissão de Defesa dos Consumidor”.
Apresentado em 14/09/2007.
Aprovado em 19/09/2007, contra os votos dos Deputados Luiz Bassuma, Ana Arraes,
Barbosa Neto e Chico Lopes.

Requerimento nº 56/2007  – dos Srs. Julio Delgado e Rodrigo Rollemberg - que "requer
a realização de Audiência Pública destinada à discussão, avaliação e construção de
soluções para os problemas enfrentados pelo Plano de Saúde da Ascade – Associação
dos Servidores da Câmara dos Deputados”.
Apresentado em 17/09/2007.
Aprovado em 19/09/2007.
Realizada em 25/09/2007.

Requerimento nº 57/2007  – do Sr. Felipe Bornier – que “requer adiamento de audiência
pública a ser realizada na Comissão de Defesa do Consumidor, referente ao
Requerimento 38/2007”.
Apresentado em 18/09/2007.
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Retirado pelo autor em 19/09/2007.

Requerimento nº 58/2007  – do Sr. Leo Alcântara – que “requer o adiamento da
audiência pública referente ao Requerimento 38/2007”.
Apresentado em 18/09/2007.
Retirado pelo autor em 19/09/2007.

Requerimento nº 59/2007  – do Sr. Walter Ihoshi – que “requer a realização de uma
audiência pública para tratar "Da obrigatoriedade da postagem com prova de
recebimento da comunicação de inclusão do nome do consumidor em cadastro positivo".
Apresentado em 25/09/2007.
Aprovado em 26/09/2007, com a inclusão, dentre os convidados, do Diretor Jurídico da
Serasa, Sr. Silvânio Covas.
Realizada em 03/10/2007.

Requerimento nº 60/2007  – do Sr. Eduardo Da Fonte – que “solicita realização de
audiência pública para tratar de assuntos relacionados aos "critérios adotados na fixação
dos preços e regras de cobrança e distribuição de valores, provenientes de direitos
autorais, decorrentes da execução pública musical administrado pelo ECAD - Escritório
Central de Arrecadação e Distribuição".
Apresentado em 25/09/2007.
Aprovado em 26/09/2007.

Requerimento nº 61/2007  – do Sr. Chico Lopes – que “requer Audiência Pública para
discutir compra do Banco Real pelo Banco Santander”.
Apresentado em 25/09/2007.
Aprovado em 26/09/2007.
Realizada em 06/12/2007.

Requerimento nº 62/2007  – do Sr. Eduardo Da Fonte – que “requer inclusão extra-
pauta do REQ 60/2007”.
Apresentado em 26/09/2007.
Aprovado em 26/09/2007.

Requerimento nº 63/2007  – do Sr. Chico Lopes – que “requer inclusão extra-pauta do
REQ 61/2007”.
Apresentado em 26/09/2007.
Aprovado em 26/09/2007.

Requerimento nº 64/2007  – do Sr. Ivan Valente – que “solicita seja convocado o Sr.
Ministro das Comunicações, a fim de prestar esclarecimentos sobre os serviços
prestados pelas Operadoras de Canais Fechados – TV por assinatura, em face dos
direitos dos consumidores”.
Apresentado em 27/09/2007.

Requerimento nº 65/2007 – da Sra. Ana Arraes – que “requer a realização de Audiência
Pública destinada à discussão, avaliação e apresentação de soluções para os
problemas com os planos próprios alternativos oferecidos pelas operadoras de telefonia
fixa na migração de pulso para minuto”.
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Apresentado em 27/09/2007.
Aprovado em 03/10/2007.

Requerimento nº 66/2007  – do Sr. Celso Russomanno e João Pizzolatti – que “solicita
seja convidado o Sr. Presidente da NET Serviços de TV por assinatura a comparecer a
esta comissão para prestar esclarecimentos sobre mau atendimento telefônico a
consumidores, bem como sobre problemas que os consumidores vêm enfrentando em
relação aos serviços que essa empresa oferece”.
Apresentado em 03/10/2007.
Aprovado em 17/10/2007, com inclusão, dentre os convidados, dos Presidentes da
Anatel, Cade, DirecTV e Sky.
Realizada em 11/12/2007 ?

Requerimento nº 67/2007  – da Sra. Tonha Magalhães – que “inclui representantes do
Instituto Nacional do Câncer - INCA - na Audiência Pública referente ao requerimento Nº
54/07, aprovado no dia 19 de setembro de 2007”.
Apresentado em 08/10/2007.
Aprovado em 17/10/2007.

Requerimento nº 68/2007  – do Sr. Carlos Sampaio – que “solicita que seja tornado sem
efeito o Requerimento Nº 29/2007, no qual foram convidadas as Sras. Lúcia Helena
Magalhães ( Ouvidora da CPFL Energia ), Maria Inês Fornazaro (Ouvidora-Geral do
Município de São Paulo), e Adriana Eugênia Alvim Barreiro (Ouvidora-Geral da
UNICAMP), para participarem da Audiência Pública aprovada na Sessão do dia
23/05/07, conforme requerimento nº 23/07, do Sr. Luiz Bassuma (PT/BA)”.
Apresentado em 09/10/2007.
Aprovado 17/10/2007.

Requerimento nº 69/2007  – do Sr. Chico Lopes – que “requer audiência para discutir o
uso dos livros didáticos nas escolas particulares”.
Apresentado em 09/10/2007.
Aprovado em 17/10/2007.

Requerimento nº 70/2007  – do Sr. Julio Delgado – que solicita “inclusão de tema para
discussão no requerimento nº 39/2007, de autoria do Deputado Ivan Valente, aprovado
em reunião ordinária desta comissão em 22/08/07”.
Apresentado em 09/10/2007.
Aprovado em 17/10/2007.
Realizada em 07/11/2007.

Requerimento nº 71/2007  – do Sr. Paes Landim – que “requer a inclusão como
debatedor em audiência pública, agendada para dia 25 próximo, o Desembargador
Hermenegildo Fernandes Gonçalves, Ouvidor-Geral do TJDFT”.
Apresentado em 16/10/2007.
Aprovado em 17/10/2007.
Realizada em 25/10/2007.

Requerimento nº 72/2007 – do Sr. Leo Alcântara – que “requer a realização de
audiência pública para dar continuidade às discussões do PL 262/07, sobre a
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obrigatoriedade da postagem com prova de recebimento da comunicação de inclusão
do nome do consumidor em cadastro positivo”.
Apresentado em 17/10/2007.
Aprovado em 24/10/2007, contra os votos dos Deputados Walter Ihoshi, Vinícius
Carvalho e Ana Arraes, com a inclusão, dentre os convidados, dos Senhores Ricardo
Morishita, Diretor do DPDC; Victor José Câmara, da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos; Marcel Domingos Solimeo, da Associação Comercial de São Paulo; e
Bernard Appy, Secretário de Política Econômica do Ministério da Fazenda.

Requerimento nº 73/2007  – do Sr. Júlio Delgado – que “requer a realização de
Audiência Pública para debater a apuração de possível cartelização de preços cometida
pela indústria e pelo comércio cimenteiro”.
Apresentado em 18/10/2007.

Requerimento nº 74/2007  – do Sr. Júlio Delgado – que “requer a realização de
Audiência Pública destinada a debater a adulteração de leite por cooperativas de Minas
Gerais”.
Apresentado em 23/10/2007.
Aprovado em 24/10/2007, com alteração para audiência pública conjunta com a
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural e com a
inclusão, dentre os convidados, de representante do Ministério Público, do Ministro da
Agricultura e do Presidente da Nestlé.
Realizada em 14/11/2007.

Requerimento  nº 75/2007 – do Sr. Felipe Bornier – que “requer à Comissão de Defesa
do Consumidor que disponibilize as notas taquigráficas da audiência pública realizada
pela Comissão de Desenvolvimento Urbano, em 16 de outubro de 2007”.
Apresentado em 23/10/2007.
Aprovado em 24/10/2007.

Requerimento nº 76/2007  – do Sr. Eduardo da Fonte - que “requer que seja convidado
e incluído o nome do Sr. RICARDO DIFINI LEITE, Presidente da Federação Nacional
das Empresas Exibidoras Cinematográficas - para participar de Audiência Pública
aprovada em 26/09/2007, através do Requerimento nº 60/2007”.
Apresentado em 06/11/2007.
Aprovado em 07/11/2007, com a inclusão, dentre os convidados, de representante do
Sindicato dos Artistas.

Requerimento nº 77/2007  – do Sr. Cezar Silvestri – que “requer a realização de reunião
de Audiência Pública para apreciação dos resultados das atividades do Grupo de
Trabalho das Tarifas Bancárias”.
Apresentado em 06/11/2007.
Aprovado em 07/11/2007.
Realizada em 27/11/2007.

Requerimento nº 78/2007  – do Sr. Ricardo Izar – que “requer o comparecimento do Sr.
Norberto Mensorio, presidente da ABRASA, na reunião de audiência pública a ser
realizada no dia 8 de novembro de 2007”.
Apresentado em 07/11/2007.
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Aprovado em 07/11/2007.

Requerimento nº 79/2007  – do Sr. Leo Alcântara – que “requer a realização de
audiência pública, para que se avance na discussão sobre a crise que envolve a
empresa BRA Transportes Aéreos S/A”.
Apresentado em 07/11/2007.
Aprovado em 21/11/2007.

Requerimento nº 80/2007  – do Sr. Antonio Cruz – que “requer a revisão do despacho
de distribuição do Projeto de Lei nº 1.683, de 2007, para que a Comissão de Seguridade
Social e Família examine o mérito da matéria antes da Comissão de Defesa do
Consumidor”.
Apresentado em 12/11/2007.
Aprovado em 28/11/2007.

Requerimento nº 81/2007  – do Sr. Julio Delgado – que “requer a realização de
Audiência Pública para debater a apuração de possível cartelização de preços cometida
pela indústria e pelo comércio cimenteiro”.
Apresentado em 14/11/2007.

Requerimento nº 82/2007  – do Sr. Celso Russomanno – que “requer a realização de
Audiência Pública para debater a aquisição da empresa Fernando Chinaglia
Distribuidora pelo Grupo Abril”.
Apresentado em 20/11/2007.
Aprovado em 21/11/2007, com alteração para audiência pública conjunta com a
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle.

Requerimento nº 83/2007  – do Sr. Vinícius Carvalho – que “requer, que seja incluído o
Presidente da Companhia aérea BRA, para participar de Audiência Pública  do
requerimento nº 14/2007, que trata da compra da empresa aérea VARIG pela GOL e de
assuntos relacionados a exploração do serviço aéreo”.
Apresentado em 20/11/2007.
Aprovado em 21/11/2007, com a inclusão da TAM, Ocean Air e TRIP.

Requerimento nº 84/2007  – do Sr. Chico Lopes – que “requer inclusão da Contraf para
audiência sobre compra do banco ABN AMRO”
Apresentado em 04/12/2007.

Requerimento nº 85/2007  – do Sr. Cezar Silvestri – que “requer o arquivamento, ao
término do mandato da atual Presidência, dos requerimentos de audiências públicas
apresentados na Comissão de Defesa do Consumidor”.
Apresentado em 11/12/2007.
Aprovado em 12/12/2007.
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66..33..  PPrrooppoossttaass  ddee  EEmmeennddaass  aaoo  PPllaannoo  PPlluurr iiaannuuaall   ddee  22000088--22001111

Emenda Ùnica:

Ementa: Municipalização dos Órgãos de Defesa do Consumidor..
Objetivo: Implementar em cada município brasileiro um órgão de defesa do

consumidor.
Ambito: Nacional.
Valor: R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais).

JUSTIFICAÇÃO

O Código de Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078/90), no Título IV,
contempla a participação de diversos órgãos públicos, entidades privadas e institutos
como instrumentos para a realização da Política Nacional de Consumo. Busca-se, com
esses instrumentos, dar capilaridade ao Sistema, de forma a que, mesmo tendo caráter
nacional, o sistema alcance o consumidor em suas necessidades locais, integrando os
mais diversos segmentos que têm contribuído para a evolução da defesa do consumidor
no Brasil. Os PROCONs estaduais e municipais, órgãos criados mediante lei do
respectivo ente da federação para atuar na defesa do consumidor no âmbito de sua
jurisdição, constituem o mais importante elo do Sistema Nacional de Defesa do
Consumidor - SNDC com a comunidade local. Mesmo a despeito da incontestável
importância dos PROCONs para o SNDC e, sobretudo, para a defesa local dos direitos
do consumidor, é fato que a capilarização pretendida pelo modelo de municipalização
desses órgãos não passa, hoje, de um projeto, ainda que meritório, precariamente
realizado. Dos 5.564 municípios brasileiros, apenas 536 (9,63%) possuem unidade
municipal de PROCON, além das 26 capitais e Brasília, onde se encontram instaladas
unidades estaduais, somando, assim, 562 (10,10%) municípios atendidos por
PROCONs (municipais e estaduais) no País. Como os PROCONs são os órgãos oficiais
da defesa do consumidor no âmbito local, dedicados a prestar atendimento direto aos
consumidores, coordenando e executando a política local de defesa do consumidor, a
ausência de PROCON em cerca de 90% dos municípios do País indica,
conseqüentemente, um nível de exclusão de direitos bastante elevado, comprovando
relevante carência de proteção oficial para o consumidor no nível onde as relações de
consumo se processam cotidianamente. Além de insuficiente ante a quantidade de
municípios do País, a implantação de PROCONs caracteriza-se por notável
concentração nas regiões Sul e Sudeste e nos municípios mais populosos do País. Dos
536 municípios atendidos por PROCONs municipais, nada menos que 439 (81,90%)
situam-se nas regiões Sul e Sudeste, sendo que aproximadamente 60% dos PROCONs
municipais localizam-se em municípios com população entre 50 mil e 500 mil habitantes,
uma classe de município que não representa sequer 10% dos municípios brasileiros. Se
o modelo descentralizado de defesa do consumidor, considerado preferencial frente a
outros em virtude de capilaridade, representatividade, agilidade, legitimidade e
proximidade com o consumidor, encontra-se precariamente instalado, mesmo a despeito
de já estar em funcionamento há aproximadamente uma década, as causas desse
problema situam-se, certamente, no nível da própria instalação de PROCONs. Nesse
sentido, os limites orçamentários municipais para instalação e custeio de unidade de
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PROCON merecem destaque, especialmente porque, para esses fins, o Município não
pode fazer uso dos recursos do Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos, FMDD,
fundo que a lei permite instituir a partir da criação de PROCON municipal, para o qual
revertem-se os valores arrecadados com as multas aplicadas pelo próprio PROCON
municipal. Apesar de o custo para implantação e manutenção de um PROCON
municipal não ser muito elevado, considerando a estrutura sugerida pelo DPDC, qual
seja, 1 (um) advogado, 1 (um) profissional da área social ou de educação e 1 (uma)
pessoa de apoio administrativo, ainda assim, para uma importante parcela dos
municípios muito pequenos, em particular aqueles para quem a principal fonte de
recursos são os repasses estaduais e federais, a criação de unidade municipal de
PROCON pode vir a ser desestimulada em virtude de limitações orçamentárias. Vale
lembrar que os municípios muito pequenos (até 9.999 habitantes) e pequenos (até
49.999 habitantes) representam aproximadamente 90% dos municípios do País e que,
ademais, cerca de 70% das receitas municipais brasileiras provêm de repasses, não
sendo, portanto, próprias. Tendo em vista os problemas aqui apontados, propomos a
presente Emenda, com vistas a estimular a plena municipalização da defesa do
consumidor no País, por meio de um incentivo financeiro aos municípios da ordem de
R$ 10.000,00 (dez mil reais) destinado à aquisição de computadores, impressoras,
aparelhos telefônicos e outros equipamento necessários ao bom funcionamento de uma
unidade municipal de PROCON. Se mantido pelo período de cinco anos consecutivos, o
incentivo ora proposto terá como corolário a instalação de, ao menos, uma unidade de
PROCON em cada município brasileiro, independentemente de sua localização ou
densidade populacional, dando plenitude, ainda que tardia, à municipalização da defesa
do consumidor instituída em 1990, quando da promulgação do Código de Defesa do
Consumidor.

66..44..  EEmmeennddaass  àà  LLeeii   OOrrççaammeennttáárr iiaa  --  22000088

Emenda de Apropriação nº 01:

Ementa: Municipalização dos Procons.
Objetivo: Estabelecer o aporte de recursos financeiros ao Ministério da

Justiça com vistas à municipalização dos órgãos de defesa do consumidor -
Procons.

 Ambito: Nacional.
Valor: R$ 12.500.000,00 (doze milhões e quinhentos mil reais).

JUSTIFICAÇÃO

O Código de Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078/90), no Título IV,
contempla a participação de diversos órgãos públicos, entidades privadas e institutos
como instrumentos para a realização da Política Nacional de Consumo. Busca-se, com
esses instrumentos, dar capilaridade ao Sistema, de forma a que, mesmo tendo caráter
nacional, o sistema alcance o consumidor em suas necessidades locais, integrando os
mais diversos segmentos que têm contribuído para a evolução da defesa do consumidor
no Brasil. Os PROCONs estaduais e municipais, órgãos criados mediante lei do
respectivo ente da federação para atuar na defesa do consumidor no âmbito de sua
jurisdição, constituem o mais importante elo do Sistema Nacional de Defesa do
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Consumidor - SNDC com a comunidade local. Mesmo a despeito da incontestável
importância dos PROCONs para o SNDC e, sobretudo, para a defesa local dos direitos
do consumidor, é fato que a capilarização pretendida pelo modelo de municipalização
desses órgãos não passa, hoje, de um projeto, ainda que meritório, precariamente
realizado. Dos 5.564 municípios brasileiros, apenas 536 (9,63%) possuem unidade
municipal de PROCON, além das 26 capitais e Brasília, onde se encontram instaladas
unidades estaduais, somando, assim, 562 (10,10%) municípios atendidos por
PROCONs (municipais e estaduais) no País. Como os PROCONs são os órgãos oficiais
da defesa do consumidor no âmbito local, dedicados a prestar atendimento direto aos
consumidores, coordenando e executando a política local de defesa do consumidor, a
ausência de PROCON em cerca de 90% dos municípios do País indica,
conseqüentemente, uma elevada exclusão de direitos, comprovando relevante carência
de proteção oficial para o consumidor no nível onde as relações de consumo se
processam cotidianamente. Além de insuficiente ante a quantidade de municípios do
País, a implantação de PROCONs caracteriza-se por notável concentração nas regiões
Sul e Sudeste e nos municípios mais populosos do País. Dos 536 municípios atendidos
por PROCONs municipais, nada menos que 439 (81,90%) situam-se nas regiões Sul e
Sudeste, sendo que aproximadamente 60% dos PROCONs municipais localizam-se em
municípios com população entre 50 mil e 500 mil habitantes, uma classe de município
que não representa sequer 10% dos municípios brasileiros. Se o modelo descentralizado
de defesa do consumidor, considerado preferencial frente a outros em virtude de
capilaridade, representatividade, agilidade, legitimidade e proximidade com o
consumidor, encontra-se precariamente instalado, mesmo a despeito de já estar em
funcionamento há aproximadamente uma década, as causas desse problema situam-se,
certamente, no nível da própria instalação de PROCONs. Nesse sentido, os limites
orçamentários municipais para instalação e custeio de unidade de PROCON merecem
destaque, especialmente porque, para esses fins, o Município não pode fazer uso dos
recursos do Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos, FMDD, fundo que a lei
permite instituir a partir da criação de PROCON municipal, para o qual revertem-se os
valores arrecadados com as multas aplicadas pelo próprio PROCON municipal. Apesar
de o custo para implantação e manutenção de um PROCON municipal não ser muito
elevado, considerando a estrutura sugerida pelo DPDC, qual seja, 1 (um) advogado, 1
(um) profissional da área social ou de educação e 1 (uma) pessoa de apoio
administrativo, ainda assim, para uma importante parcela dos municípios muito
pequenos, em particular aqueles para quem a principal fonte de recursos são os
repasses estaduais e federais, a criação de unidade municipal de PROCON pode vir a
ser desestimulada em virtude de limitações orçamentárias. Vale lembrar que os
municípios muito pequenos (até 9.999 habitantes) e pequenos (até 49.999 habitantes)
representam aproximadamente 90% dos municípios do País e que, ademais, cerca de
70% das receitas municipais brasileiras provêm de repasses, não sendo, portanto,
próprias. Em vista dos problemas aqui apontados, A Comissão de Defesa do
Consumidor da Câmara dos Deputados apresentou emenda ao PPA 2008-2011
destinando para essa ação R$ 50 milhões, distribuídos igualitariamente nos quatro
exercícios. Esse valor anualmente previsto, R$ 12,5 milhões, beneficiará 1.250
municípios por meio de um incentivo financeiro individual da ordem de R$ 10.000,00.
Estimando uma população média de 15.000 habitantes por município, a propositura
estará beneficiando um universo aproximado de 18.750.000 consumidores. Com vistas a
concretizar esse ideal, a Comissão de Defesa do Consumidor da Câmara dos
Deputados propõe emenda semelhante ao Projeto de Lei nº 30, de 2007 – CN (PL
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Orçamento 2008), com vistas a alocar na lei orçamentária de 2008 R$ 12.500.000,00,
no subtítulo “INCENTIVO À MUNICIPALIZAÇÃO DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR”,
em âmbito nacional. Esse valor proporcionará oferecer incentivo financeiro a cada
município da ordem de R$ 10.000,00 (dez mil reais) destinado à aquisição de
computadores, impressoras, aparelhos telefônicos e outros equipamento necessários ao
bom funcionamento de uma unidade municipal de PROCON. Se mentido pelo período
de quatro anos consecutivos, o incentivo ora proposto terá como corolário a instalação
de, pelo menos, uma unidade de PROCON em cada município brasileiro,
independentemente de sua localização ou densidade populacional, dando plenitude,
ainda que tardia, dando plenitude, ainda que tardia, à municipalização da defesa do
consumidor instituída em 1990, quando da promulgação do Código de Defesa do
Consumidor.

Emenda de Apropriação nº 02:

Ementa: Distribuição e Veiculação de Material Educativo e Informativo
relacionados aos Direitos do Consumidor.

Ambito: Nacional.
Valor: R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais).

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda visa a divulgação ampla a toda sociedade  dos
materiais educativos elaborados pela União, pelos Órgãos de Defesa do Consumidor, os
Procons, e pelas entidades civis do País, com vistas à conscientização dos cidadãos
quanto aos seus direitos como consumidores. A partir da sanção do Código de Defesa
do Consumidor - da Lei nº 8.078, de 11 de novembro de 1990, o consumidor passou a
ter força e voz nos mais diversos conflitos com os fornecedores de bens e serviços. É
necessário, porém, maior publicidade, visto que a falta de informação é o maior
obstáculo para a conscientização dos direitos do consumidor. Pelo exposto, esta
Comissão de Defesa do Consumidor entende ser necessário o acréscimo de recursos
orçamentários para efetivação de ações de conscientização por parte dos órgãos e
entidades que zelam pela defesa e proteção do consumidor.

Emenda de Apropriação nº 03:

Ementa: Escola Nacional de Defesa do Consumidor.
Ambito: Nacional.
Valor: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda tem por finalidade, além de alocar recursos para
custeio das despesas de manunteção da Escola Nacional de Defesa do Consumirdor,
propiciar o incremento das ações próprias da atividade do educandário em questão,
principalmente da promoção de seminários, conferências, debates e discussões em
torno de temas conexos ao Direito do Consumidor e de estimular a ampliação da
produção acadêmica e científica sobre esses temas. Criada por meio da Portaria nº
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1.387, de 13 de agosto de 2007, do Ministério da Justiça, a Escola Nacional de Defesa
do Consumidor tem por objetivo capacitar e aprimorar os agentes responsáveis pela
promoção da defesa do consumidor nos órgãos e entidade civis que compõem o
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, bem como membros de outros órgãos,
entidade ou instituições cujo tema da proteção e defesa dos consumidores seja
pertinente para a sua atividade. Pelo exposto, é necessário que sejam acrescidos os
valores orçamentários destinados à Escola em tela, haja vista o importante papel que
desempenha na proteção dos cidadãos consumidores e por tratar-se de instrumento que
complementa o Código de Defesa do Consumidor, uma das mais completas legislações
consumeristas do mundo.

Emenda de Apropriação nº 04:

Ementa: Custeio de Projetos do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos.
Ambito: Nacional.
Valor: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

JUSTIFICAÇÃO

A solicitação tem por finalidade apoiar, com recursos financeiros do Fundo
de Defesa dos Direitos Difusos – FDD, projetos que visem à reparação dos danos
causados aos consumidores e às áreas afins aos direitos difusos, por infração à ordem
econômica e a outros interesses difusos e coletivos por meio da celebração de
convênios com órgãos e entidades que atuam na área de defesa desses direitos. Tendo
em vista a crescente demanda apresentada ao Conselho Gestor do Fundo de Defesa
dos Direitos Difusos, com o considerável aumento de propostas de projetos, esta
Comissão de Defesa do Consumidor, com o intuito de apoiar as ações do referido
Conselho Gestor que visem dar sustentação aos anseios dos consumidores, deliberou
conceder, por meio desta emenda, o aporte de recursos necessários à manutenção das
atividades do Fundo em tela.
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77  ––  AAUUDDIIÊÊNNCCIIAASS  PPÚÚBBLLIICCAASS

TEMA: "Discussão sobre entrada em vigor das novas r egras para o setor de
telefonia fixa, em especial, sobre a metodologia de  conversão da tarifação  local de
pulsos para minutos."
Requerimento n° 003/2007 - do Deputado Cezar Silves tri
DATA: 14/03/2007

CONVIDADOS:
GILBERTO ALVES
Superintendente de Serviços Públicos da Agência Nacional de Telecomunicações -
Anatel
JULIANA PEREIRA SILVA
Diretora Substituta do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor – DPDC
ROBERTO AUGUSTO CASTELLANOS PFEIFFER
Diretor da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – Procon Estadual de São
Paulo
FLÁVIA LEFÈVRE GUIMARÃES
Coordenadora da Frente das Entidades de Defesa do Consumidor de Telecomunicação
MARIA INÊS DOLCI
Coordenadora Jurídica e Relações Internacionais da Associação Brasileira de Defesa do
Consumidor – Pro Teste
LUIZ FERNANDO MARREY MONCAU
Representante do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor - Idec
JOSÉ FERNANDES PAULETTI
Representante da Brasil Telecom, Telefônica e Telemar

A Comissão de Defesa do Consumidor realizou audiência pública para
debater as novas regras de telefonia fixa na conversão da tarifação de pulsos para
minutos. Pelo novo sistema, que começou a vigorar a partir de 1° de março e será
aplicado gradativamente em todos os Estados, os  usuários poderão optar pelo Plano
Básico de 200 minutos, indicado para consumidores com perfil de chamadas de curta
duração; ou pelo Plano Alternativo de Serviço de Oferta Obrigatória (Pasoo) de 400
minutos, recomendado para usuários que realizam ligações longas.

A tarifação em minutos trará vantagens aos consumidores, como a
possibilidade de escolha do plano que lhe for mais conveniente, bem como o
detalhamento da conta telefônica, permitindo, assim, um maior controle e transparência
dos gastos. Por outro lado, a maior preocupação dos representantes das entidades de
defesa do consumidor é a  falta de informação sobre o perfil de consumo do usuário,
essencial para a escolha do plano adequado.

Diante disso, o Presidente da Comissão de Defesa do Consumidor, Deputado
Cezar Silvestri, sugeriu às operadoras de telefonia fixa e à Agência Nacional de
Telecomunicações   -   Anatel   que   se   comprometam   a   tornar  obrigatório   o   envio
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do comparativo de preços de tarifação entre os planos Básico e Alternativo ao longo dos
primeiros seis meses. Dessa forma, os consumidores teriam dados concretos para
orientarem a escolha do plano mais adequado.
_______________________________________________________________________
TEMA: "Discutir os maiores entraves que o consumido r brasileiro enfrenta."
Requerimento n° 005/2007 - do Deputado Cezar Silves tri
DATA: 15/03/2007

CONVIDADOS:
JULIANA PEREIRA SILVA
Diretora Substituta do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor - DPDC
LUIZ FERNANDO MARREY MONCAU
Advogado do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor - Idec
ODON BEZERRA
Secretário Executivo do Fórum Nacional dos Procons
PAULO ROBERTO COSCARELLI DE CARVALHO
Representante do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
– Inmetro

Em comemoração do dia internacional do consumidor, a Comissão realizou
audiência pública para discussão dos maiores entraves que o consumidor enfrenta.

O encontro serviu para estabelecer a reflexão sobre os temas que mais
têm afligido o consumidor brasileiro, oportunidade em que ficou constatada a
necessidade de fortalecimento dos organismos oficiais, tanto em âmbito federal, quanto
estadual e municipal, os quais não abrangem área considerável do território nacional,
tendo em vista que, em mais de 6000 municípios, só há em funcionamento cerca de 600
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procons. A precariedade na defesa do consumidor se agrava ainda mais nas cidades do
interior do país.

Dos setores que mais transtornos causam, destacam-se os planos de
saúde, os bancos e demais entidades do setor financeiro e as empresas de telefonia.
Paralelamente, também foram avaliados como deficientes os respectivos órgãos
reguladores: Agência Nacional de Saúde Complementar – ANS, Agência Nacional de
Telecomunicações – Anatel e Banco Central do Brasil.

Alguns avanços foram, porém, apontados na relação consumerista. Um
dos mais importantes foi a submissão das entidade bancárias ao Código de Defesa do
Consumidor, que era, até há pouco tempo, desprezado por completo por essas
entidades financeiras. Também a integração dos procons com o DPDC, realizada por
meio do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - Sindec, que, alimentado pelos
Procons de diversas cidades, visa detectar o comportamento dos fornecedores diante de
queixas e identificar os maus fornecedores de produtos e serviços.

Outro ponto ressaltado durante a audiência pública foi a educação para o
consumo, até mesmo dirigida às crianças, que proporcionaria o envolvimento do
consumidor, que dá os primeiros passos no entendimento do seu Código de Defesa,
tornando-o cidadão consciente, crítico, que procura, além de preços módicos, qualidade
e ética das empresas fornecedoras.  Municiar os empresários de informações para
melhor produzir é outra medida educacional que, por certo, acarretaria na melhoria do
atendimento dos anseios dos consumidores.

Quanto ao Código de Defesa do Consumidor, foi defendida a sua
preservação, sendo que qualquer alteração deve ser encarada com muito cuidado e
atenção. Invocou-se, ainda, a atenção da Câmara dos Deputados, no sentido de tomar
iniciativas que inibam procedimentos que imponham transtornos e prejuízos aos
consumidores.
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TEMA: "Discutir a qualidade do atendimento que as e mpresas prestam aos seus
clientes antes, durante ou depois da venda."
Requerimento nº 006/2007 - do Deputado Cezar Silvestri
DATA: 21/03/2007

CONVIDADOS:
VITOR MORAIS ANDRADE
Coordenador Geral de Supervisão e Controle do Departamento de Proteção e Defesa do
Consumidor - DPDC
PAULO COSCARELLI
Representante do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -
Inmetro
AMAURI ARTIMUS DA MATTA
Presidente da Associação Nacional dos Ministérios Públicos de Defesa do Consumidor -
MPCON
ALEXANDRE DIOGO
Presidente do Instituto Brasileiro de Relações com os Clientes – IBRC

A qualidade do atendimento aos clientes, quer por meio de contato
telefônico, quer pelo site da empresa, tem sido motivo de inúmeras críticas dos
consumidores, gerando uma quantidade considerável de reclamações junto aos Procons
de todo o Brasil.

Objetivando conhecer as providências já tomadas e debater novas medidas
a serem implementadas para melhorar a prestação de tais serviços, foi realizada
audiência pública para discutir a qualidade do atendimento prestado pelas empresas,
principalmente o telefônico, conhecido por call center.

Testes realizados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial – Inmetro nos setores de  telefonia, bancos e cartões de crédito,
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planos de saúde, eletroeletrônicos, bebidas e alimentos e TV por assinatura, para
avaliar os serviços de atendimento ao consumidor, mostraram que grande parte dos
serviços são falhos, não atendem às demandas mais básicas do solicitante e não
disponibilizam protocolos de recebimento, o que dificulta a responsabilização da
empresa quando das deficiências no serviço.

Da discussão, surgiu a necessidade urgente da elaboração de
regulamentação oficial para o setor, que hoje só dispõe de um código de ética produzido
pelas próprias empresas e associações representativas do setor. Também ficou decidido
que seria realizado um seminário com a presença do Ministério Público, Procons e
outras entidades de defesa do consumidor, representantes do setor e da Comissão, em
data a ser ainda marcada, para viabilizar a normatização desses serviços.

_______________________________________________________________________
TEMA: "Discussão da ampla defesa do consumidor, apó s contestação sobre
leitura indevida e pagamento antes do resultado da perícia, bem como reajuste das
tarifas de energia elétrica praticadas pela Cia. El étrica de Pernambuco – CELPE."
Requerimento n° 004/2007 - do Deputado Eduardo da F onte
DATA: 28/03/2007

CONVIDADOS:
RICARDO VIDINICH
Superintendente de Regulação da Comercialização da Agência Nacional de Energia
Elétrica - Aneel
DAVI ANTUNES LIMA
Superintendente de Regulação Econômica da Agência Nacional de Energia Elétrica -
Aneel
RANILSON BRANDÃO RAMOS
Diretor da Agência de Regulação de Pernambuco - Arpe

Audiência pública para debater os prejuízos causados aos usuários da
Celpe pela leitura indevida do consumo de energia elétrica e os possíveis erros no
cálculo do reajuste das tarifas de energia foi realizada a requerimento do  Deputado
Eduardo da Fonte, que destacou o sofrimento dos pernambucanos com os cortes de
energia em suas residências e com os abusos praticados pela Celpe no cálculo do
reajuste das tarifas, que tem ultrapassado amplamente a inflação do período.

Durante a reunião, foi solicitado pelos Parlamentares o reestudo do
programa de eficiência energética da Celpe, visto que, quando da realização do estudo
para justificar o reajuste tarifário, as perdas comerciais foram aferidas de forma
discricionária, subjetiva e não representaram, segundo denúncias, a realidade.

Também foi criticada a adoção do self-dealing - autocontratação, ou seja, a
Celpe compra de outra empresa do mesmo grupo, a Termo Pernambuco, energia bem
mais cara.

Diante da gravidade das denúncias e da ausência de representantes da
Celpe, a Comissão de Defesa do Consumidor decidiu realizar nova audiência pública no
dia 18 de abril.
_______________________________________________________________________
TEMA: “Esclarecimentos sobre a segurança de vôos, o  tráfego aéreo, a
construção, modernização e reforma de aeroportos no  Brasil e, em caráter
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emergencial , sobre a transferência de alguns vôos do aeroporto  de Congonhas,
para Guarulhos  e Campinas."
Requerimento nº 9/2007-CDC - do Deputado Walter Ihoshi, Requerimento nº 9/2007-
CFFC – dos Deputados Índio da Costa e Vadão Gomes e Requerimento nº 15/2007-
CTD – do Sr. Marcos Montes
DATA: 11/04/2007

CONVIDADOS:
WALDIR PIRES
Ministro de Estado da Defesa
Tenente-Brigadeiro-do-Ar JUNITI SAITO
Comandante da Aeronáutica
Tenente-Brigadeiro-do-Ar JOSÉ CARLOS PEREIRA
Presidente da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - Infraero
MILTON SÉRGIO SILVEIRA ZUANAZZI
Diretor-Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil - Anac
JOÃO PEREIRA MARTINS NETO
Presidente da Associação Brasileira de Agentes de Viagens - Abav
JEANINE PIRES
Presidente da Empresa Brasileira de Turismo – Embratur

O Comandante da Aeronáutica, Juniti Saito, em audiência pública conjunta
promovida pelas Comissões de Defesa do Consumidor; Fiscalização Financeira e
Controle; e de Turismo e Desporto, embora tenha negado que o sistema de controle de
tráfego de aviação do Brasil esteja obsoleto, admitiu que há déficit de controladores de
vôo no País. Acrescentou que a solução para a crise aérea é a formação de novos
profissionais, diante do pequeno número existente para atender a demanda do tráfego
aéreo, e que o Presidente Lula já autorizara a contratação de mais cem controladores
que estão na reserva.

Em relação às informações de que os servidores do setor pediriam baixa
coletiva, o Senhor Juniti Saito foi taxativo: “Eu não acredito em baixa coletiva. É dar um
tiro no pé. Se isso ocorrer, temos outros planos”, afirmou, sem revelar a estratégia da
Aeronáutica para uma substituição em massa dos controladores.

O Ministro da Defesa admitiu problemas no setor, tais como escassez de
recursos humanos e de equipamentos: “Temos uma crise, uma crise decorrente de
diversos fatores”, constatou.

O Deputado Cezar Silvestri, Presidente da Comissão de Defesa do
Consumidor, cobrou das autoridades uma maior consideração com o consumidor, que
tem tido seus direitos afrontados diante do caos que se instalou nos aeroportos
brasileiros. Para tentar amenizar a situação, o Deputado sugeriu à Anac que instale
postos de atendimento aos clientes em todos os aeroportos do País: "Só assim os
consumidores teriam certeza de que suas reclamações seriam analisadas e de que
poderiam contar com informações oficiais das autoridades no trato de uma questão que
extrapolou todos os limites do aceitável”.
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O Deputado também sugeriu que a Comissão de Defesa do Consumidor
confeccionasse cartazes para serem afixados nos aeroportos informando aos
consumidores seus direitos em caso de atrasos de vôos.
_______________________________________________________________________
TEMA: "Discutir a política tarifária das concession ária e permissionárias  do setor
de energia elétrica do País."
Requerimento nº 07/2007-CDC - do Deputado Chico Lopes, Requerimento nº 13/2007-
CDC - do Deputado Eduardo da Fonte, Requerimento nº 10/2007-CME - do Deputado
Fernando Ferro e Requerimento nº 11/2007-CME - do Deputado João Pizzolatti
DATA:18/04/2007

CONVIDADOS:
DAVI ANTUNES LIMA
Superintendente de Regulação Econômica da Agência Nacional de Energia Elétrica -
Aneel
VITOR MORAIS ANDRADE
Coordenador Geral de Supervisão e Controle do Departamento de Proteção e Defesa do
Consumidor - DPDC
ARLI PINTO DA SILVA
Advogado Representante da Associação Comercial e Empresarial de Guarapuava - Acig
e da Federação das Indústrias do Estado do Paraná - Fiep
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Em audiência pública conjunta promovida pelas Comissões de Defesa do
Consumidor; e de Minas e Energia, os Deputados consideraram que os cálculos dos
reajustes das contas de energia elétrica são abusivos em diversos Estados.

O Deputado Eduardo da Fonte questionou os reajustes autorizados em
Pernambuco nos últimos cinco anos, período em que a lucratividade anual da Celpe, a
companhia energética do Estado, passou de 12 para 217 milhões de reais. Os dados
apresentados pelo Parlamentar constam de uma carta do Governador Eduardo Campos
à Aneel.

A Deputada Ana Arraes criticou o fato de, em Pernambuco, não haver
limites para o valor de parda de energia que é repassado aos consumidores.

O representante da Aneel, ao reconhecer que a Agência errou no cálculo
do reajuste da tarifa de energia elétrica em Guarapuava-PR, declarou que: “Na verdade,
havia uma ilegalidade e, por isso, os consumidores pagaram a menos. Agora, estão
sendo cobrados”.

Diante do desrespeito da Celpe para com a Comissão, por não enviar
representante em duas audiências públicas realizadas, o Presidente, Deputado Cezar
Silvestri, decidiu encaminhar Requerimento de Informação ao Ministro das Minas e
Energia solicitando esclarecimentos e providência diante das denúncias apresentadas
contra aquela Empresa.
_______________________________________________________________________
TEMA: "Discutir os reajustes, tanto anuais quanto r eferentes à mudança de faixa
etária, principalmente para os consumidores que pos suem contratos firmados
antes  da vigência da Lei dos Planos de Saúde.”
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Requerimento nº 11/2007 - do Deputado Chico Lopes
 DATA: 09/05/2007

CONVIDADOS:
FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS
Presidente da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS
VITOR MORAIS ANDRADE
Coordenador Geral de Supervisão e Controle do Departamento de Proteção e Defesa do
Consumidor - DPDC
RENE PATRIOTA
Coordenadora da Associação de Defesa dos Usuários de Seguros, Planos e Sistemas
de Saúde - Aduseps
MARILENA LAZZARINI
Coordenadora Executiva do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor - Idec

O Senhor Fausto Pereira dos Santos lembrou que a Lei exige autorização
prévia da ANS para a definição dos índices de reajuste dos planos de saúde,
independentemente da data de celebração dos contratos. Apesar disso, acrescentou
que, em 2003, o Supremo Tribunal Federal - STF entendeu que essa autorização não
vale para contratos firmados antes da vigência da Lei. Sobre a sugestão do Idec de
basear os reajustes nos custos das empresas, o Presidente da ANS considerou possível
discutir uma metodologia para os planos individuais, mas declarou-se contrário à idéia
dessa instituição de defesa do consumidor.

Já a representante da Aduseps afirmou que as operadores de planos de
saúde estão incentivando os consumidores a contratar planos coletivos, em vez de
individuais, porque grandes contratos "têm regulação menos exigente por parte da ANS".
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Declarou, ainda, que, desde 2004, os órgãos de defesa do consumidor e a própria ANS
discutem judicialmente o reajuste dos contratos antigos, firmados antes da Lei 9.961/00.
E que, apesar dos acordos firmados com as operadoras, os reajustes na pratica são
abusivos. Além dos reajustes, alertou para as restrições que os consumidores sofrem
com a regulamentação atual dos planos novos, principalmente no que se refere ao
período de carência.

Já o representante do DPDC ressaltou a diferença entre as reclamações de
consumidores que têm planos anteriores a vigência da Lei 9.961/00 e os novos. Os
usuários de planos reclamam, na maioria das vezes, do aumento das mensalidades. Já
os usuário novos queixam-se mais da falta de cobertura de procedimentos e dos
reembolsos.

A Coordenadora-Executiva do Idec afirmou que, segundo estudos do
Dieese, desde o ano de 2000, os reajustes dos planos têm sido superiores à inflação.
Sobre o reajuste dos planos antigos, a Senhora Marilena Lazzarini afirmou que a
decisão do STF, de que a ANS não tem poder de regular os reajustes desses contratos,
não elimina o Código de Defesa do Consumidor nem a Lei de criação da Agência - que
conferem esse poder regulatório.

Outro ponto de discórdia entre o Idec e o Presidente da ANS foi quanto à
aplicação do Estatuto do Idoso aos planos de saúde. A ANS entende que o Estatuto vale
apenas para contratos assinados a partir de 2004, mas o Idec afirma que ele vale para
todos os contratos, independentemente da data de celebração.
_______________________________________________________________________
TEMA: "Discutir as tarifas bancárias, rentabilidade  das cadernetas de poupança e
o aumento substancial da lucratividade dos bancos n os últimos 10 anos."
Requerimento nº 08/2007 - do Deputado Ivan Valente e Requerimento nº 12/2007 -
do Deputado Chico Lopes
DATA: 16/05/2007

CONVIDADOS:
BERNARD APPY
Secretário de Política Econômica do Ministério da Fazenda
AMARO LUIZ DE OLIVEIRA GOMES
Chefe do Departamento de Normas do Sistema Financeiro do Banco Central do Brasil –
Denor / Bacen
RICARDO MORISHITA WADA
Diretor do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor – DPDC
ADEMIRO VIAN
Diretor Setorial da Federação Brasileira de Bancos - Febraban
AMAURI ARTIMOS DA MATTA
Presidente da Associação Nacional dos Ministérios Públicos de Defesa do Consumidor -
MPCON

Segundo o Deputado Chico Lopes, o debate era importante, porque as
tarifas bancárias tiveram um forte aumento desde 1994, encarecendo a manutenção das
contas correntes. Ele citou um levantamento realizado pela Consultoria Austin Ratings
no qual a contribuição das tarifas para as receitas totais dos bancos era de apenas 6,5%
em 1994, subindo para 17,68% em 2006,  resultado que, segundo o Parlamentar, só
pôde ser obtido com o aumento das tarifas.
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O Deputado Ivan Valente apresentou dados que mostram a evolução dos
ganhos dos bancos a partir da cobrança de tarifas entre janeiro de 1996 e março de
2006, chegando a 130% acima da inflação e R$ 2,6 bilhões mensais. Ele avaliou que o
consumidor está desamparado, pois há omissão do Governo em normatizar a cobrança
de tarifas.

Durante a exposição, o Senhor Bernard Appy ressaltou que o excesso de
tarifas e taxas cobradas pelos bancos são motivo de preocupação do Governo,
principalmente o nível do spread bancário (diferença entre a taxa que a instituição
financeira paga para captar recursos e a que ele cobra do cliente). Destacou, ainda, as
medidas adotadas pelo Governo que estimulariam a concorrência no setor bancário e a
diminuição dos custos do crédito e dos spreads, como a obrigatoriedade da conta-salário
e a regulamentação da portabilidade do crédito (que facilita a troca de bancos pelos
clientes).

O Senhor Ademiro Vian  discorreu acerca da taxa incidente sobre a
antecipação de pagamento de um empréstimo ou financiamento, que geralmente
ultrapassa o valor do desconto dos juros a que o cliente tem direito na antecipação.
Apesar da cobrança ser alvo de inúmeras reclamações nos órgãos de defesa do
consumidor, o representante da Febraban afirmou que essa taxa é necessária, pois
funciona como uma multa por quebra de contrato do cliente. Tal afirmação foi contestada
pelo Presidente da Associação dos Ministérios Públicos de Defesa do Consumidor, ao
frisar que a antecipação de pagamento de crédito não representa, de forma alguma, um
descumprimento do contrato e que enviará ao Banco Central um ofício solicitando a
suspensão da cobrança da taxa tendo como base o Código de Defesa do Consumidor.

Para o Presidente da Comissão, Deputado Cezar Silvestri, é necessária a
limitação do número de tarifas bancárias e a padronização da nomenclatura para facilitar
o entendimento e a comparação por parte dos consumidores. Defendeu o abatimento de
juros e taxas no momento da liquidação parcial ou total de um débito e destacou, ainda,
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a necessidade de reajustar as tarifas  anualmente e não mensalmente como é
praticado. Lembrou, também, que já tramitam na Casa proposições que podem estimular
a competitividade e colaborar para a redução das tarifas bancárias, como o Projeto de
Lei nº 5870/05, que cria o cadastro positivo, uma espécie de banco de dados com o
histórico de créditos e pagamentos dos consumidores.
_______________________________________________________________________
TEMA: "Esclarecimentos sobre a normatização , através da NBR 14136, do padrão
de plugues  e tomadas no país."
Requerimento nº 17/2007 - do Deputado Carlos Sampaio
DATA: 23/05/2007

CONVIDADOS:
ALFREDO CARLOS O. LOBO
Diretor de Qualidade do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial - Inmetro
FABIÁN YAKSIC
Gerente do Departamento de Tecnologia e Política Industrial da Associação Brasileira da
Indústria Elétrica Eletrônica - Abinee
MARCO AURÉLIO SPROVIERI RODRIGUES
Presidente do Sindicato do Comércio Varejista de Material Elétrico e Aparelhos
Eletrodoméstico do Estado de SP - Sincoelétrico
LUIZ ALBERTO ZANARDI
Presidente da Associação Nacional de Fabricantes de Produtos Eletroeletrônico - Eletros

A Audiência Pública teve o escopo de discutir a viabilidade da adoção
compulsória de um novo padrão de plugues e tomadas no Brasil, a qual ocorreria a partir
de agosto de 2007.

Pela nova norma, os plugues deverão ser de três pontos, onde entre os
dois já conhecidos de todos, haverá um terceiro para aterramento, que, segundo Alfredo
Lobo, tem o objetivo de dar maior segurança ao cidadão, proteger as instalações
elétricas e reduzir a perda de energia por dissipação de calor devido à deficiência da
conexão. Ademais, afirmou que 80% dos plugues e tomadas usados hoje no Brasil vão
poder ser conectados ao novo padrão. Somente nos 20% restantes, será necessária a
mudança da tomada ou a aquisição de um adaptador por parte do consumidor.

Entretanto, foi questionada pelos Parlamentares a ausência de aterramento
na maioria das construções do País, o que tornaria inútil a mudança dos plugues e
acarretaria possível oneração do consumidor para a substituição das atuais tomadas.

O Marco Aurélio Sprovieri argumentou que os riscos podem ser evitados
com o simples isolamento parcial dos pinos, com metal condutor apenas na ponta do
plugue e com o aumento do diâmetro das tomadas para evitar a inserção de apenas um
pólo, o que pode provocar acidentes. Ainda afirmou que a mudança representará uma
barreira técnica aos produtos chineses e americanos, que possuem plugues com pinos
chatos, e também às exportações brasileiras para esses países.
_______________________________________________________________________
TEMA: "Obtenção de esclarecimentos acerca da cobran ça de prestações, em
particular por meio de boleto bancário."
Requerimento n° 15/2007 - do Deputado Cezar Silvest ri
DATA: 31/05/2007
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CONVIDADO:
RICARDO MORISHITA WADA
Diretor do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor - DPDC

A audiência foi motivada pelo crescente número de reclamações recebidas
pela Comissão contra empresas que cobram pela emissão de boletos bancários .

Segundo o Senhor Ricardo Morishita, com base nos artigos 39, inciso V, e
51, inciso IV, do Código de Defesa do Consumidor, além de ilegal, a cobrança é
socialmente injusta por onerar principalmente os consumidores de menor poder
aquisitivo, que compram por meio de carnês. Acrescentou que desde 2001 há
jurisprudência sobre a ilegalidade de tal cobrança, que fere os Códigos Civil e de Defesa
do Consumidor, uma vez que a obrigação do devedor é pagar pela dívida contraída,
cabendo ao credor oferecer os meios para realizar a cobrança, arcando com todos os
custos envolvidos.

O Deputado Cezar Silvestri acrescentou que "dependendo do número de
prestações, quem compra um bem de R$ 100,00 e paga uma taxa de R$ 4,00 por
boleto, pode ter um ônus adicional de 40%". Já a Deputada Ana Arraes sugeriu que seja
obrigatória a presença de cartazes nos caixas das lojas informando sobre a ilegalidade
da cobrança por emissão de boletos bancários, além da publicação nos sites das
empresas, já que a internet se torna cada dia mais consultada.

Mesmo já havendo jurisprudência acerca da ilegalidade de tal cobrança, a
sua proibição poderá ser reiterada através da aprovação do Projeto de Lei nº 5336/05,
do Senhor Carlos Nader, em trâmite na Câmara dos Deputados, apensado ao Projeto de
Lei nº 993/03, do Senhor André Luiz. Assim, os consumidores terão à sua disposição
mais um instrumento legal para a garantia de seus direitos.
_______________________________________________________________________
TEMA: "Esclarecimentos sobre a evolução das tarifas  bancárias e a alteração na
forma de cálculo da rentabilidade das cadernetas de  poupança, em face dos
direitos dos consumidores e irregularidades pratica das pelos bancos na cobrança
de tarifas bancárias."
Requerimento n° 22/2007 - do Deputado Ivan Valente e Requerimento n° 24/2007 - do
Deputado Vinícius Carvalho)
DATA: 20/06/2007

CONVIDADOS:
GUIDO MANTEGA
Ministro de Estado da Fazenda
HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES
Presidente do Banco Central do Brasil - Bacen

Na audiência, o Ministro da Fazenda afirmou que o Governo precisa
encarar o problemas das altas tarifas cobradas pelos bancos, aumentando a
competição, a transparência e a flexibilidade do setor. O Senhor Guido Mantega
acrescentou que seria oportuno a Câmara examinar o Projeto de Lei Complementar nº
344/02,  que se encontra no Plenário e trata da defesa da concorrência bancária.
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Atendendo sugestão do Presidente da Comissão de Defesa do
Consumidor, Deputado Cezar Silvestri, o Ministro da Fazenda e o Presidente do Banco
Central se comprometeram em criar um grupo de trabalho, juntamente com a Comissão
de Defesa do Consumidor, objetivando discutir as tarifas bancárias.

Algumas sugestões foram apresentadas e deveriam constar dos debates
do Grupo de Trabalho, entre elas: a) fim da tarifa para liquidação antecipada de
empréstimos e arrendamento mercantil; b) uniformização da nomenclatura das tarifas
bancárias de modo a torná-las mais facilmente comparável pelo consumidor; c) garantia
da portabilidade das contas e crédito dos correntistas; e d) implementação de ferramenta
no sítio do Banco Central na Internet que facilite a comparação dos bancos que ofertam
os serviços mais baratos.
_______________________________________________________________________
TEMA: "Debater, sobre as alíquotas da pauta fiscal dos refrigerantes e cervejas."
Requerimento n° 10/2007 - dos Deputados Givaldo Car imbão e Ribamar Alves
DATA: 15/08/2007

CONVIDADOS:
RONALDO MEDINA
Coordenador-Geral de Assuntos Tributários da Secretaria da Receita Federal - MF
FERNANDO RODRIGUES BAIRROS
Presidente da Associação dos Fabricantes de Refrigerantes do Brasil - Afrebras
MARCOS MESQUITA
Superintendente do Sindicato Nacional da Indústria da Cerveja – Sindicerv

O Senhor Marcos Mesquita apresentou posição favorável à cobrança do
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI  na modalidade  utilizada atualmente - “ad
rem” (incidente sobre a coisa), esclarecendo que a cobrança do IPI nessa modalidade
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tem base legal (Lei nº 7.798, de 1989). Na defesa da posição do Sindicato, utilizou
como argumento o fato de a cobrança recair sobre base de cálculo semelhante para os
competidores do mercado de cervejas, quando avaliada em termos unitários, e que a
cobrança é compatível com um imposto de natureza regulatória, como é o caso do IPI.
Argumentou, ainda, que a adoção dos medidores de vazão nas indústrias de bebidas
veio a garantir a concorrência leal, já que tal método faz com que o montante de tributos
incida proporcionalmente para todos os concorrentes. Ainda teceu breve histórico da
origem do IPI no país.

O Senhor Fernando Rodrigues Bairros apresentou histórico da evolução do
mercado de refrigerantes, buscando demonstrar o prejuízo que as pequenas fábricas
regionais vêm sofrendo desde a implantação, no final da década de 80, da cobrança do
IPI em bases fixas ou “ad rem”, substituindo a cobrança “ad valorem”, incidente sobre o
valor da mercadoria e não sobre o seu volume. O agravamento na situação do setor de
refrigerantes deu-se na década de 90, com a fusão da Brahma com a Antártica,
avançando em 2000, com a concentração mercadológica nas mãos da Ambeve e da
Coca-Cola. A tentativa de exclusão das pequenas fábricas de refrigerantes regionais do
mercado tornou-se mais nítida quando, em 2001, o setor de refrigerantes foi excluído do
Sistema Simples de Faturamento. Na visão do Presidente da Afrebras, a modalidade de
cobrança do IPI adotada no país - “ad rem” - gera concorrência imperfeita, já que o
mercado volta-se para a formação de oligopólios. Acrescentou que não se pode falar em
igualdade no mercado de refrigerantes, com a modalidade de cobrança adotada.
Criticou, ainda, a legislação tributária brasileira, na medida em que favorece as grandes
corporações em detrimento das pequenas. Como exemplo, citou o PIS/COFINS,
cobrado apenas para as embalagens das pequenas empresas, enquanto as grandes
não pagam aquele imposto. Concluiu, afirmando que, sem concorrência, o maior
prejudicado é o consumidor, que perde o direito de escolha.

O Senhor Ronaldo Medina deu início a suas colocações informando que a
Receita Federal trabalha projeto de reformulação da tributação do setor de bebidas. Em
seguida, defendeu que, do ponto de vista do consumidor, o imposto sobre produtos
industrializados pago é igual e regressivo, desde que a garrafa seja do mesmo tipo e da
mesma capacidade, diferentemente do pensamento apresentado pelo representante da
Afrebras, enquanto que, do ponto de vista do industrial, o imposto pode ter custo
diverso. No tocante à concorrência, o que a desequilibra, segundo o Coordenador-Geral,
é  a questão do crédito na compra de matérias-primas vindas da Zona Franca de
Manaus, onde há isenção de IPI, fazendo com que os produtos de lá cheguem aos
fabricantes sem a incidência daquele imposto, mas garantindo-lhes o direito ao crédito
do IPI. No entanto, todo o tributo que recai sobre a matéria-prima constitui crédito para o
produtor final, o que resulta na mesma carga tributária para o consumidor.
Relativamente à adoção da modalidade “ad rem” para a cobrança do IPI, argumentou
que ela simplifica o controle fiscal num segmento que vende volumes, já que apresenta
custo menor de administração, resultante da utilização do sistema de medidores de
vazão, que impede a evasão fiscal. Todavia, a cobrança do imposto nessa modalidade
apresenta um defeito, inerente aos tributos indiretos: é regressiva, ou seja, os mais
pobres pagam proporcionalmente mais do que os demais consumidores. Concluiu
reconhecendo que as menores empresas pagam  volume menor de tributos, no que se
refere à receita bruta, do que as maiores empresas, tanto nos produtos indiretos como
nos diretos.
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TEMA: "Debater o Projeto de Lei n° 342/2007 que dis põe sobre a regulamentação
de Ouvidorias."
Requerimento n° 23/2007 - do Deputado Luiz Bassuma
DATA: 16/08/2007

CONVIDADOS:
ARISTÓTELES DOS SANTOS
Representante da Ouvidoria Geral da União
RAIMUNDO BENONE FRANCO
Presidente Nacional do Fórum de Ouvidores do Setor de Energia
SARA SAEGHE XIMENES
Secretária Executiva do Fórum Nacional dos Procons

A audiência pública foi realizada para discutir o Projeto de Lei nº 342/2007,
do Deputado Sérgio Barradas Carneiro, que “cria ouvidorias em empresas públicas ou
privadas com mais de 300 empregados”, a requerimento do Relator do Projeto na
Comissão, Deputado Luiz Bassuma, para reunir subsídios com vistas à elaboração de
um parecer que corresponda aos anseios e às expectativas do consumidor brasileiro de
bens e serviços. Segundo o Deputado Luiz Bassuma, “as ouvidorias ajudarão à resolver
problemas dos cidadãos, que não têm acesso a quem pode resolver seus problemas, e
quando têm reclamações a fazer - seja sobre um serviço, sobre uma mercadoria, sobre
o que for - sempre cai nos chamados call centers, nas ligações eletrônicas", lembrou.
"As ouvidorias podem ser o elo que falta entre os cidadãos e as instituições públicas e
privadas, contribuindo muito para aperfeiçoar o modelo que existe hoje".

O senhor Raimundo Benoni esclareceu que as ouvidorias, além de
funcionarem como balcão de queixas, servem também como avaliadores para as
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instituições: "A informação que o cidadão traz pode ser um celeiro de oportunidades de
melhorias", afirmou.

Para o Senhor Aristóteles Santos, o Projeto é interessante e resgata pontos
do Código de Defesa do Consumidor.

Ao término da reunião, foi programada a realização de mais uma audiência
para continuação dos debates.
_______________________________________________________________________
TEMA: "Discutir a comercialização de álcool líquido ."
Requerimento nº 21/2007 - do Deputado Fernando de Fabinho
DATA: 29/08/2007

CONVIDADOS:
JOSÉ CARLOS BALBI DE REZENDE
Presidente da Associação Brasileira de Produtores e Envasadores de Álcool - Abraspea
TÂNIA COSTA PICH
Gerente Geral de Saneantes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA

O autor do Requerimento, Deputado Fernando de Fabinho, afirmou que a
proibição da comercialização do álcool líquido, como prevêem diversos projetos que
tramitam na Comissão, atinge interesses do consumidor brasileiro, das donas de casa,
dos clientes de consultórios e de demais estabelecimentos onde o produto é utilizado
como desinfetante. Defendeu que o álcool deve ser comercializado nas duas formas,
líquida e gel, para que o consumidor tenha o poder de escolha diante das suas
necessidades.

Durante a exposição, o Senhor José Carlos Balbi de Rezende afirmou ser
desfavorável à proibição da venda do álcool líquido, alegando que a suspensão
prejudica a economia do País, já que milhares de fabricantes deixam de fornecer o
produto ao mercado consumidor. Além disso, destacou que o produto não apresenta
riscos aos consumidores, pois a embalagem do álcool brasileiro é uma das mais seguras
do mundo e apresenta certificação e teste de queda e de pressão.

Por outro lado, a Senhora Tânia Costa Pich defendeu a proibição integral
do produto, pois o número de acidentes com o álcool líquido ainda é alto. Afirmou que na
época em que a Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária entrou em vigor,
em 2002, permitindo a comercialização do álcool somente na forma de gel, houve
redução em 60% do número de queimados. Entretanto, o Tribunal Regional Federal da
1ª Região, no mesmo ano, permitiu que a Abraspea continuasse a vender o álcool
líquido em estabelecimentos comerciais. Assim, os fabricantes ainda conseguem manter
nas prateleiras de supermercados e farmácias o álcool líquido em embalagens de 50
mililitros.
_______________________________________________________________________
TEMA:  "Debater o Projeto de Lei n.° 5921, de 2001,  do Deputado Luiz Carlos Hauly
que acrescenta novo dispositivo ao Código de Defesa  do Consumidor (Lei n.°
8.078/1990)" (Publicidade Infantil).”
Requerimento n° 30/2007 - da Deputada Maria do Carm o Lara
DATA: 30/08/2007

CONVIDADOS
Dr. RICARDO MORETZSOHN
Representante do Conselho Federal de Psicologia
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ISABELLA VIEIRA MACHADO HENRIQUES
Coordenadora do Projeto Criança & Consumo
Representante da Agência Nacional de Defesa da Infância - Andi
GILBERTO C. LEIFERT
Presidente do Conselho de Auto-Regulamentação Publicitária - Conar
STALIMIR VIEIRA
Representante da Associação Brasileira de Agências de Publicidade - Abap
NOEMI FRISKE MOMBERGER
Advogada e Pesquisadora Especialista em Publicidade Infantil
Autora do Livro: A Publicidade Dirigida Às Crianças e Adolescentes - Regulamentações
e Restrições

A Comissão de Defesa do Consumidor realizou audiência pública para
debater o Projeto de Lei 5.921/2001, do Deputado Luiz Carlos Hauly,  que proíbe as
emissoras de rádio e televisão de divulgar propaganda de produtos dirigidos a crianças
no período entre sete e vinte e uma horas.

O Senhor Ricardo Moretzsohn iniciou a audiência apresentando um
parecer do Conselho Federal de Psicologia, encomendado ao Prof. Yves de La Taille, da
Universidade de São Paulo, especialista em Psicologia da Criança e do Adolescente,
referência internacional nessa área. Do parecer se deduz que, de fato, as crianças e, em
parte, os adolescentes devem ser protegidos. Portanto, é necessária uma regulação
precisa e severa do mundo da publicidade relativamente às crianças. Dessa forma, o
Conselho Federal de Psicologia manifesta publicamente o seu apoio ao Projeto de Lei.

Senhor Gilberto Carlos Leifert comunicou que o Conar era contrário à idéia
de proibição de publicidade de qualquer produto ou serviço; isto por causa da
Constituição em vigor. Mas não se conformava com a situação em relação a públicos
vulneráveis.

Para a Senhora Noemi Friske Momberger, a publicidade deveria ser
proibida porque ela causa muitos danos às crianças, físicos, psíquicos e morais. Valores
sociais são violados quando deveriam ser preservados.

O Deputado Luiz Carlos Hauly elogiou a audiência e reiterou a necessidade
de regulamentar a propaganda voltada para o público infantil exibida na televisão
brasileira.

_______________________________________________________________________
TEMA: "Debater e avaliar os procedimentos do recall dos brinquedos da empresa
Mattel  do Brasil."
Requerimento n° 46/2007 - do Deputado Julio Delgado
DATA: 11/09/2007

CONVIDADOS:
ALEJANDRO RIVAS
Presidente da Mattel do Brasil
RICARDO MORISHITA WADA
Diretor do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor - DPDC
ALFREDO CARLOS O. LOBO
Diretor de Qualidade do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial - Inmetro
PAULO BENZATTI
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Diretor Comercial da Gulliver do Brasil

O Presidente da Mattel informou que fora feito o recall de 850 mil
brinquedos da empresa no Brasil e que 70% dos produtos fabricados são renovados
todos anos para se tentar evitar a pirataria.

O Diretor de Qualidade do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial – Inmetro lembrou que ocorreram vários casos de recall no exterior,
o que levou aquela instituição a adotar práticas mais rigorosas de certificação. Afirmou,
ainda, que o Órgão não constatou nenhum acidente com o consumo de brinquedos nos
últimos cinco anos. Em relação aos brinquedos colocados no mercado formal, registrou
que não há evidência de produtos com teores elevados de metais tóxicos nas tintas.
Sobre os brinquedos falsificados, esclareceu que já foram encontrados brinquedos com
40 vezes mais teor de chumbo na tinta do que o permitido por Lei.

O Deputado Celso Russomanno ressaltou a dificuldade existente para a
fiscalização dos brinquedos importados, já que o Inmetro não conta com estrutura
adequada para essa atividade, necessitando de mais recursos para conseguir verificar
todos os lotes que chegam ao País.

Segundo o Diretor do DPDC, em 20 de agosto, o Ministério da Justiça abriu
processo contra a Mattel para investigar se a empresa sabia dos riscos que os
brinquedos representavam para os consumidores.
_____________________________________________________________________________________
TEMA: "Debater o Projeto de Lei n.° 949 de 2007 de autoria do Deputado Fernando
Coruja (Cria o Estatuto de Defesa do Usuário do Tra nsporte Aéreo).”

Requerimento n° 44/2007 - do Deputado Luiz Bassuma e Requerimento n° 45/2007 - do
Deputado Cezar Silvestri
DATA: 12/09/2007

CONVIDADOS:
NELSON JOBIM
Ministro de Estado da Defesa
SÉRGIO GAUDENZI
Presidente da Infraero
MAURO ROBERTO GUSMÃO PAES
Superintendente de Serviços Aéreos da Agência Nacional de Aviação Civil - Anac
JOSÉ MARCIO MANSÃO MOLLO
Diretor-Presidente do Sindicato Nacional Das Empresas Aeroviárias - SNEA

O Ministro Nelson Jobim afirmou que não há conflito de competências entre
o Estatuto de Defesa do Usuário do Transporte Aéreo, previsto no Projeto de Lei nº
949/2007, e o Código de Defesa do Consumidor, visto que o Estatuto representa uma
relação claramente específica de um tipo de usuário de serviços públicos, o que não
exclui que o Código como normas subsidiárias ou de conceitos gerais para consumo.

Apesar disso, o Ministro destacou que o Estatuto não deve ser visto como
punição ao usuário por descumprimento das regras, mas como incentivo ao respeito
dessas normas, e que deve inibir atitudes dos usuários que sejam nocivas ao bom
funcionamento do setor, como o não-comparecimento a vôos reservados. As empresas
que praticam overbooking justificam a prática com o argumento de que os passageiros
compram ou reservam passagens e não comparecem, o que lhes causa prejuízo.
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Já o Presidente do SNEA ressaltou que o Estatuto embute uma série de
propostas, como a responsabilização das empresas por todos os atrasos que ocorrerem,
o que inviabilizariam o sistema aéreo.

O Autor e o Relator do Projeto de Lei nº 949/2007, Deputados Fernando
Coruja e Luiz Bassuma, respectivamente, destacaram a importância de se buscar um
equilíbrio para não penalizar as empresas indevidamente.
_______________________________________________________________________
TEMA: "Obrigatoriedade da postagem com prova de rec ebimento da comunicação
de inclusão do nome do consumidor em cadastros públ icos."
Requerimentos n°s. 38/2007 e 50/2007 - do Deputado Walter Ihoshi
DATA: 19/09/2007

CONVIDADOS:
MARCEL DOMINGOS SOLIMEO
Economista da Associação Comercial de São Paulo
SILVANO COVAS
Diretor Jurídico da Serasa
ROQUE PELLIZZARO JÚNIOR
Presidente da Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas de Santa Catarina
LUIZ ANTÔNIO ALVES CORRÊA
Diretor Jurídico do Clube de Diretores Lojistas do Rio de Janeiro
FRANCISCO HONÓRIO PINHEIRO ALVES
Presidente da Câmara de Dirigentes Lojistas de Fortaleza
OSCAR MADEDDU
Coordenador Internacional da Finance Corporation - IFC

Para a audiência pública foram convidados, também, representantes de
entidades de defesa do consumidor, que não encaminharam representantes.

Todos os expositores foram unânimes em afirmar que o modo atual de
notificação atende aos pressupostos de conhecimento prévio e que a instituição da
obrigatoriedade de aviso de recebimento somente acarretaria aumento de custos, que
seriam repassados ao consumidor.

O representante da Serasa informou que, dos 6 milhões de cartas enviadas
em São Paulo, somente cerca de 10% retornam e a maioria por mudança de endereço
ou endereço errado. Acrescentou que a obrigatoriedade de postagem com aviso de
recebimento inviabilizaria o crédito na zona rural, já que as cartas registradas só são
entregues em perímetros urbanos, excluindo assim quase 1/3 da população.
Acrescentou que as cartas simples são utilizadas com êxito para notificações
trabalhistas, de multas de trânsito, comunicação de prefeituras e concessionárias de
serviços públicos.

Outro ponto discutido foi o chamado cadastro positivo – quando os órgãos
de proteção ao crédito mantém relação de consumidores que pagam suas contas em
dia. Oscar Madeddu informou que esta modalidade já é praticada há 60 anos em vários
países, e que é a forma mais eficiente de garantir o crédito para a população de menor
poder aquisitivo. Comentou, ainda, que 75% da população de países emergentes ainda
não tem acesso ao crédito bancário. "Com o crédito positivo, o consumidor tem uma
ferramenta para negociar juros menores nos bancos."
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Outra audiência, em complementação a essa, ainda seria realizada para
garantir o contraditório, contando com a presença de entidades de defesa do
consumidor.
_______________________________________________________________________
TEMA: "Discussão, avaliação e construção de soluçõe s para os problemas
enfrentados pelo Plano de Saúde da Associação dos S ervidores da Câmara dos
Deputados – Ascade.“
Requerimento nº 56/2007 - dos  Deputados Júlio Delgado e Rodrigo Rollemberg
DATA: 25/09/2007

CONVIDADOS:
DALTON COUTINHO CALLADO
Diretor-Adjunto da Diretoria de Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar
- ANS
LUIZ CLÁUDIO RABELLO
Presidente da Associação dos Servidores da Câmara dos Deputados - Ascade
AMAURI FREIRE DA COSTA
Diretor Financeiro do Instituto de Saúde da Ascade - Isascade
PENIEL PACHECO
Diretor-Presidente do Procon do Distrito Federal

A audiência pública foi convocada para discussão dos problemas
enfrentados pelo plano de saúde da Associação dos Servidores da Câmara dos
Deputados, que era gerido pela própria Associação, mas que, desde o dia 15 de
setembro, passou a ser administrado pela Unimed.

O Diretor Adjunto da Diretoria de Fiscalização da Agência Nacional de
Saúde Suplementar — ANS argumentou que existem 3 entidades envolvidas, em uma
triangulação: a Ascade, na condição de operadora de autogestão não-patrocinada; a
Afinidade Consultoria Ltda., empresa que tem por objeto social promover atividade de
agenciamento e intermediação de serviços e negócios em geral; e a operadora Unimed
Confederação Centro-Oeste. Quanto aos reajustes promovidos, a ANS solicitou à
Ascade informações a respeito de todos os reajustes realizados neste ano, bem como
sobre o fundamento da sua base. Também foi solicitada a informação prévia da
movimentação da integralidade dos beneficiários de uma operadora para outra, para que
se possa analisar a licitude, ou não, do procedimento.

O Presidente da Associação dos Servidores da Câmara dos Deputados
afirmou que quando assumiu a Entidade, em 2005, encontrou uma dívida do plano de
saúde que, na época, batia a cifra de 1.078.489,51 reais. Informou, ainda, que uma série
de problemas fundamentais foram diagnosticados: dependentes não-previstos em
regulamento e sem cobrança de contribuição mensal; dependentes classificados como
exclusivos, que não contribuíam com o pagamento de mensalidade e cujos valores de
contribuição deveriam corresponder àqueles pagos pelos dependentes especiais;
crescente quantidade de sinistros de alta complexidade; receitas que não cobriam as
despesas; carteira pequena e com população predominantemente idosa; e plano de
saúde com área geográfica de abrangência nacional. Esclareceu, então, que foram
adotadas as seguintes medidas: reajustes elevados e freqüentes; elevação das co-
participações em procedimentos; redução drástica da rede credenciada; adoção de
mecanismos de regulação; e perícias e auditorias mais exigentes. Essas medidas foram
necessárias, pois a Ascade corria o risco de sofrer um colapso de atendimento, já que
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os estabelecimentos de saúde no Distrito Federal não mais aceitavam novas
composições de dívidas. A única operadora que demonstrou interesse em oferecer
plano coletivo aos beneficiários da Ascade foi a Unimed Confederação Centro-Oeste e
Tocantins.

O Diretor-Presidente do PROCON afirmou que, a partir do momento em
que o Órgão for acionado, intermediará o problema adotando soluções que passam
pelas audiências de conciliação e pelo termo de ajustamento de conduta.

O Deputado Júlio Delgado ressaltou que a concentração de mercado que
tem ocorrido na área dos Planos de Saúde, o que torna cada vez mais difícil a
sobrevivência de planos pequenos, como o da Ascade.

A Deputada Ana Arraes destacou que as operadoras deverão ter garantias
financeiras, provisões técnicas, patrimônio, margens de solvência e dependência
operacional, ou seja, o mercado vai ter de se profissionalizar.

Da audiência pública, constatou-se que os beneficiários da Ascade terão
de migrar para uma operadora de grande porte, com condições de recebê-los e diluir os
riscos dessa operação. O representante da ANS comprometeu-se em convidar as três
entidades — Afinidade, Ascade e Unimed do Centro-Oeste — para uma audiência em
Brasília.

A recomendação da Comissão de Defesa do Consumidor foi a de que essa
negociação seja feita com a comissão dos servidores que aderiram a esse plano de
saúde e, se possível, que o Diretor-Presidente do Procon acompanhe essa negociação
como mediador legal.
_______________________________________________________________________
TEMA: "Debater e avaliar questões relativas aos lim ites legais para a
regulamentação da propaganda comercial."
Requerimentos n°s. 48/2007 e 51/2007 - do Deputado Júlio Delgado
DATA: 03/10/2007

CONVIDADOS:
DIRCEU RAPOSO DE MELO
Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa
GILBERTO C. LEIFERT
Presidente do Conselho Nacional de Auto-Regulamentação Publicitária - Conar
STALIMIR VIEIRA
Representante da Associação Brasileira de Agências de Publicidade - Abap
FLÁVIO CAVALCANTE JUNIOR
Diretor-Executivo da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão - Abert
RODRIGO CORREIA DA SILVA
Presidente do Comitê de Saúde da Câmara Americana de Comércio - AMCHAM/SP
FREDERICO NOGUEIRA
Vice-Presidente da Associação Brasileira de Radiodifusores – Abra

Segundo o autor do Requerimento, Deputado Júlio Delgado, o debate em
questão era necessário em virtude das consultas públicas realizadas pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa, para estabelecer novas regras para a
propaganda comercial de alimentos, bebidas alcóolicas, medicamentos e outros
produtos. O Deputado acrescentou que, embora exista a necessidade de regular o
assunto, a Anvisa cometeu abuso, uma vez que o agente competente para legislar sobre
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a matéria seria o Congresso Nacional, uma vez que a Lei que criou as agências é
posterior à Constituição Federal.

O Presidente da Anvisa alegou que a Agência atua dentro do que permite a
Lei que a criou e que a intenção é estabelecer critérios nos quais a propaganda de
alimentos e bebidas alcóolicas deverão se pautar. Acrescentou, ainda, que em nenhum
momento a Anvisa discute a proibição da propaganda, que é uma atividade lícita, mas
defende normas para atingir o cidadão com informações adequadas sobre os benefícios
e os riscos aos quais ele está submetido quando opta por adquirir o produto.

Em contrapartida, o Presidente da Associação Brasileira de Agências de
Publicidade - Abap alegou que os publicitários não estão contra a Anvisa, pois não é de
interesse da classe que os consumidores sejam prejudicados, pois quanto mais clara for
a propaganda, melhor será para a sociedade. Ressaltou, porém, que muitas informações
obrigatórias dos comerciais são inócuas por que a maioria das pessoas não entende  a
mensagem.

O Presidente do Conselho Nacional de Auto-Regulação Publicitária - Conar
alegou que a Anvisa desrespeita a Constituição ao querer assumir uma prerrogativa que
é do Congresso Nacional. Afirmou, ainda, que é preciso atenção para a liberdade de
expressão comercial e que todos os produtos estão sobre fiscalização dos órgãos
específicos de defesa do consumidor.

O Presidente do Comitê de Saúde da Câmara Americana de Comércio
ressaltou que a agência deveria aumentar a fiscalização dos produtos lançados no
mercado antes de tratar de questões relativas à publicidade.

Conforme o Deputado Carlos Sampaio, os Parlamentares precisam
analisar se a Anvisa está retirando um poder do Congresso Nacional ou simplesmente
cumprindo seu papel de Agência Reguladora. Já a deputada Ana Arraes argumentou
que é importante a auto-regulação do Conar e que o poder regulatório do Estado visa ao
bem comum e deve ser utilizado através da legislação específica. Ela defendeu a Anvisa
ao afirmar que é de competência do Órgão proteger a saúde da população.

Após a exposição dos convidados, o Deputado Júlio Delgado acrescentou
que não pode haver dois pesos e duas medidas na relação propaganda/qualidade dos
produtos nas TV’s abertas e nos canais fechados, e que cabe ao Congresso definir o
que compete à Anvisa, não podendo se eximir de sua responsabilidade. Argumentou
que o Código de Defesa do Consumidor é suficiente para que a população exija seus
direitos.
_______________________________________________________________________
TEMA: "Discutir a obrigatoriedade da postagem com p rova de recebimento da
comunicação de inclusão do nome do consumidor em ca dastro positivo."
Requerimento nº 59/2007 - do Deputado Walter Ihoshi
DATA: 16/10/2007

CONVIDADOS:
RICARDO MORISHITA WADA
Diretor do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor - DPDC
DINAH BARRETO
Assistente da Diretoria de Atendimento e Orientação ao Consumidor do Procon de São
Paulo
MAÍRA FELTRIN TOMÉ
Advogada do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor - Idec
SILVÂNIO COVAS



64

Diretor Jurídico da Serasa
MARCEL DOMINGOS SOLIMEO
Economista da Associação Comercial de São Paulo- ACSP
VICTOR JOSÉ CÂMARA
Chefe do Departamento de Produtos de Comunicação da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos - E.C.T

O Senhor Ricardo Morishita Wada dividiu sua explanação em duas
perspectivas: a jurídica e a técnica. Dentro da primeira perspectiva, discorreu sobre o
Código de Defesa do Consumidor, que criou uma estrutura capaz de regular as relações
de consumo, a partir do estabelecimento de normas gerais, as quais contêm diretrizes
para permitir a sua regulação. Um dos princípios fundamentais que o Código elegeu,
contido no art. 4º, caput, foi o princípio da dignidade dos consumidores, que constitui
grande norte para auxiliar as regras relativas ao cadastro e ao banco de dados de
consumidores, contidas nos arts. 43 e 44. O princípio da dignidade, em se tratando de
cadastro, trata da tutela de dois direitos: do direito à privacidade e do direito à honra, os
quais têm seus conceitos alargados pelo Código, a fim de  incluir um novo princípio – o
do controle do uso da informação. Continuando em sua explanação, esclareceu que a
Comissão, ao discutir o acesso à informação pelos consumidores, discute, na prática, a
tutela do principio constitucional da dignidade, bem como o efetivo controle que tem o
consumidor sobre o acesso e a utilização dos dados pessoais. O Código acertou
quando, na mesma medida que admitiu haver o registro e a utilização de dados de
consumo, exigiu que houvesse controle mínimo  sobre a utilização desses dados e sobre
o efetivo acesso prévio que os consumidores teriam a eles, a fim de tutelarem seus
direitos, no caso de uma inscrição inadequada no cadastro positivo. Dentro da segunda
perspectiva – a técnica – considerou a questão da notificação, contida no Projeto de Lei
nº 5.870/2005, do Poder Executivo. Há dois entendimentos sobre o tema – o do
Ministério da Fazenda, segundo o qual não seria necessário o aviso com recebimento
(AR), apenas o aviso de envio (AE), e o do Ministério da Justiça, oposto ao primeiro.
Manifestou-se, ainda, sobre o mecanismo, contido no projeto de lei, ao tratar da questão
do cadastro positivo, que garante aos consumidores a retirada do seu nome do cadastro
a qualquer momento, sem prejuízo ou represália.

A Senhora Dinah Barreto apresentou entendimento de que nenhuma
espécie de cadastro – positivo ou negativo – trará a diminuição na taxa de juros ou um
respeito maior por parte do comércio e dos bancos em relação aos dados do
consumidor. Manifestou algumas preocupações referentes ao cadastro positivo. A
primeira relacionada ao número  crescente de reclamações de consumidores
negativados. A segunda, ao crescimento do superendividamento. A terceira, à falta de
isonomia entre um consumidor analisado que tenha crédito positivo e aquele que
sempre preferiu pagar à vista ou não comprar a crédito. O que é relevante, na visão da
representante do Procon/SP, é que, seja qual for o tipo de cadastro, ele cumpra o que
determina o Código de Defesa do Consumidor no tocante à informação relativa ao
consumidor, a fim de que ele tenha o direito de corrigi-la, se necessário.

A Senhora Maíra Feltrin Tomé afirmou que seria desnecessário incluir
parágrafo no art. 43 do CDC indicando a especificidade do cadastro positivo, porque o
Código já contém regras para todo e qualquer banco de dados de consumidores.

O Senhor Silvânio Covas referiu-se à necessidade da criação do cadastro
de informações positivas, porque a reunião de informações negativas apenas não é
suficiente para a análise de crédito completa e eficaz. Afirmou que ter acesso a
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informações positivas precisas no momento da análise do risco de crédito vai
diferenciar o juro do custo da intermediação financeira realizada ou do negócio a prazo
feito. Afirmou, ainda, que o registro de informações positivas é de interesse do
consumidor, porque atende ao princípio da isonomia e dispensa a comunicação quando
há prévia anuência do cadastrado. Não havendo a prévia anuência, a comunicação
deverá ser feita, a fim de o interessado verificar a veracidade das informações e, se for o
caso, oferecer oposição fundamentada. Quanto à comunicação, prevista no art. 43, § 2º,
CDC, defendeu que esta não necessita ser enviada com AR (aviso de recebimento), já
que a eficiência desse tipo de envio em relação à carta simples é a mesma.

O Senhor Marcel Domingos Solimeo ressaltou a importância da
implantação do cadastro positivo, na medida em que há aumento da oferta de crédito
quando se dispõe de mais informações. Havendo concessão de mais créditos há queda
na taxa de juros.

O Senhor Victor José Câmara tratou da  capacidade da empresa de
executar a sua função e da qualidade dos serviços que presta.
_______________________________________________________________________
TEMA: "Debater o Projeto de Lei n° 342/2007 que dis põe sobre a regulamentação
de Ouvidorias."
Requerimento n° 23/2007 - do Deputado Luiz Bassuma
DATA: 25/10/2007

CONVIDADOS:
HERMENEGILDO FERNANDES GONÇALVES
Ouvidor-Geral do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT
AMARO LUIZ DE OLIVEIRA GOMES
Chefe do Departamento de Normas do Sistema Financeiro do Banco Central do Brasil -
Bacen
CÁSSIO AUGUSTO MUNIZ BORGES
Gerente Executivo do Jurídico da Confederação Nacional da Indústria - CNI
VERA MARIA BORRALHO BACELAR
Ouvidora da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa

A Comissão realizou essa segunda audiência pública para
complementação dos debates do Projeto de Lei nº 342/2007, que obriga as empresas
com mais de 300 empregados a manter serviços de ouvidoria para atender seus clientes
em casos de reivindicações, reclamações e sugestões.

O Desembargador Hermenegildo Fernandes Gonçalves defendeu a
importância das ouvidorias para a melhoria e o aperfeiçoamento das instituições e das
empresas, já que permitem que as pessoas apresentem suas reivindicações,
reclamações e sugestões. Observou que, antes da existência das ouvidorias, essas
contribuições se perdiam, já que os serviços de atendimento ao consumidor, ineficientes,
respondiam de maneira mecânica, com frases feitas, retiradas de manuais de
treinamento, e não davam respostas às reclamações dos consumidores. Acrescentou
que o Projeto busca regulamentar dispositivo constitucional que estabelece a
necessidade de que a lei disponha sobre a participação do usuário na administração
pública. O Desembargador fez, no entanto, algumas críticas à proposta. Para ele, o
ouvidor não deve ser eleito pelos empregados, como estabelece o projeto, mas
escolhido pela alta administração da empresa, com mandato superior a um ano.
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O Relator do Projeto na Comissão, Deputado Luiz Bassuma, ressaltou que
esses são pontos polêmicos. Em relação ao mandato, pretende propor a duração de
dois anos. Sobre a forma de escolha do ouvidor, destacou que o objetivo é definir uma
regra que garanta a capacitação para o cargo e sua autonomia, respeitada a diversidade
existente entre os setores público e privado.

O Senhor Amaro Luiz de Oliveira Gomes afirmou que a ouvidoria é
percebida como um instrumento de gestão essencial no âmbito das instituições
financeiras e deve ser constituída considerando-se o porte da instituição e a natureza de
suas operações. Acrescentou que a decisão do Banco Central de encaminhar ao
Conselho Monetário Nacional uma proposta de regulamentação definitiva das ouvidorias
foi motivada pelas reclamações crescentes de clientes que não tinham resposta às suas
queixas e que as instituições financeiras já estão obrigadas a oferecer o serviço de
ouvidoria aos cidadãos e correntistas, conforme resolução daquele Conselho. Observou,
ainda, que, de acordo com essa resolução, as reclamações devem ter solução em até
30 dias. Além disso, os integrantes das ouvidorias têm de passar por treinamento e,
dentro de dois anos, ser considerados aptos no exame de certificação.

Para o representante do Banco Central, a escolha de um ouvidor
capacitado pela alta administração proporciona a adequada autonomia ao seu trabalho.
Quanto ao mandato acha pertinente que seja alongado – mais de um ano - com
possibilidade de recondução. Por fim, defendeu a adoção de outros critérios para a
instalação de ouvidorias, como, por exemplo, a gama de produtos oferecidos.

A Senhora Vera Maria Borralho Bacelar, defendeu a implantação de
ouvidorias, independentemente do número de funcionários. Diante das especificidades
dos setores, ela questionou a pertinência de colocar num mesmo Projeto a
obrigatoriedade para empresas públicas e privadas manterem ouvidorias. Também
questionou a eleição dos ouvidores pelos trabalhadores das respectivas empresas –
conforme o Projeto - já que eles representam os interesses do cidadão, e não dos
empregados.

O Senhor Cássio Augusto Muniz Borges, posicionou-se contrário a
imposição da criação da  ouvidoria no setor produtivo brasileiro, o que, ao seu ver, é
inconstitucional. Enfatizou que a CNI é contra a proposta, mas não contra a função do
ouvidor, já adotada por várias empresas. Observou que no momento em que se interfere
em atividade privada da empresa, preestabelecendo condições de funcionamento, está
se atuando como planejador, o que deveria ocorrer apenas em relação ao serviço
público. A CNI  também considera inconstitucional o fato de o Projeto prever a
estabilidade do empregado que for eleito ouvidor. Ressaltou, ainda, que, a prevalecer o
texto proposto, a indicação do ouvidor tem que ser feita pela empresa, que responde
civilmente pelos atos de seus empregados e prepostos.

O Deputado Sérgio Barradas Carneiro, autor do Projeto de Lei, considerou
que a ouvidoria já está consagrada, mas que é preciso definir sua regulamentação na
iniciativa privada.  O Parlamentar destacou que o texto não prevê pena para o
descumprimento da regra, porque não tem o intuito de onerar a iniciativa privada, mas
de melhorar a relação com o consumidor e estabelecer um estágio anterior à Justiça
para a resolução dos conflitos.

Para o Deputado Luiz Bassuma, é no setor privado que está "o grande
gargalo da proposta", devido à diversidade de empresas existentes. Já em relação ao
setor público, reforçou que um ponto que não está bem resolvido é como se dará a
escolha do ouvidor. Para ele, a eleição pelos próprios empregados não funciona porque
o ouvidor não representa os interesses dos trabalhadores, mas dos cidadãos.
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______________________________________________________________________
TEMA: “Esclarecimentos sobre os serviços prestados pelas operadoras de canais
fechados de TV por assinatura e venda do equipament o para conversão da TV
digital.”
Requerimento nº 39/2007 - do Deputado Ivan Valente e Requerimento nº 70/2007 - do
Deputado Júlio Delgado
DATA: 07/11/2007

CONVIDADO:
Senador HÉLIO COSTA
Ministro das Comunicações

O Deputado Ivan Valente argumentou que são cada vez mais comuns as
reclamações dos consumidores com relação aos serviços prestados pelas empresas de
TV por assinatura. Acrescentou que houve um crescimento de 267% das denúncias
efetuadas à Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel sobre o setor, de janeiro de
2006 a abril de 2007, como: venda casada de pacotes de TV, internet e telefone; a
contratação de pacotes fechados e a impossibilidade de alteração; a falta de condições
técnicas de prestação dos serviços contratados; e falhas no atendimento ao consumidor.

Diante dessa colocação do autor do Requerimento, o Ministro ressaltou
que os problemas dos consumidores devem ser solucionados com a aprovação do
regulamento de proteção e defesa dos direitos dos assinantes dos serviços de TV por
assinatura, da Anatel. Entre as medidas previstas estão a proibição de cobrança mensal
do ponto extra no domicílio; a previsão no contrato do preço, índices e periodicidade de
reajuste; a possibilidade de suspensão do serviço a pedido do usuário de 30 a 60 dias
por ano; e um prazo para as empresas responderem às reclamações e dúvidas - cinco
dias para os call centers e dez dias por correspondência, dentre outras.

O Deputado Júlio Delgado solicitou esclarecimentos do Ministro sobre a
venda do equipamento para conversão da TV digital, com preço estimado de R$ 700,00
ou mais. Alegou  que, em agosto deste ano, o próprio Ministro informara que o conversor
chegaria ao mercado por R$ 200,00. Além disso, argumentou que, dois anos antes, ele
mesmo afirmara que nos Estados Unidos o equipamento custava US$ 30,00 (cerca de
R$ 56,00) e que no Brasil, o preço poderia ser inferior.

Para rebater as colocações do Deputado, o Ministro Hélio Costa esclareceu
que o preço máximo para o terminal de acesso à TV digital (set-top box), em sua versão
mais sofisticada, será de R$ 500,00, sendo boatos preços superiores a esse. Afirmou,
também, que os bancos estatais já estão prevendo linhas de financiamento para os
consumidores. Acrescentou, ainda, que o Governo Federal já disponibilizara R$ 450
milhões pela Financiadora de Estudos e Projetos - Finep, empresa pública ligada ao
Ministério da Ciência e da Tecnologia, para qualquer empresa que queira desenvolver a
produção dos conversores no Brasil.
_______________________________________________________________________
TEMA: "Discussão, avaliação e apresentação de soluç ões para os inúmeros
problemas com as empresas de assistências técnicas autorizadas e
especializadas, que não prezam pela qualidade e seg urança dos serviços
prestados."
Requerimento nº 27/2007 - da Deputada Ana Arraes
DATA: 08/11/2007
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CONVIDADOS:
MARIA BEATRIZ CORRÊA SALLES
Coordenadora Geral de Assuntos Jurídicos do Departamento de Proteção e Defesa do
Consumidor - DPDC.
LOURIVAL KIÇULA
Presidente da Associação Nacional de Fabricantes de Produtos Eletrônicos - Eletro
LEONARDO DIZ
Gerente de Informação e Serviço da Associação Brasileira de Defesa do Consumidor -
Pro Teste
NORBERTO MENSÓRIO
Presidente da Associação das Entidades Representativas e Empresas de Serviços
Autorizado em Eletro-Eletrônico-Abrasa

Em razão das inúmeras reclamações causadas pela baixa qualidade nos
serviços prestados pelas empresas de assistência técnica, autorizada e especializada,
relacionadas à falta de fiscalização e de mão-de-obra qualificada, a Comissão de Defesa
do Consumidor promoveu audiência pública para discutir os serviços prestados por
essas empresas.

O Senhor Lourival Kiçula esclareceu que a empresa, para prestar serviço
autorizado, tem de observar certos requisitos: ter estrutura técnico-administrativa
adequada; estar regularizada com CNPJ e inscrição estadual; contratar técnicos
capacitados e treinados pelos fabricantes; cumprir as exigências do Código de Defesa
do Consumidor; ter seguro da empresa e dos produtos; e condições econômicas de
sustentação. É preciso, ainda, ter disponibilidade de peças e acessórios originais. O
compromisso das fábricas consiste em proporcionar suporte à rede autorizada, por meio
de treinamentos constantes, com visitas, ou não, dos inspetores técnicos.

O Senhor Norberto Mensório, ao informar que a Abrasa congrega não só
as empresas de serviço autorizado, mas também as entidades representativas que já
existiam em âmbito estadual, esclareceu que o serviço especializado é independente,
enquanto o autorizado, que sofre um rígido e severo controle, trabalha sob as normas
técnicas da indústria, respondendo pelo padrão dos aparelhos industrializados no Brasil,
o qual não fica nada a dever a países de Primeiro Mundo. Acrescentou que,
desenvolvido em parceria com o Sebrae e o Procon de São Paulo, é realizado, por meio
de consultoria, um trabalho denominado Rede Eletroeletrônica, com selo de qualidade,
por meio do qual se faz a auditoria dos pontos básicos da oficina com relação ao
atendimento, ao serviço prestado e às regras de defesa do consumidor.

A Senhora Maria Beatriz Corrêa Salles apresentou o quadro dos deveres
das empresas de assistência técnica. Na categoria “deveres pré-contratuais”, existem os
deveres baseados no princípio da transparência, que indica a necessidade de a
informação sobre o serviço ser clara e precisa. Nas redes especializadas ou autorizadas,
é importante informar ao consumidor o prazo em que o produto será entregue. Nas
especializadas, é necessário que se esclareça quanto à cobrança, ou não, do serviço. O
“princípio da transparência” impõe, também, a criação de normas técnicas, para que o
consumidor possa saber de antemão que procedimentos serão utilizados no reparo do
seu bem e se esses procedimentos são seguidos até o fim. Talvez a principal categoria
seja a de que, na prestação de serviços que tenham por objetivo a reparação de
qualquer produto, considerar-se-á implícita a obrigação de o fornecedor empregar
componentes de reposição originais adequados e novos ou que mantenham as
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especificações técnicas do fabricante, e a obrigação de repor peças até o fim da
fabricação ou da importação do produto e, depois disso, por tempo razoável.

O Senhor Leonardo Diz discorreu sobre estudo realizado com 24
estabelecimentos, em uma região de São Paulo, sendo 3 autorizadas e 21 não
autorizadas, cujo objetivo foi avaliar o serviço prestado pela assistência técnica. Nesse
estudo, em que foram testados aparelhos de microondas novos, os resultados, em
termos de documentação, não foram nada agradáveis - Problemas com nota fiscal e
com recibo de guarda do produto. Foram avaliados o prazo do conserto, a garantia, o
conserto realizado, a conformidade entre o serviço realizado e o serviço declarado.
Apenas 16 estabelecimentos entregaram o recibo de guarda. A nota fiscal foi entregue
apenas por 5 estabelecimentos. O prazo também foi um problema e a garantia dada
pela assistência não foi cumprida. 5 empresas recondicionaram o fusível e causaram
outro dano ao aparelho, e outras colocaram fusível com característica diferente da
necessária. Apenas duas empresas colocaram o fusível idêntico ao original, certificado,
com as mesmas características. Diante do exposto, a Pro Teste propôs que seja
cumprido o Código de Defesa do Consumidor; a obrigação da entrega do recibo de
guarda; obrigação da entrega do orçamento e nota fiscal; maior fiscalização das
assistências autorizadas pelos fabricantes; criação de auto-regulamentação para
especializadas, retirando as incompetentes do mercado; e acesso facilitado à rede
credenciada em localidades mais distantes. Sugeriu, ainda, a auto-regulação do setor
para as assistências não autorizadas, a elaboração do código de ética e criação de
comitê para colocar em prática as ações propostas e, também, fiscalização por parte do
Crea.
_______________________________________________________________________
TEMA: “Debater as denúncias de falsificação e adult eração de leite longa vida por
cooperativas de Minas Gerais.”
Requerimento nº 163/2007-CAPADR - dos Deputados Marcos Montes, Zonta e Valdir
Colatto e Requerimento nº 74/2007-CDC - do  Deputado Júlio Delgado
DATA:14/11/2007

CONVIDADOS:
DEPUTADO REINHOLD STEPHANES
Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
INÁCIO AFONSO KROETZ
Secretário de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento
MARIA CECÍLIA MARTINS BRITO – Diretora da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - Anvisa;
RONALDO ERNESTO SCUCATO
Vice-Presidente da Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB
RODRIGO SANT'ANNA ALVIM
Presidente da Comissão Nacional do Leite da Confederação Nacional da Agricultura -
CNA
Nelmon Oliveira da Costa – Diretor do Departamento de Inspeção de Produtos de
Origem Animal – Dipoa/Mapa;

Em audiência pública conjunta, as Comissões de Agricultura e a de Defesa
do Consumidor discutiram a adulteração de leite com soda cáustica e água oxigenada,
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fraude investigada pela Operação Ouro Branco da Polícia Federal, que descobriu por
parte da Cooperativa Agropecuária do Sudoeste Mineiro – Casmil e da Cooperativa
Agropecuária de Leite do Vale do Rio Grande – Coopervale, o adicionamento de
substâncias não-permitidas ao leite longa vida, ou, permitidas, em dosagem superior à
prevista por lei.

O Ministro da Agricultura, Reinhold Stephanes, afirmou que o problema de
adulteração do leite pode ter ocorrido, também, em outras cooperativas, além das duas
de Minas Gerais. Ele destacou, no entanto, que se trata de um problema isolado e que a
qualidade do leite brasileiro é boa e atende aos critérios internacionais.

A Diretora de Alimentos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
Anvisa, informou que exames feitos pelo Ministério da Saúde encontraram diversas
irregularidades em lotes de leite longa vida, entre elas a presença de sacarose, que,
“além de ser uma fraude, traz riscos aos diabéticos”.

No entendimento do Deputado Júlio Delgado, descobrir adulteração e
excesso de soda cáustica e água oxigenada praticada por cooperativas de leite de
Minas  Gerais não é um fato que está restrito exclusivamente àquele Estado, por isso os
Deputados devem promover uma investigação mais aprofundada a respeito. Sugeriu,
ainda, que a Câmara forme uma comissão especial para acompanhar a retirada do leite
adulterado dos supermercados. O Parlamentar defendeu, também, a criação de uma
comissão parlamentar de inquérito para investigar as denúncias. Por fim, ressaltou, que
os funcionários das cooperativas eram ameaçados de demissão caso não realizassem a
mistura.

_______________________________________________________________________
TEMA: "Debater, avaliar e apresentar soluções relat ivas ao tema: O Telemarketing
ou call  center  e as relações trabalhistas como qualidade da prest ação de
serviços."
Requerimento nº 20/2007 – do Deputado Júlio Delgado
DATA:  22/11/2007

CONVIDADOS:
VALMIRA LUZIA DA SILVA
Secretária de Assuntos Jurídicos dos Sindicato dos Trabalhadores de Telemarketing -
Sintratel
CLÁUDIO TARTARINI
Assessor Jurídico da Associação Brasileira de Telesserviços - ABT
PAULO SOARES
Assessor Parlamentar da Associação Brasileira de Marketing Direto - Abemd
VALÉRIA REIS GALVÃO ANDRADE
Diretora de Relacionamento do Instituto Brasileiro de Relações com o Cliente -IBRC
MIGUEL CUI
Vice-Presidente da Associação Brasileira das Relações Empresa Cliente -Abrarec

Objetivando discutir as relações trabalhistas e condições de trabalho na
área de telemarketing, setor que emprega hoje mais de 600 mil pessoas no País, foi
realizada a audiência pública proposta pelo Deputado Júlio Delgado, que aponta a falta
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de capacitação dos funcionários e a precária infra-estrutura das empresas como os
principais responsáveis pela baixa qualidade dos serviços.

Durante os debates, foi unânime a defesa da regulamentação do exercício
da atividade, visto que os operadores de telemarketing não estão protegidos por
nenhuma legislação especial. A Senhora Valmira Luzia da Silva afirmou que, por não
haver regulamentação, muitas empresas não seguem a orientação dos sindicatos. Ela
lembrou que a má qualidade do serviço decorre da organização do trabalho no setor,
que envolve um alto grau de competitividade e um treinamento específico voltado
apenas para obtenção de lucro, sendo necessária, pois, a diminuição das pressões
sobre os trabalhadores e a melhora da qualidade de vida deles, pois muitos
desenvolvem lesões por esforço repetitivo (LER), problemas auditivos e nas cordas
vocais.

Já o Senhor Cláudio Tartarini destacou que a Norma Regulamentadora nº
17, baixada no início do ano pelo Ministério do Trabalho, deve melhorar muito as
condições de trabalho dos atendentes e, conseqüentemente, do serviço prestado ao
consumidor. O advogado enfatizou que a norma determina que os equipamentos e
móveis de trabalho sejam adequados para não prejudicar a saúde do trabalhador, limita
a jornada de trabalho a seis horas diárias e prevê pausas na atividade durante a jornada.
A norma proíbe, ainda, a colocação de avisos luminosos na mesa do atendente durante
as ligações.

A Senhora Valéria Reis Galvão Andrade observou que o principal desafio
dos profissionais de telemarketing é fazer as empresas cumprirem as exigências sobre
as condições de trabalho. Também enfatizou a importância do treinamento para que o
atendente obtenha a informação sobre o produto e o serviço, o que diminuirá o seu
estresse e permitirá uma relação menos mecânica com o consumidor.
_______________________________________________________________________
TEMA: "Apreciação dos resultados das atividades do Grupo de Trabalho que
discutiu as tarifas bancárias."
Requerimento nº 77/2007 - do Deputado Cezar Silvestri
DATA: 27/11/2007

CONVIDADOS:
NELSON HENRIQUE BARBOSA FILHO
Secretário de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda
VALQUÍRIA OLIVEIRA QUIXADÁ NUNES
Procuradora da República
ALEXANDRE ANTONIO TOMBINI
Diretor de Normas e Organização do Sistema Financeiro do Banco Central do Brasil -
Bacen
JULIANA PEREIRA DA SILVA
Diretora Substituta do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério
da Justiça
ADEMIRO VIAN
Assessor Técnico da Febraban

A Comissão de Defesa do Consumidor, em função do aumento do número
de reclamações de consumidores referentes à cobrança de tarifas bancárias,  criou um
Grupo de Trabalho para discuti-las e para levantar formas de reduzi-las e de simplificar
as informações prestadas aos correntistas.
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A criação do Grupo foi sugerida durante a audiência pública para tratar do
mesmo tema com o ministro Guido Mantega e o Presidente do Banco Central, Henrique
Meirelles. Em 3 reuniões, o Grupo de Trabalho debateu temas importantes para o
consumidor e contou com a participação efetiva dos Deputados Ana Arraes, Cezar
Silvestri, Chico Lopes, Ivan Valente e Vinícius Carvalho, além de representantes do
Ministério da Fazenda e do Banco Central. Em 27 de novembro foi realizada a audiência
pública para divulgar os resultados obtidos pelo Grupo de Trabalho, dos quais merecem
destaque: 1) padronização da nomenclatura das tarifas nas diversas instituições
bancárias: conforme o Código de Defesa do Consumidor o direito à informação e à
comparação é assegurado aos consumidores, no entanto, existem hoje cerca de 80
tarifas bancárias, muitas delas para o mesmo serviço, com nomenclaturas diferentes ou
em inglês, fazendo com que seja impossível ao consumidor estabelecer a comparação e
decidir pelo banco que oferecer o melhor serviço pelo menor preço. Portanto, o Grupo
sugeriu  a redução do número de tarifas para vinte ou vinte e cinco e a padronização, ou
seja, que todos os bancos usem para o mesmo serviço a mesma nomenclatura; 2) Tarifa
de Liquidação Antecipada:  conforme o Código de Defesa do Consumidor em seu art.
52, é assegurado ao consumidor o direito de antecipar o pagamento de um empréstimo,
a qualquer tempo, com o desconto dos juros e encargos pagos durante o período
anterior a essa liquidação. No entanto, hoje, é permitida às instituições financeiras a
cobrança da Tarifa de Liquidação Antecipada. O Grupo propôs a verificação da
legalidade da cobrança, que deverá ser excluída no caso de não haver amparo jurídico,
e, no caso de ser permitida por instrumento legal, que só venha a ser cobrada em
empréstimos de longo prazo, como os imobiliários, que vencem em até 30 anos; 3) Taxa
de Abertura de Crédito — TAC: segundo o Grupo, alguns bancos cobram a taxa de
efetivação de cadastro e a taxa de abertura de crédito, ou seja, cobram duas vezes pelo
mesmo serviço. Foi sugerido, então,  que não fosse cobrada a TAC do cliente que
pagasse a taxa para efetivação de cadastro e que fosse estipulado um teto para tal
cobrança; 4) cobrança de novas tarifas: foi debatida a regulamentação que dá poderes
às instituições financeiras de cobrarem nova tarifa somente comunicando ao Banco
Central com 30 dias de antecedência. O Grupo sugeriu que esse prazo fosse estendido
para, no mínimo, 6 meses e que a criação de novas tarifas necessitasse de um pedido
de autorização ao Banco Central com as devidas justificativas; 5) extrato das tarifas
cobradas: foi bastante discutida a necessidade de o consumidor ter, no final do ano, um
extrato com o valor total das tarifas bancárias, ou seja, os serviços que o banco prestou
e os valores que cobrou, para que o consumidor possa fazer um comparativo entre as
instituições financeiras com que trabalha.

Por fim, o Presidente da Comissão, Deputado Cezar Silvestre,  informou
que a questão das tarifas bancárias está sendo discutida nos principais países
desenvolvidos do mundo e que por meio do diálogo e do pensamento mútuo do Poder
Legislativo, do Poder Executivo, do Ministério Público Federal e do Ministério da Justiça
em prol do bem comum, se poderá, realmente, acelerar esse processo de defesa do
povo brasileiro.
_______________________________________________________________________
TEMA: "Discutir as implicações e repercussões da co mpra do Banco ABN AMRO
pelo consórcio dos Bancos FORTIS, RDS e SANTANDER".
Requerimento nº 61/2007 - do Deputado Chico Lopes
DATA: 06/12/2007

CONVIDADOS:
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LUIZ EDSON FELTRIM
Chefe do Departamento de Organização do Sistema Financeiro do Banco Central -
Bacen
RICARDO MORISHITA
Diretor do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor - DPDC
WAGNER FREITAS
Presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro – Contraf

Segundo o autor do Requerimento, o resultado da compra do ABN Amro
trará conseqüências imediatas não só aos consumidores do ABN Amro, mas também
aos demais usuários do sistema bancário, em razão da maior concentração do setor e
da conseqüente redução da concorrência.

O Senhor Luiz Edson Feltrim iniciou sua explanação informando que não
poderia manifestar-se sobre os detalhes de como ocorreu a operação, nem informar
como ficará o banco ABN após a compra, uma vez que o Banco Central, embora
notificado da realização da transação, ainda não havia recebido a documentação
pertinente exigida pela legislação em vigor, o que deveria  ocorrer em dezembro de
2007. Ateve-se a questões técnicas, discorrendo sobre o papel que o Banco Central
exerce em relação a compra e venda de instituições financeiras de modo geral,
estabelecido na Lei nº 4.595/1964, nas Resoluções nºs. 3.040/2002 e 3.041/2002, do
Conselho Monetário Nacional, e em parecer da Advocacia Geral da União de 2001.

O Senhor Wagner Freitas concentrou sua exposição na defesa de que o
Estado deveria estabelecer regras mais rígidas para o ingresso de instituições
financeiras no país, a fim de proteger o mercado financeiro brasileiro. Criticou a
operação, por entender que a fusão resultará na diminuição do número de empregos
gerados no país, já que o contrato não prevê cláusula de garantia de emprego para os
atuais trabalhadores, o que agravará a crise social. Além disso, segundo o Presidente da
Contraf, a fusão implicará a concentração do sistema financeiro em algumas poucas
mãos, prejudicando o consumidor, à medida que retira dele o  direito de escolha,
obrigando-o a manter-se cliente dos poucos bancos existentes, os quais, organizados
em cartel, aplicam as maiores tarifas bancárias do setor, juros altíssimos e prestam
serviços de má qualidade.

O Senhor Ricardo Morishita, levando em conta a informação do chefe do
Departamento de Organização do Sistema Financeiro do Banco Central de que o plano
de negócio completo da fusão ainda não havia sido apresentado, limitou-se em avaliar a
transação sob os pontos de vista técnico e político. O ponto de vista técnico consiste na
avaliação geral das conseqüências para o consumidor contidas em todo processo de
aquisição e de fusão. Leva em conta a relação contratual existente entre consumidor e
fornecedor e em que termos essa relação será preservada, bem como a transparência
quanto às informações a que o consumidor terá acesso, a fim de escolher se irá ou não
continuar com a relação contratual. O ponto de vista político refere-se ao direito à
informação, o qual auxilia o consumidor a escolher o contrato que lhe seja mais
adequado. Registrou a importância de trabalhar, nos próximos cenários de aquisição e
de fusão, as conseqüências pragmáticas e os efeitos econômicos que daí possam advir,
a fim de garantir a eficiência do processo, de forma a permitir que a sociedade possa ter
informações adequadas para fazer suas escolhas.
_______________________________________________________________________
TEMA: "Debater o atendimento, os problemas que os c onsumidores vem
enfrentando em relação aos serviços que as empresas  oferecem e a fusão das
empresas de TV por assinatura."
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Requerimento nº 66/2007 – dos Deputado Celso Russomanno e João Pizzolatti
DATA: 11/12/2007

CONVIDADOS:
ARA APKAR MINASSIAN
Superintendente de Serviços de Comunicação de Massa da Agência Nacional de
Telecomunicações - Anatel
ANDRÉ MÜLLER BORGES
Diretor-Executivo Corporativo da Área Jurídica da Net TV por Assinatura
ROBERTO CUNHA
Gerente Jurídico da Sky/Directv TV por Assinatura

A Comissão realizou essa audiência pública para discutir reclamações dos
consumidores sobre as empresas de TV por assinatura (mau atendimento telefônico e
obrigatoriedade de adquirir pacotes de canais). Na reunião também foi debatido a fusão
de empresas do setor - Sky e DirecTV, autorizada pelo Conselho Administrativo de
Defesa Econômica (Cade) em maio de 2006. O debate foi requerido pelos Deputados
Celso Russomanno e João Pizzolatti.

O Superintendente de Serviços de Comunicação de Massa da Agência
Nacional de Telecomunicações - Anatel, Ara Apkar Minassian, afirmou que o montante
de reclamações em relação as empresas de TV a cabo é de 0,041 por mil assinantes,
em um universo de 5 milhões de assinantes. Segundo informou, foram 22 mil
reclamações de janeiro a outubro de 2007. Acrescentou que as reclamações freqüentes
se referem ao mau atendimento telefônico e a obrigatoriedade de adquirir pacotes de
canais. O representante da Anatel afirmou, ainda, que 80% das operadoras estão
cumprindo as determinações da Agência e que, no caso de descumprimento, as
empresas são multadas.

O Deputado Carlos Sampaio sugeriu a criação de um grupo de trabalho
para garantir uma melhor qualidade nos serviços prestados. A iniciativa seguiria o
exemplo do Grupo de Trabalho que resultou em medidas do Executivo para limitar as
taxas bancárias.

Na audiência, ficou constatada que a Anatel editou Regulamento de
Proteção e Defesa dos Direitos dos Assinantes de TV por assinatura, que estabelece
metas a serem cumpridas pelas empresas e que prevê punições. Um dos principais
pontos é a determinação de que as empresas só podem fazer mudanças contratuais
com consentimento prévio do usuário. Quanto ao atendimento por telefone, as empresas
têm 180 dias para criarem serviços gratuitos que receberão as queixas dos usuários. O
Deputado Carlos Sampaio considerou positiva a audiência, apesar da ausência de
representantes do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – Cade,  que haviam
sido convidados.

Os representantes da NET e SKY expuseram sobre o funcionamento das
empresas e informaram que os acontecimentos de mal atendimento ocorrem devido o
crescimento do número de clientes e a constante contratação de operadores. O senhor
Roberto Cunha, Gerente Jurídico da Sky/Directv, atribuiu a essa falha à fusão dos
conglomerados, fazendo com que seus operados tivessem de ser treinados em um novo
modelo de atendimento, assim como aquisição de novos softwares que passaram a ser
utilizados a partir da fusão.
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88  ––  RREELLAATTOORRIIAASS  EE  DDEESSIIGGNNAAÇÇÕÕEESS

Relatora: Ana Arraes

Projeto de Lei nº 207/2007
Sr. Clodovil Hernandes – que “dá nova redação ao artigo 2º da lei nº 9.870, de 23 de
novembro de 1999, obrigando o estabelecimento de ensino a divulgar a lista de material
escolar quarenta e cinco dias antes da data final para matrícula”.
Designação em 15/03/2007

Projeto de Lei nº 4.476/2004
Sr. Sandes Junior - dispõe sobre a destinação de espaços para a instalação de órgãos
integrantes do sistema nacional de defesa do consumidor em "shopping center" e em
locais destinados a feiras e a exposições comerciais e industriais.
Designação em 29/03/2007

Projeto de Lei nº 748/2007
Sr. Rogerio Lisboa – que “derroga o art. 9º da lei 10.931, de 02 de agosto de 2004”.
Designação em 26/04/2007

Projeto de Lei nº 748/2007
Sr. Rogerio Lisboa – que “derroga o art. 9º da lei 10.931, de 02 de agosto de 2004”.
Designação em 26/04/2007

Projeto de Lei nº 218/2007
Sr. Clodovil Hernandes – que “condiciona a concessão de reajustes nas tarifas ou
preços praticados pelas empresas prestadoras dos serviços públicos que especifica à
prévia realização de audiência pública”.
Designação em 26/04/2007

Projeto de Lei nº 1.248/2007
Sr. Raul Henry – que “dispõe sobre a diluição dos custos de aquisição de parcela da
energia elétrica gerada pela termopernambuco S/A com os consumidores finais do
sistema interligado nacional, e dá outras providências”.
Designação em 27/06/2007

Proposta de Fiscalização e Controle nº 106/2005
Sra. Kátia Abreu – que “propõe que a comissão de defesa do consumidor fiscalize e
apure responsabilidades no processo de autorização e fiscalização das atividades da
empresa avestruz master agro-comercial importação e exportação ltda”.
Designação em 15/08/2007

Projeto de Lei nº 1.477/2007
Senado Federal – que “inclui dispositivo na lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 -
código de defesa do consumidor, para determinar que conste, nos documentos de
cobrança de dívida encaminhados ao consumidor, o nome e o endereço do fornecedor
do produto ou serviço”.
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Designação em 16/08/2007

Relator: Antônio Cruz

Proposta de Fiscalização e Controle nº 128/2006
Sr. Luiz Bittencourt – que “propõe que a comissão de defesa do consumidor realize ato
de fiscalização e controle para verificar denúncias de irregularidades comerciais
praticadas pela empresa supermax brasil importadora S/A.
Designação em 26/04/2007

Projeto de Lei nº 1.073/2007
Sr. Bruno Araújo – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de as administradoras de
cartões de crédito emitirem comprovante negativo da operação”.
Designação em 30/05/2007

Projeto de Lei nº 1.814/2007
Sr. Claudio Magrão – que “cria o sistema nacional de controle de acidentes de consumo
– sinac”.
Designação em 13/09/2007

Projeto de Lei nº 1.683/2007
Sr. Dr. Ubiali – que “dispõe sobre a adição de ácido fólico no açúcar.
Designação em 13/09/2007

Projeto de Lei nº 2.186/2007
Sr. Vinicius Carvalho – que “acrescenta o inciso VI e parágrafo único ao art. 5º da lei nº
8.078, de 1990, para criar bases de dados referentes a acidentes de consumo”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 1.814/2007
Designação em 22/10/2007

Relator: Barbosa Neto

Projeto de Lei nº 476/2007
Sr. Luiz Bassuma – que “altera a lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que "dispõe sobre
os planos e seguros privados de assistência à saúde, e dá outras providências".
Designação em 29/03/2007

Projeto de Lei nº 589/2007
Sr. Vinicius Carvalho – que “obriga o fornecedor a tornar disponível ao consumidor um
serviço de atendimento automático de ligação telefônica que lhe permita determinar a
cessação da prestação de serviço, sem intervenção pessoal”.
Designação em 26/04/2007

Projeto de Lei nº 1.020/2007
Sr. Celso Russomanno – que “inclui os parágrafos primeiro e segundo ao art. 781 da lei
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, de modo a estabelecer normas sobre
indenização para os contratos de seguro de veículos automotores”.
Designação em 30/05/2007
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Projeto de Lei nº 692/2007
Senado Federal – que “altera as leis nºs 5.991, de 17 de dezembro de 1973, e 9.782, de
26 de janeiro de 1999, para restringir a venda de álcool etílico líquido e submetê-la à
regulação das autoridades sanitárias”.
Designação em 27/06/2007

Projeto de Lei nº 2.390/2003
Sr. Celso Russomanno – que “altera a lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que
"dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências".
Designação em 11/07/2007

Projeto de Lei nº 2.460/2000
Sr. Luiz Bittencourt – que ”proíbe o uso de aparelhos telefônicos celulares em hospitais e
clínicas médicas públicas e privadas do país”.
Designação em 15/08/2007

Projeto de Lei nº 5.848/2005
Sr. Edson Duarte – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de informação nas embalagens
e rótulos de produtos que contenham organismos geneticamente modificados em sua
composição”.
Designação em 10/10/2007

Projeto de Lei nº 2.125/2007
Sr. Felipe Bornier – que “obriga o fornecedor de produto cultural pela internet a tornar
disponível a venda de meia-entrada por esse veículo”.
Designação em 21/11/2007

Relator: Carlos Sampaio

Projeto de Lei nº 1.373/2007
Sr. Bruno Araújo – que “altera o art. 43, caput, da lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990, para permitir a ampla informação ao consumidor em razão de recusa de seu
acesso a crédito”.
Designação em 03/07/2007

Projeto de Lei nº 1.403/2007
Sr. Vinicius Carvalho – que ”altera o art. 82 da lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990,
para incluir o poder legislativo das três esferas de governo entre os legitimados para
propor ação de defesa coletiva dos consumidores, na forma que especifica”.
Designação em 11/07/2007

Relator: Celso Russomanno

Projeto de Lei nº 1.580/2007
Sr. Arnaldo Faria de Sá – que “dispõe sobre procedimentos a serem observados pelas
instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo banco central
do brasil na contratação de operações com seus clientes e ao público em geral”.
Designação em 16/08/2007
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Relator: Chico Lopes

Projeto de Lei nº 1.761/2003
Sr. Coronel Alves – que “estabelece a obrigatoriedade das farmácias, drogarias e
congêneres a venderem comprimidos e pílulas por unidade e dá outras providências”.
Designação em 15/03/2007

Projeto de Lei nº 6.071/2005
Sr. Celso Russomanno – que “acrescenta dispositivo à lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências”.
Designação em 26/04/2007

Projeto de Lei nº 813/2007
Sr. Sandes Júnior – que “altera o art. 47 inserindo parágrafo único e dá nova redação ao
§ 2º do art. 52 da lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990”.
Designação em 10/05/2007

Projeto de Lei nº 979/2007
Sr. Chico Alencar – que “acrescenta artigo à lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990,
para obrigar os fornecedores que ofertam ou comercializam produtos ou serviços pela
rede mundial de computadores a informarem seu endereço para fins de citação, bem
como o número de telefone e endereço eletrônico utilizáveis para atendimento de
reclamações de consumidores”.
Designação em 30/05/2007

Projeto de Lei nº 1.176/2007
Sr. Cezar Silvestri – que “dispõe sobre a acessibilidade do consumidor aos
fornecedores, no período pós-compra”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 979/2007
Designação em 20/06/2007

Proposta de Fiscalização e Controle nº 16/2007
Sr. Eduardo da Fonte – que “propõe que a comissão de defesa do consumidor promova
a fiscalização e controle dos atos da agência nacional de energia elétrica que
estabeleceram revisão e reajuste de tarifas de energia elétrica da companhia energética
de pernambuco desde 2005”.
Designação em 27/06/2007

Projeto de Lei nº 1.514/2007
Sr. Edmilson Valentim – que “disciplina o uso de instrumentos de medição de energia
elétrica’.
Designação em 16/08/2007

Relator: Eduardo da Fonte

Projeto de Lei nº 2.598/2003
Sr. Luiz Carlos Hauly – que “dispõe sobre o atendimento ao cidadão no serviço público
federal e dá outras providências”.
Designação em 29/03/2007
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Projeto de Lei nº 1.233/2007
Sr. Eduardo Gomes – que “acrescenta o § 2º, ao art. 36 da lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990, e dá outras providências’.
Designação em 27/06/2007

Projeto de Lei Complementar nº 66/2007
Sr. Roberto Britto – que “dispõe sobre as taxas de juros e demais encargos incidentes
nos empréstimos consignados em folha de pagamento”.
Designação em 27/06/2007

Projeto de Lei Complementar nº 67/2007
Sr. Rodovalho – que “regulamenta o artigo 192 da Constituição Federal e disciplina a
cobrança do "spread" bancário para os empréstimos consignados em folha de
pagamento”.
Apensado ao Projeto de Lei Complementar nº 66/2007
Designação em 28/06/2007

Relator: Felipe Bornier

Projeto de Lei nº 117/2007
Sr. Neilton Mulim – que “acrescenta o inciso xiii ao art. 3º da lei nº 9.472, de 16 de julho
de 1997”.
Designação em 15/03/2007

Projeto de Lei nº 673/2007
Sr. Jorge Tadeu Mudalen – que “dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização,
conservação, comercialização e fornecimento de canudos hermeticamente lacrados nos
locais que especifica, e dá outras providências”.
Designação em 26/04/2007

Projeto de Lei nº 5.080/2005
Sr. Waldemir Moka – que “faculta ao assinante do serviço móvel celular ou do serviço
móvel pessoal o cancelamento do contrato firmado com a empresa prestadora desses
serviços em caso de roubo, furto ou extravio do aparelho telefônico, nos termos que
especifica”.
Designação em 27/06/2007

Projeto de Lei nº 7.055/2006
Sr. Moreira Franco – que “acrescenta o inciso XIII ao art. 3º da lei nº 9.472, de 16 de
julho de 1997, lei geral das telecomunicações, estabelecendo a obrigatoriedade do
registro do número de série dos aparelhos com as linhas”.
Designação em 27/06/2007

Projeto de Lei nº 1.815/2007
Sr. Júlio Delgado – que “altera o art. 2º da lei nº 11.337, de 26 de julho de 2006, para
melhor detalhar a abrangência da exigência nele contida e para adequar a nomenclatura
empregada aos padrões técnicos estabelecidos”.
Designação em 13/09/2007
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Projeto de Lei nº 1.028/2007
Sr. Flávio Bezerra – que “dispõe sobre a cobrança de hospedagem, em hotéis,
pousadas e assemelhados pelo tempo de efetiva utilização pelo consumidor”.
Designação em 10/10/2007

Relator: Fernando de Fabinho

Proposta de Fiscalização e Controle nº 101/2005
Sr. Celso Russomanno – que “propõe que a comissão de defesa do consumidor realize
ato de fiscalização e controle para verificar a regularidade dos processos de fusão das
operadoras de tv paga sky e directv e da compra de parte da net pela telefônica
mexicana telmex”.
Designação em 26/04/2007

Projeto de Lei nº 1.838/2007
Sr. Chico Lopes – que “dá nova redação ao inciso II do art. 18 da lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990, que "dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras
providências".
Designação em 13/09/2007

Relator: Fernando Melo

Projeto de Lei nº 7.536/2006
Sr. Chico Alencar – que “altera as leis nºs 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e 9.472, de
16 de julho 1997”.
Designação em 29/03/2007

Projeto de Lei nº 591/2007
Sr. Vinicius Carvalho – que “obriga a empresa administradora de cartão de crédito a
inscrever, no cartão de crédito entregue ao consumidor, seu endereço para fins de
citação e o número de telefone para atendimento de reclamações”.
Designação em 26/04/2007

Relator: Giacobo

Projeto de Lei nº 262/2007
Sr. Pompeo de Mattos – que “altera o caput do art. 43, seus §§ 1°, 2° e 5° da lei nº
8.078, de 1990 - código de defesa do consumidor”.
Designação em 29/03/2007

Projeto de Lei nº 496/2007
Sr. Vinicius Carvalho – que “dispõe sobre a obrigatoriedade da postagem com prova de
recebimento da comunicação de inclusão do nome do consumidor em cadastros
públicos”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 262/2007
Designação em 03/04/2007
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Projeto de Lei nº 776/2007
Sr. Celso Russomanno – que “dá nova redação ao § 2º do art. 43 da lei nº 8.078, de 11
de setembro de 1990”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 262/2007
Designação em 03/05/2007

Projeto de Lei nº 2.460/2000
Sr. Luiz Bittencourt – que “proíbe o uso de aparelhos telefônicos celulares em hospitais e
clínicas médicas públicas e privadas do país”.
Designação em 10/05/2007

Projeto de Lei nº 5.534/2005
Sr. Senado Federal – que “torna obrigatória a proteção contra radiação ultravioleta nos
óculos de sol e dá outras providências”.
Designação em 13/09/2007

Relator: Givaldo Carimbão

Projeto de Lei nº 501/2007
Sr. Uldurico Pinto – que “acrescenta o inciso xiii ao art. 3º da lei nº 9.472, de 16 de julho
de 1997, que "dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação
e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos institucionais, nos termos da
emenda constitucional nº 8, de 1995".
Apensado ao Projeto de Lei nº 2.522/2007
Designação em 29/03/2007

Projeto de Lei nº 599/2007
Sr. Ayrton Xerez – que “dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas concessionárias
de serviços públicos em instalar e manter centros de atendimento pessoal ao cliente e
dá outras providências”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 2.522/2007
Designação em 12/04/2007

Projeto de Lei nº 1.086/2007
Sr. Márcio Junqueira – que “determina a forma de atendimento das agências
prestadoras de serviço público e dá outras providências”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 2.522/2007
Designação em 31/05/2007

Projeto de Lei nº 1.094/2007
Sr. Eduardo da Fonte – que “altera a redação do art. 7º da lei nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1985”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 2.522/2007
Designação em 31/05/2007

Projeto de Lei nº 1.840/2007
Sr. Cezar Silvestri – que “obriga os fornecedores de produtos ou serviços a ofertar,
mediante atendimento presencial, todos os serviços disponíveis em teleatendimento e
dá outras providências”.
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Apensado ao Projeto de Lei nº 2.522/2007
Designação em 03/09/2007

Projeto de Lei nº 1.798/2007
Sr. Paulo Pimenta – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de escritórios
regionais das concessionárias de serviços públicos”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 2.522/2007
Designação em 26/09/2007

Projeto de Lei nº 2.228/2007
Sr. Vanderlei Macris – que “estabelece como prática abusiva nas relações de consumo o
deixar de disponibilizar serviço de atendimento ao consumidor por meio de pessoa física
ou disponibilizá-lo por quaisquer meios automáticos, eletrônicos ou gravados”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 2.522/2007
Designação em 29/10/2007

Projeto de Lei nº 2394/2007
Sra. Gorete Pereira – que “obriga os serviços de atendimento eletrônico a clientes a
partir de ligação telefônica a disponibilizarem opção de contato direto com atendente”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 2.522/2007
Designação em 28/11/2007

Relator: Ivan Valente

Projeto de Lei nº 7.476/2006
Poder Executivo – que “dispõe sobre as prescrições médicas e odontológicas, em
garantia do princípio da transparência e do direito do consumidor de medicamentos à
informação”.
Designação em 01/03/2007

Projeto de Lei nº 850/2007
Sr. Neilton Mulim – que “dispõe sobre a obrigatoriedade das receitas prescritas por
médicos, dentistas e veterinários, serem digitadas ou apresentadas através de outros
processos mecânicos ou eletrônicos”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 7.476/2006
Designação em 16/05/2007

Relator: José Carlos Araújo

Projeto de Lei nº 497/2007
Sr. Vinicius Carvalho - dispõe sobre a obrigatoriedade de tradução de informações e de
encartes em produtos das industrias fonográfica e audiovisual”.
Designação em 29/03/2007

Projeto de Lei nº 657/2007
Sra. Vanessa Grazziotin – que “dispõe sobre a obrigatoriedade do detalhamento dos
contratos firmados pelas agências de intercâmbio do país”.
Designação em 26/04/2007
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Projeto de Lei nº 5.825/2005
Sr. Ssandro Mabel – que “dispõe sobre a proteção do consumidor de publicações
periódicas”.
Designação em 10/05/2007

Projeto de Lei nº 1.042/2007
Sr. Márcio França – que “acrescenta § 4º ao art. 6º da lei nº 9.870, de 23 de novembro
de 1999, que "dispõe sobre o valor total das anuidades escolares e dá outras
providências", para permitir desligamento do aluno, por motivo de inadimplência, ao final
do semestre letivo”.
Designação em 30/05/2007

Projeto de Lei nº 1.738/2007
Sr. Max rosenmann – que “dispõe sobre a substituição de moeda-metálica por fichas em
equipamentos”.
Designação em 13/09/2007

Projeto de Lei nº 6.347/2005
Senado Federal – que “altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para dispor sobre o
controle de consumo de serviços de telecomunicações”.
Designação em 21/11/2007

Relator: Julio Delgado

Projeto de Lei nº 1.765/2003
Sra. Maninha – que “estabelece normas para recolhimento e reembolso de embalagens
e dá outras providências”
Designação em 29/03/2007

Projeto de Lei nº 309/2007
Sr. Celso Russomanno – que “dá nova redação ao art. 1.361, §1º, da lei nº 10.406, de
10 de janeiro de 2002, que institui o código civil”.
Designação em 10/05/2007

Projeto de Lei nº 1.103/2007
Sr. Leandro Sampaio – que “dispõe sobre a desvinculação nas faturas de energia
elétrica, dos valores relativos ao consumo mensal de energia e à contribuição de
iluminação pública, e dá outras providências”.
Designação em 30/05/2007

Projeto de Lei nº 137/2003
Sr. Inocêncio Oliveira – que “dispõe sobre a manutenção no mercado de veículos
fabricados no país”.
Designação em 03/07/2007

Projeto de Lei nº 3.351/2004
Sr. Eduardo Valverde – que “altera o art. 1.361 da lei nº 10.406, de 10 de janeiro de
2002, Código Civil, e dá outras providências”.
Designação em 11/07/2007
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Projeto de Lei nº 1.547/2007
Sr. Carlos Bezerra – que “dispõe sobre a responsabilidade por prejuízos decorrentes de
"clonagem" de cartão de crédito”.
Designação em 16/08/2007

Projeto de Lei nº 1.672/2007
Sr. Sandes Júnior – que ”dispõe sobre a responsabilidade civil das empresas locadoras
de veículos em acidentes de trânsito e dá outras providências”.
Designação em 13/09/2007

Projeto de Lei nº 7.375/2006
Senado Federal – que “altera a lei nº 8.918, de 14 de julho de 1994, para tornar
obrigatória a colocação de advertência nas embalagens de bebida”.
Designação em 10/10/2007

Projeto de Lei nº 302/2007
Sr. Paulo Piau – que “dispõe sobre a não aplicabilidade do código de defesa do
consumidor às relações cooperativistas”.
Designação em 19/12/2007

Relator: Leandro Sampaio

Projeto de Lei nº 750/2007
Sr. Cezar Silvestri – que “modifica a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para
caracterizar novas sanções administrativas aos fornecedores de produtos e serviços”.
Designação em 10/05/2007

Projeto de Lei nº 730/2007
Sr. Carlos Eduardo Cadoca – que “altera a lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986,
para disciplinar a oferta de bilhetes aéreos com tarifas promocionais”.
Designação em 10/05/2007

Relator: Leo Alcântara

Projeto de Lei nº 316/2007
Sr. Izalci – que “dispõe sobre a proibição de discriminação em razão da idade nos casos
que menciona, e dá outras providências”.
Designação em 29/03/2007

Projeto de Lei nº 472/2007
Senado Federal – que “autoriza os estados federados e o Distrito Federal a explorar
loterias”.
Designação em 10/05/2007

Projeto de Lei nº 901/2007
Sr. Valdir Colatto – que “acrescenta dispositivo à lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 - código de defesa do consumidor, ne seção referente ao banco de dados e
cadastros de consumidores”.
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Designação em 30/05/2007

Projeto de Lei nº 1.956/2007
Sr. Paulo Pimenta – que “acrescenta o art. 6º-a à lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990, para regulamentar os serviços de atendimento presencial ou à distância
oferecidos ao consumidor”.
Designação em 10/10/2007

Relatora: Luciana Costa

Projeto de Lei nº 815/2007
Sr. Sandes Júnior – que “acrescenta artigo à lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990,
que institui o código de defesa do consumidor”.
Designação em 10/07/2007

Projeto de Lei nº 1.451/2007
Sr. Fernando de Fabinho – que “acrescenta artigo à lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990, que institui o código de defesa do consumidor, restringindo a coleta de dados
pessoais em promoções com sorteio”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 815/2007
Designação em 27/07/2007

Relator: Luiz Bassuma

Projeto de Lei nº 342/2007
Sr. Sérgio barradas Carneiro – que “dispõe sobre a regulamentação da atividade de
ouvidor, nas empresas públicas ou privadas e dá outras providências”.
Designação em 29/03/2007

Projeto de Lei nº 692/2007
Senado Federal – que “altera as leis nºs 5.991, de 17 de dezembro de 1973, e 9.782, de
26 de janeiro de 1999, para restringir a venda de álcool etílico líquido e submetê-la à
regulação das autoridades sanitárias”.
Designação em 26/04/2007

Projeto de Lei nº 949/2007
Sr. Fernando Coruja – que “cria o estatuto de defesa do usuário do transporte aéreo e
dá outras providências”.
Designação em 30/05/2007

Projeto de Lei nº 1.320/2007
Sr. Vinicius Carvalho – que “altera a redação dos arts. 230 e 231 da lei nº 7.565, de 19
de dezembro de 1986, que institui o Código Brasileiro de Aeronáutica, para dispor sobre
o atraso máximo tolerável no transporte aéreo”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 949/2007
Designação em 02/07/2007
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Proposta de Fiscalização e Controle nº 10/2003
Sr. Luiz Bittencourt – que “propõe que esta comissão de defesa do consumidor, meio
ambiente e minorias, fiscalize denúncias em relação aos procedimentos administrativos
das empresas administradoras de cartões de crédito”.
Designação em 16/08/2007

Projeto de Lei nº 1.734/2007
Sr. Marcelo Itagiba – que “altera a redação dos arts. 229, 230 e 231 da lei nº 7.565, de
19 de dezembro de 1986 (código brasileiro de aeronáutica)”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 949/2007
Designação em 28/08/2007

Projeto de Lei nº 1.670/2007
Sr. Felipe Bornier – que “determina ser responsabilidade do transportador aéreo pagar
as despesas com estacionamento de veículo do passageiro, no caso de interrupção ou
atraso do transporte aéreo por mais de duas horas’.
Apensado ao Projeto de Lei nº 949/2007
Designação em 28/08/2007

Projeto de Lei nº 1.788/2007
Sr. Beto Albuquerque – que “altera os artigos 70, 175 e 302 da lei nº 7.565, de 19 de
dezembro de 1986, que dispõe sobre o código brasileiro de aeronáutica”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 949/2007
Designação em 03/09/2007

Projeto de Lei nº 1.923/2007
Sr. Márcio Junqueira – que “institui norma obrigatória de informação das empresas
aéreas aos passageiros no caso em que especifica e dá outras providências’.
Apensado ao Projeto de Lei nº 949/2007
Designação em 17/09/2007

Projeto de Lei nº 1.973/2007
Sr. Vital do Rêgo Filho – que “dispõe sobre as indenizações por extravio de bagagens no
transporte de passageiros”.
Designação em 10/10/2007

Projeto de Lei nº 2.203/2007
Sr. Augusto Carvalho – que “altera os arts. 230 e 231 da lei nº 7.565 de 19 de dezembro
de 1986 (código brasileiro de aeronáutica)”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 949/2007
Designação em 29/10/2007

Relator: Luiz Bittencourt

Projeto de Lei nº 1.374/2007
Sr. Romulo Gouveia – que “concede às associações comunitárias rurais e urbanas
dispensa de multa pela falta de entrega de declaração de rendimentos”.
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Apensado ao Projeto de Lei nº 4.383/2001
Designação em 05/07/2007

Projeto de Lei nº 2.136/2007
Sr. Edson Santos – que “estabelece condições para a comercialização de cartões
indutivos pelas operadoras de serviço telefönico fixo comutado, nas suas respectivas
áreas de concessão pública, com vistas à universalização do acesso à telefonia pública,
em todo território nacional.
Designação em 21/11/2007

Relatora: Maria do Carmo Lara

Projeto de Lei nº 1.540/2007
Sr. Jorginho Maluly – que “dispõe sobre o serviço de atendimento ao consumidor”.
Designação em 16/08/2007

Projeto de Lei nº 1.580/2007
Sr. Arnaldo Faria de Sá – que “dispõe sobre procedimentos a serem observados pelas
instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo banco central
do brasil na contratação de operações com seus clientes e ao público em geral”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 6.301/2005
Designação em 10/10/2007

Relator: Max Rosenmann

Projeto de Lei nº 731/2007
Sr. Antonio Carlos Pannunzio – que “acrescenta parágrafo único ao art. 9º da lei nº
8.078 - código de defesa do consumidor, de 11 de setembro de 1990”.
Designação em 26/04/2007

Projeto de Lei nº 302/2007
Sr. Paulo Piau – que “dispõe sobre a não aplicabilidade do código de defesa do
consumidor às relações cooperativistas”.
Designação em 10/07/2007

Projeto de Lei nº 1.979/2007
Sr. Sandro Matos – que “dispõe sobre o nível de informações, ao consumidor, sobre
impressoras colocadas à venda, e dá outras providências”.
Designação em 10/10/2007

Projeto de Lei nº 65/2007
Sra. Perpétua Almeida – que “dispõe sobre a suspensão dos serviços de tratamento e
de abastecimento d' água, bem como, do fornecimento de energia elétrica para unidades
residenciais”.
Designação em 10/10/2007

Projeto de Lei nº 2.361/2007
Sra. Tonha Magalhães – que “proíbe o corte dos serviços de energia elétrica, água e gás
canalizado, por inadimplemento do usuário, nos dias em que menciona”.
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Apensado ao Projeto de Lei nº 65/2007
Designação em 26/11/2007

Relator: Nelson Goetten

Projeto de Lei nº 2.387/2003
Sr. Coronel Alves – que “altera o art. 3º da lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, que
"dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações", e dá outras
providências”.
Designação em 26/04/2007

Projeto de Lei nº 866/2007
Sr. Neilton Mulim – que “assegura o direito a intimidade e a privacidade das pessoas
usuárias de serviços de telefonia, quanto ao recebimento de ligações de empresas
prestadoras de serviço de telemarketing, e dá outras providências”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 2.387/2003
Designação em 08/05/2007

Projeto de Lei nº 6.426/2005
Senado Federal – que “altera o § 3º do art. 54 da lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 - Código de Defesa do Consumidor - CDC, para definir tamanho mínimo da fonte
em contratos de adesão”.
Designação em 10/05/2007

Projeto de Lei nº 1.415/2007
Sr. Barbosa Neto – que “proíbe a utilização do termo "seminovo" ou similar, na
veiculação de peças publicitárias”.
Designação em 11/07/2007

Projeto de Lei nº 2.303/2007
Sr. Zonta – que “institui limites na cobrança de tarifas e serviços bancários”.
Designação em 21/11/2007

Relatora: Nilmar Ruiz

Projeto de Lei nº 632/2007
Sr. Lincoln Portela – que “dispõe sobre a cobrança de tarifa de abertura de crédito no
financiamento de veículos automotores, acrescenta dispositivo ao art. 36 da lei nº 8.078,
de 1990, e dá outra providências”.
Designação em 26/04/2007

Projeto de Lei nº 2.037/2007
Sr. Jilmar Tatto – que ”dispõe sobre a criação da taxa anual efetiva global - taeg,
destinada a apresentar em uma única taxa diversas informações e custos de um
financiamento ou parcelamento”.
Designação em 10/10/2007

Relator: Paes Landim
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Projeto de Lei nº 1.075/2007
Sr. Luiz Fernando Faria – que “estabelece limite de tempo de espera para atendimento
nas instituições bancárias”.
Designação em 27/06/2007

Projeto de Lei nº 2.281/2007
Sr. Vic Pires Franco – que “obriga os estabelecimentos bancários a disponibilizarem
gratuitamente o número mínimo de um extrato bancário por semana aos seus
correntistas e dá outras providências”.
Designação em 21/11/2007

Relator: Paulo Abi-Ackel

Projeto de Lei nº 747/2007
Sr. Rogerio Lisboa – que “altera o artigo 31a da lei nº 4.591 de 16 de dezembro de
1964”.
Designação em 26/04/2007

Relator: Ratinho Júnior

Projeto de Lei nº 618/2007
Sr. Lincoln Portela – que “dispõe sobre prazo de validade do crédito do telefone celular
habilitado no plano de serviço pré-pago”.
Designação em 26/04/2007

Projeto de Lei nº 1.033/2007
Sr. Eduardo da Fonte – que “assegura a ampla defesa e o contraditório, em processo
administrativo, ao consumidor de serviços de energia elétrica”.
Designação em 30/05/2007

Projeto de Lei nº 1.325/2007
Sra. Andreia Zito – que “dispõe sobre os contratos dos planos pré-pagos nos serviços de
telefonia móvel”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 618/2007
Designação em 05/07/2007

Relator: Ricardo Izar

Projeto de Lei nº 219/2007
Sr. Dr. Rosinha – que “adiciona novo parágrafo ao art. 42 da lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990, para fixar penalidades para as administradoras de cartão de crédito”.
Designação em 15/03/2007

Projeto de Lei nº 1.014/2007
Sr. Celso Russomanno – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de especificação de data
de postagem nas correspondências que encaminham documentos de cobrança”.
Designação em 30/05/2007
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Projeto de Lei nº 1.533/2007
Sr. Gonzaga Patriota – que “estabelece a obrigatoriedade de prova de regularidade
fiscal às empresas que pretenderem restringir o cadastro de seus clientes em órgãos
como o serviço de proteção ao crédito - spc - e a serasa s/a” .
Designação em 16/08/2007

Projeto de Lei nº 2.044/2007
Sr. Magela – que “veda o envio e a entrega de cartão de crédito e de cartão de débito
sem expressa e prévia solicitação do consumidor”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 219/2007
Designação em 04/10/2007

Relatora: Tonha Magalhães

Projeto de Lei nº 218/2007
Sr. Clodovil Hernandes – que “condiciona a concessão de reajustes nas tarifas ou
preços praticados pelas empresas prestadoras dos serviços públicos que especifica à
prévia realização de audiência pública”.
Designação em 15/03/2007

Projeto de Lei nº 1.388/2007
Sr. Celso Russomanno – que “dispõe sobre critérios para a venda de chips para
celulares GSM”.
Designação em 10/07/2007

Projeto de Lei nº 1.113/2007
Sr. Brizola Neto – dque “altera o art. 2º da lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, que
"dispõe sobre o valor total das anuidades escolares e dá outras providências", visando
ampliar a quantidade e a qualidade das informações a serem divulgadas no período de
matrícula”.
Designação em 27/06/2007

Projeto de Lei nº 2.298/2007
Sr. Raul Henry – que “obriga os supermercados a divulgarem em destaque a data de
vencimento da validade dos produtos incluídos em todas as promoções especiais
lançadas por estes estabelecimentos”.
Designação em 21/11/2007

Relator: Vinicius Carvalho

Projeto de Lei nº 91/2007
Sr. Neilton Mulim – que “altera os arts. 79, 109 e 163 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de
1997, que "dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações", e dá outras
providências”.
Designação em 01/03/2007

Projeto de Lei nº 191/2007
Sr. Sandes Junior – que “determina o lançamento obrigatório de dados nas faturas dos
serviços de telefonia”.
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Designação em 15/03/2007

Projeto de Lei nº 377/2007
Sr. Sérgio Moraes – que “obriga a criação e manutenção de cadastro de usuários e o
imediato bloqueio, pelos prestadores de serviços de telecomunicações, de aparelhos
celulares, em caso de comunicação de roubo, furto ou extravio; proíbe a utilização de
dispositivo que bloqueia o identificador de chamada, e dá outras providências”.
Designação em 29/03/2007

Projeto de Lei nº 428/2007
Sr. Pompeo de Mattos – que “acrescenta parágrafo único ao art. 3º da lei nº 9.472, de 16
de julho de 1997”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 91/2007
Designação em 30/03/2007

Projeto de Lei nº 515/2007
Sr. José Genoíno – que “veda a suspensão dos serviços de telefonia fixa, nas hipótese
que menciona, e dá outras providências”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 91/2007
Designação em 30/03/2007

Projeto de Lei nº 585/2007
Sra. Alice Portugal – que “acrescenta o parágrafo único ao artigo 3º da lei nº 9.472, de
16 de julho de 1997”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 91/2007
Designação em 12/04/2007

Projeto de Lei nº 1.148/2007
Sr. Miro Teixeira – que “altera a lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para inserir
expressamente o "direito de arrependimento" nos casos que dispõe”.
Designação em 27/06/2007

Projeto de Lei nº 1.608/2007
Sr. Arnon Bezerra – que “proíbe a prática estabelecida por empresas de telefonia de
bloquearem aparelhos celulares para o uso de chips de outras operadoras”.
Designação em 13/09/2007

Projeto de Lei nº 1.902/2007
Sr. Uldurico Pinto – que “proíbe o bloqueio total de serviços de telefonia por falta de
pagamento até o nono mês subsequente à inadimplência.
Apensado ao Projeto de Lei nº 91/2007
Designação em 17/09/2007

Projeto de Lei nº 1.907/2007
Sr. Juvenil – que “dispõe norma sobre o bloqueio ou interrrupção do serviço de
telecomunicação por parte de operadora de telefonia fixa”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 91/2007
Designação em 17/09/2007
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Projeto de Lei nº 2.005/2007
Sr. Marcelo Teixeira – que “proíbe a comercialização de aparelhos telefônicos com
dispositivo de bloqueio de seleção da operadora”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 91/2007
Designação em 27/09/2007

Projeto de Lei nº 2.082/2007
Sr. Celso Russomanno – que “altera a lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para
obrigar o fornecedor a informar sobre o direito de desistência do contrato”.
Apensado ao Projeto de Lei nº 1.148/2007
Designação em 04/10/2007

Relator: Walter Ihoshi

Projeto de Lei nº 405/2007
Senado Federal – que “acrescenta § 6º ao art. 43 da lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990, para dispor sobre a formação do cadastro positivo nos sistemas de proteção ao
crédito”.
Designação em 29/03/2007

Projeto de Lei nº 7.318/2006
Sr. Celson Russomanno – que “altera a lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para
ampliar o conceito de fornecedor, aumentar os prazos para reclamação por vícios
aparentes e determinar o reinício da contagem desses prazos, após o atendimento da
reclamação pelo fornecedor.
Designação em 26/04/2007

Projeto de Lei nº 717/2007
Sr. Cezer Silvestri – que “obriga o fornecedor que oferece produto ou serviço pela
internet a disponibilizar, em seu sítio, meio para o consumidor cancelar sua aquisição”.
Designação em 26/04/2007

Projeto de Lei nº 6.329/2002
Sra. Rose de Freitas – que “proíbe a utilização de substâncias anabolizantes hormonais
ou assemelhadas, naturais ou sintéticas, na produção de aves e ovos destinados ao
consumo humano.
Designação em 03/07/2007

Projeto de Lei nº 1.521/2007
Sr. Giacobo – que “dispõe sobre o prazo do seguro de automóveis”.
Designação em 16/08/2007
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99  ––  GGRRUUPPOO  DDEE  TTRRAABBAALLHHOO  SSOOBBRREE  TTAARRIIFFAASS  BBAANNCCÁÁRRIIAASS

Por sugestão do Presidente da Comissão, Deputado Cezar Silvestri, ao
Ministro da Fazenda e ao Presidente do Banco Central, apresentada em reunião de
audiência pública realizada em 26 de junho, em que se tratou da evolução das tarifas
bancárias, além da forma de cálculo da rentabilidade das cadernetas de poupança, foi
criado o Grupo de trabalho encarregado de debater questões relaciondas às tarifas
bancárias.

Os trabalhos contaram com a efetiva participação dos Deputados Chico
Lopes, Ivan Valente, Vinicius Carvalho e Ana Arraes, sob a coordenação do Deputado
Cezar Silvestri, além de representantes do Ministério da Fazenda, do Banco Central do
Brasil, do Ministério Público Federal e do Departamento de Proteção e Defesa do
Consumidor.

Das discussões, surgiram propostas acatadas pelo Conselho Monetário
Nacional, em suas Resoluções nºs. 3.517/2007, que “veda a cobrança de tarifa em
decorrência de liquidação antecipada de contratos de concessão de crédito e de
arrendamento mercantil financeiro e esbabelece critéios para cálculo do valor presente
para amortização ou liquidação desses contratos”, e 3.518, que “disciplina a cobrança de
tarifas pela prestação de serviços por parte das instituições financeiras e demais
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil”, dentre as quais
merecem destaques:

1 – Liquidação Antecipada de Operação de Crédito e Arrendamento
Mercantil: a) que veda a cobrança de tarifa por antecipação; e b) disciplina a
forma de cálculo para fins de amortização ou de liquidação antecipada.

Nos contratos de até 12 meses, o desconto será  com a taxa de juros
pactuada no contrato; e nos superiores a 12 meses, com a taxa de juros pactuada
no contrato mais a variação da Selic da data do contrato e da antecipação.

Dessa forma, fica disciplinado o desconto a ser dado ao consumidor pela
antecipação, previsto no parágrafo 2º do artigo 52 do Código de Defesa do
Consumidor;

2 – Custo Efetivo Total de Operações de Crédito:
Estabelece a obrigatoriedade de informação prévia do custo efetivo total da

operação - expressa em taxa percentual anual -, facilitando a comparação entre
as ofertas de crédito disponíveis no mercado, munindo o consumidor de
condições para comparar as tarifas praticadas, já que todos os custos estarão
inseridos na CET. Na prática, espera-se a extinção da cobrança da Taxa de
Abertura de Credito - TAC e de cadastro;

3 – Padronização da Nomenclatura e Diminuição no Número de Tarifas:
Redução drástica de cerca de 80 para 20 tarifas com a padronização da

nomenclatura. Esse é um importante passo para dotar o consumidor de
informações adequadas, para que possa comparar serviços e tarifas e fazer a
escolha que melhor se adeque ao seu perfil;

4 – Periodicidade de Reajustes:
A periodicidade mínima para o concessão de reajuste ou criação de tarifas

passa a ser de 180 dias da última alteração, com obrigatória autorização do
Bacen.
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Com essa medida, passa de um mês para seis meses a periodicidade de
reajuste ou criação de tarifas e, o mais importante, faz com que seja obrigatória a
autorização do Bacen, que antes ere somente comunicado;

5 – Extrato Anual de Tarifas:
A instituição financeira será obrigada a fornecer ao cliente anualmente - até

dia 28 de fevereiro-, um extrato consolidado discriminando, por mês, as tarifas
cobradas no ano anterior, permitindo ao consumidor conhecer com exatidão o
valor total das tarifas cobradas;

6 – Vedação da cobrança de tarifas das contas inativas que estiverem (ou
venham a estar) sem saldo.

Medida que exime o consumidor da cobrança de tarifas por serviços não
utilizados.

7 – alteração e ampliação da lista de serviços gratuitos, conforme os
quadros abaixo:

Conta corrente de depósito à vista
Como é hoje Como Ficará

1 – fornecimento de cartão magnético
ou, alternativamente, de um talonário
de cheques com, pelo menos, dez
folhas por mês.

2 – substituição de cartão magnético,
exceto nos casos de pedidos de
reposição formulados pelo correntista,
decorrentes de motivos não imputáveis
à instituição emitente.

3 – fornecimento de um extrato mensal
contendo toda a movimentação do mês.

4 – devolução de cheques pela
compensação (COMPE), exceto por
insuficiência de fundos, hipótese em que
a cobrança somente poderá recair sobre
o emitente do cheque.

1 -fornecimento de cartão com função de
débito e de dez folhas de cheques por
mês.

2 - fornecimento de segunda via do cartão
na função débito, exceto nos casos de
pedidos de reposição pelo correntista,
decorrentes de motivos não imputáveis à
instituição emitente.

3 – fornecimento de até dois extratos
mensais em terminal de auto-atendimento.

 4 – permite o ressarcimento de despesas
incorridas pela instituição com a devolução
de cheques pela COMPE. Não mais serão
permitidas cobranças pela realização de
depósitos ou pela emissão de cheques de
qualquer valor.

 5 – realização de até quatro saques, por
mês, em guichê de caixa, inclusive por
meio de cheque avulso, ou em terminal de
auto-atendimento e/ou pela Internet.

 6 – compensação de cheques.

 7 – realização de consultas mediante à
utilização da Internet.

 8 – fornecimento de extrato consolidado
discriminando as tarifas cobradas no ano
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anterior.
Conta de depósitos de poupança

1 – manutenção de contas de depósitos
da poupança, exceto àquelas cujo saldo
seja igual ou inferior a R$ 20,00 (vinte
reais) e que não apresentem registros
de depósitos ou saques pelo período de
seis meses.

1 – fornecimento de cartão com função
movimentação.

2 – fornecimento de segunda via do cartão
com função movimentação, excetos nos
casos de pedidos de reposição formulados
pelo correntista por motivos não imputáveis
à instituição.

3 – realização de até dois saques, por mês,
em guichê do caixa ou em terminal de auto-
atendimento.

4 – realização de até duas transferências
para conta de depósitos de mesma
titularidade.

5 – fornecimento de até dois extratos
contendo a movimentação do mês.

6 – realização de consultas mediante a
utilização da Internet.

7 – fornecimento de extrato consolidado
discriminando as tarifas cobradas no ano
anterior.

Outros
1 – expedição de documentos
destinados à liberação de garantias de
qualquer natureza.

1 - o tratamento a ser dado será de
ressarcimento de despesa, passível de
cobrança desde que prevista
expressamente no contrato.

Pacote básico de serviços prioritários
Pacote padronizado – Pessoa Física

Conta-corrente de depósito à vista
Movimentação com cartão (sem cheque)

Quantidade incluída

1. Confecção de cadastro para início de
relacionamento
2. Renovação de cadastro 2 vezes por ano
3. Saque 8 por mês
4. Extrato mensal 4 por mês
5. Extrato do Mês imediatamente
anterior

2 por mês

6. Transferência entre contas na própria
instituição

4 por mês
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1100  ––  AA  CCOOMMIISSSSÃÃOO  NNAA  IIMMPPRREENNSSAA

A Comissão de Defesa do Consumidor, em virtude de ter debatido e votado várias
matérias relevantes para o dia a dia da sociedade brasileira, foi objeto de diversos
artigos veiculados na imprensa.

Aqui, foram selecionadas algumas de maior importância e que destacam várias
das conquistas alcançadas em conseqüência do trabalho deste colegiado durante o ano
que se encerrou.

VENDA FRACIONADA DE MEDICAMENTOS

Defesa do Consumidor aprova venda fracionada de rem édios
Jornal da Câmara em 22/05/2007

A Comissão de Defesa do Consumidor aprovou na semana passada o Projeto de Lei
5909/01, do Senado, que autoriza a venda por unidade de medicamentos
comercializados em comprimidos, cápsulas, drágeas, tabletes, pílulas, supositórios e
ampolas. O objetivo é permitir que o paciente adquira somente a quantidade de
medicamentos prescrita na receita médica. O texto foi aprovado na forma de substitutivo
apresentado pelo relator, deputado Carlos Sampaio (PSDB-SP), que incluiu as drogarias
entre os estabelecimentos obrigados a realizar a venda por unidade.
Outra mudança introduzida pelo relator foi a retirada da expressão “a granel”, para evitar
que os medicamentos sejam vendidos sem embalagem. Segundo o deputado, a
quantidade de medicamento nas embalagens muitas vezes é insuficiente ou excessiva.
Quando é insuficiente, o paciente se vê obrigado a comprar uma embalagem a mais, o
que acarreta sobras no final do tratamento. O mesmo ocorre quando a quantidade é
excessiva. Em ambos os casos, diz, as sobras “prestam-se para posteriores usos
inadequados ou para acidentes de intoxicação”. A proposta muda a Lei 6.360/76, que
normatiza a vigilância sanitária em medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos e
correlatos.
O projeto tramita em caráter conclusivo e será analisado em seguida pela Comissão de
Constituição e Justiça e de Cidadania.
Ministro No início deste mês, o ministro da Saúde José Gomes Temporão reuniu-se na
Câmara com líderes partidários para pedir a atenção da Casa às prioridades de sua
pasta. Ele solicitou então que os parlamentares discutissem regras para a incorporação
de novos medicamentos no mercado brasileiro. Ele também defendeu a regulamentação
da venda fracionada de remédios pelas farmácias, já que a venda fracionada mudará o
perfil das farmácias, exigindo a presença constante de um farmacêutico.

SAÚDE

Aprovado projeto sobre contrato de plano de saúde
Jornal da Câmara em 14/05/2008

A Comissão de Defesa do Consumidor aprovou na quarta-feira (9) o Projeto de Lei
476/07, do deputado Luiz Bassuma (PT-BA), que obriga os planos e seguros de saúde a
informar nos contratos os endereços para correspondência, os endereços eletrônicos e
os números de telefone da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e dos órgãos
de defesa do consumidor atuantes no estado ou no município. O relator, deputado
Barbosa Neto (PDT-PR), que deu parecer favorável, afirma que, ao facilitar o acesso dos
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consumidores aos órgãos de fiscalização e defesa de seus direitos, o texto “contribui
para o fortalecer os princípios que levaram a criação do Código de Defesa do
Consumidor”. Barbosa Neto lembrou ainda o alcance da medida proposta já que muitos
brasileiros possuem planos ou seguros de saúde. A ANS estima que existam no Brasil
45 milhões de contratos de planos de saúde. Mercado que movimentou, em 2006, R$
40,7 bilhões. A proposta, que tramita em caráter conclusivo, segue agora para as
comissões de Seguridade Social e Família; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.
Críticas a reajustes Em audiência pública na Comissão de Defesa do Consumidor, na
semana passada , deputados e representantes de entidades de defesa dos
consumidores questionaram o presidente da ANS, Fausto dos Santos sobre a falta de
regulação dos planos de saúde e criticaram os reajustes aplicados. Segundo a
coordenadora do Instituto de Defesa do Consumidor (Idec), Marilena Lazzarini, os
aumentos nos planos antigos têm sido mais altos do que os aplicados aos contratos
novos, que já estão acima da inflação. O autor do requerimento para a audiência
pública, deputado Chico Lopes (PCdoB-CE), afirmou que os idosos são os mais
prejudicados pelo que ele chamou de falhas da regulação. Porém, o presidente da ANS
lembrou que o Estatuto do Idoso (Lei 10.741/03) proibiu o reajuste dos planos a partir de
60 anos e determinou o estabelecimento de dez faixas etárias, sendo que a última faixa
não poderá ser seis vezes maior do que o valor da primeira.

Governo suspende importações de brinquedos da Matte l
Folha Online em 19/09/2007

A menos de dois meses do Dia das Crianças, em 12 de outubro, o governo brasileiro
decidiu suspender as importações de brinquedos fabricados pela Mattel. Segundo o
Ministério do Desenvolvimento, a suspensão ocorreu no dia 17 de agosto e foi tomada
para impedir que brinquedos defeituosos entrem no Brasil.
O ministério informou ainda que a medida irá vigorar até a fabricante atender às normas
técnicas estabelecidas e fiscalizadas pelo Inmetro (Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial). A Mattel foi informada sobre a suspensão assim
que o governo tomou essa decisão.
"No Brasil, não foi registrado nenhum acidente relacionado aos problemas apresentados
pelos brinquedos da marca. Entretanto, o Ministério do Desenvolvimento entendeu que
foi importante suspender preventivamente as importações da marca para evitar que
produtos que possam causar mal à saúde cheguem até crianças brasileiras", afirmou o
ministério em nota à imprensa.
Em audiência hoje na Comissão de Defesa do Consumidor da Câmara dos Deputados,
o presidente da Mattel do Brasil, Alejandro Rivas, disse que considera a ação
"desproporcional". Segundo a empresa, a proibição terá "efeito devastador" para a
Mattel e para o comércio varejista, pois o estoque existente hoje não atende à demanda
para o Dia das Crianças.
A suspensão é válida apenas para os pedidos feitos a partir do dia 17. A importação de
brinquedos autorizada antes dessa data poderá entrar no Brasil. No entanto, desde o
anúncio do primeiro recall, no dia 14 de agosto, todos os lotes fabricados pela Mattel são
analisados por técnicos do Inmetro. O objetivo é impedir que um possível item importado
possa causar lesões às crianças.
Por meio de nota, a Mattel afirmou compartilhar "a preocupação dos órgãos públicos no
tocante ao tema da segurança dos brinquedos". Sobre a suspensão das licenças de
importação, a empresa informa que fez uma reunião preliminar com o governo e, "na
data de hoje, encaminhou por escrito todas as informações solicitadas". Entre os
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produtos importados ao Brasil estão bonecas Barbie, bonecas Polly, Batman, Superman
e brinquedos da Hot Wheels, Max Steel, Fisher-Price e Matchbox.

Comissão aprova código de direitos para usuário da saúde
Jornal da Câmara em 27/09/2007

 A Comissão de Defesa do Consumidor aprovou na quarta-feira (26) o Projeto de Lei
22/07, do deputado Dr. Rosinha (PT-PR), que institui o Código Nacional de Direitos dos
Usuários das Ações e dos Serviços de Saúde. O objetivo é estabelecer os direitos
básicos dos usuários de serviços de saúde, de forma a assegurar-lhes acesso
humanizado e digno. O código veda ao Sistema Único de Saúde (SUS), e aos serviços
públicos de saúde e entidades públicas e privadas conveniadas, fazer qualquer tipo de
discriminação entre o cidadão comum e aquele que possui plano, seguro, contrato ou
convênio privados de saúde. Fica garantida igualdade de acesso a qualquer
procedimento administrativo ou de assistência à saúde, e também atendimento
equânime, a todos os pacientes e usuários, em relação à qualidade desses
procedimentos.
Foi aprovado o parecer do relator, deputado Júlio Delgado (PSB-MG), favorável ao
projeto, com três emendas. Uma delas esclarece que, para os fins legais, o usuário é
equiparado ao consumidor de qualquer serviço de saúde prestado no País, seja público
ou privado, remunerado ou não. Outra emenda deixa claro que os infratores estarão
sujeitos às penalidades previstas no Código de Defesa do Consumidor. Também foi
acolhida emenda, oriunda de sugestão encaminhada pelo deputado Antonio Cruz (PP-
MS), que resguarda a responsabilidade da equipe de saúde diante de escolhas
conscientes dos pacientes, tais como: consentimento ou recusa de procedimentos e
diagnósticos; recusa de tratamentos dolorosos ou extraordinários que objetivem
prolongar a vida; e opção pelo local da morte.

Câmara: comissão proíbe uso doméstico do álcool
Portal Terra em 31/10/2007

A Comissão de Defesa do Consumidor da Câmara dos Deputados aprovou nesta
quarta-feira a proibição da venda de álcool líquido para uso doméstico. O produto só
poderá ser adquirido por entidades como laboratórios científicos e consultórios médicos.
A venda só será permitida em farmácias e drogarias, até o volume de 50 ml. O texto
aprovado tem como objetivo aumentar a segurança do consumidor, minimizando "os
acidentes domésticos que ocorrem todos os dias com crianças e adultos, vítimas de
queimaduras por álcool inflamável". Para uso doméstico, a proposta exige a
comercialização do álcool em forma de gel, em embalagem resistente a impactos e
quantidade máxima de 500 g. Outra novidade no texto aprovado é a proibição de
símbolos ou figuras na embalagem que tornem o produto atrativo para crianças.

Congresso vai cobrar medidas contra fraudes no leit e
Edna Simão do Correio Brasiliense em 05.11.2007

O Congresso Nacional vai acompanhar de perto as medidas adotadas pelo governo
federal para evitar que a adulteração do leite longa vida se alastre e provoque mais
prejuízos ao setor. Os deputados e senadores também querem saber quais problemas o
consumo  do leite adulterado pode trazer à saúde e apresentar sugestões de
aprimoramento da fiscalização. A criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito
(CPI) para apurar as irregularidades é cogitada, mas ainda não há consenso entre os
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parlamentares. Na semana passada, o ministro da Agricultura, Reinhold Stephanes,
anunciou medidas para
dificultar fraudes. As auditorias nos laticínios serão aleatórias e não mais permanentes
nas principais indústrias. Uma equipe de três fiscais — dois médicos veterinários e um
agente de inspeção sanitária — vai fazer visitas surpresas às empresas pelo menos uma
vez por mês. O governo propôs a alteração depois que a Polícia Federal desarticulou, no
último dia 22, um grupo acusado de adicionar soda cáustica e água oxigenada ao leite
longa vida.
A operação ficou conhecida como Ouro Branco. A maratona de audiências começa
nesta quarta-feira no Senado. As comissões de Agricultura e Reforma Agrária, do Meio
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle realizam um debate no qual
é esperada a presença do ministro Stephanes.
No dia 14, será a vez dos deputados.
O presidente da Comissão de Agricultura, Marcos Montes (DEM-MG), disse que a
audiência conjunta com representantes da comissão de Defesa do Consumidor tentará
deixar claro o que está sendo feito pelo governo para evitar que as vendas do produto
caiam. A idéia é tranqüilizar os brasileiros de que a situação está sob controle. Ao
contrário dos colegas da comissão de Defesa do Consumidor, Montes acredita que não
há necessidade de uma CPI. “O trabalho de investigação já está sendo feito pela Polícia
Federal e pelo Ministério Público”, afirmou.
Para o deputado Odacir Zonta (PP-SC), a abertura de uma CPI não vai resolver as
irregularidades cometidas até o momento. “É um fato isolado e os envolvidos devem ser
punidos.” O secretário de Defesa Agropecuária do ministério, Inácio Koertz, considera
importante as audiências para informar e tranqüilizar os consumidores.

LOTERIAS ESTADUAIS

Defesa do Consumidor aprova criação de loterias est aduais
Jornal da Câmara - 03/10/2007 16h59

A Comissão de Defesa do Consumidor aprovou nesta quarta-feira o Projeto de Lei
472/07, da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) dos Bingos, do Senado, que
autoriza os estados e o Distrito Federal a explorar loterias. Atualmente, a exploração de
loterias no Brasil é exclusiva da Caixa Econômica Federal (CEF).O relator da matéria na
comissão, deputado Leo Alcântara (PR-CE), que apresentou parecer pela aprovação,
destacou que a proposta tem mérito de "garantir aos adeptos desses jogos condições,
tanto as relativas à participação quanto à transparência dos resultados, necessariamente
comprometidas com as relações de consumo e medidas de defesa do consumidor
estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor".
Pela proposta, os estados deverão prestar contas da aplicação dos recursos à Caixa
Econômica Federal. As novas loterias poderão ser exploradas diretamente pelos
estados ou por meio de concessão pública. Em ambos os casos, será necessária
autorização prévia da CEF. Outro requisito é que as novas loterias sejam diferentes das
que já existem e são gerenciadas pelo banco.
O projeto determina ainda que os prêmios dessas loterias sejam de no mínimo 45% do
produto da arrecadação bruta total de cada certame. Além disso, no mínimo 25% do
valor arrecadado pela instituição promotora do jogo deve ser destinado à promoção do
desporto, à seguridade social e a programas sociais de interesse público. Os 30% sem
destinação pré-determinada poderão ser utilizados para custeio, logística e
investimentos.
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A Caixa Econômica Federal arrecadou cerca de R$ 3 bilhões até agosto passado e
espera faturar mais de R$ 5 bilhões até o fim deste ano, cerca de 25% a mais do que
alcançou em 2006 com as loterias. A abertura da exploração para os estados deve gerar
um bolo adicional estimado em, no mínimo, o dobro do que a Caixa arrecada
atualmente.

OUVIDORIAS

Comissão debate projeto que obriga criação de ouvid orias em empresas
Agência Brasil em 16/08/2007

A Comissão de Defesa do Consumidor da Câmara dos Deputados faz audiência pública
nesta quinta-feira para debater o Projeto de Lei (PL) 342/07, que cria ouvidorias em
empresas públicas ou privadas com mais de 300 empregados. O projeto é de autoria do
deputado Sérgio Barradas Carneiro (PT-BA).
O principal objetivo do projeto é regulamentar a atividade de ouvidor nas empresas
públicas e privadas. Participam do evento Eliana Pinto, da Ouvidoria Geral da União;
deputado Carlos Sampaio (PSDB-SP), ouvidor geral da Câmara; João Elias de Oliveira,
presidente da Associação Brasileira de Ouvidores (ABO); Raimundo Benone Franco,
presidente nacional do Fórum de Ouvidores do Setor de Energia; e Odon Bezerra
Sobrinho Cavalcanti, coordenador do Fórum Nacional dos Procons.

TARIFAS BANCÁRIAS

Carência para novas tarifas
Correio Brasiliense em 29/09/2007

O governo estuda estabelecer um prazo de carência de um ano para que os bancos
passem a cobrar novas tarifas. Hoje, as instituições precisam informar o Banco Central
(BC) sobre novas taxas com antecedência de apenas 30 dias. A imposição de carência
faz parte do conjunto de propostas em estudo no Ministério da Fazenda e na autoridade
monetária para regulamentar a cobrança de tarifas bancárias no país.
Segundo o secretário de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda,
Nelson Barbosa, o governo quer ainda criar instrumentos para evitar taxações abusivas.
A idéia é padronizar a nomenclatura
das tarifas (cerca de 80 hoje) e limitar o número de serviços que podem ser cobrados.
Com isso, uma instituição não poderia mais criar nomes diferentes para fazer o cliente
pagar duas vezes pelo mesmo serviço. O Banco Central poderá identificar abusos mais
facilmente e, com isso, até mesmo proibir que novas tarifas entrem em vigor no
mercado. Outra medida pode ser a exigência de que bancos enviem a seus clientes um
extrato ao final de cada ano com o valor consolidado das tarifas cobradas. Isso daria
maior transparência à prestação dos serviços. “O extrato poderia chegar ao cliente com
os dados que são enviados pelos bancos para a declaração do Imposto de Renda, por
exemplo”, disse Barbosa.
O governo também quer fazer ajustes nas tarifas cobradas para a abertura de crédito e
para a liquidação antecipada de empréstimos. A primeira terá que ser apresentada ao
cliente de forma detalhada para que ele saiba exatamente que custos estão incluídos
nela. Segundo Barbosa, é comum que comissões de vendedores (no caso de
financiamentos de automóveis), por exemplo, sejam incluídos na taxa. Com os dados
claros, ficará mais fácil para o cliente negociar descontos. Já a tarifa por liquidação
antecipada poderá ser eliminada de alguns tipos de operação ou até mesmo deixar de
existir, o que, no entanto, pode acabar aumentando os encargos. Apesar de órgãos de
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defesa do consumidor alegarem que a tarifa por liquidação antecipada de um
empréstimo é abusiva, Barbosa alegou que ela se justifica em alguns casos,
especialmente em contratos imobiliários, que são de longo prazo.
Os bancos oferecem empréstimos com recursos que são captados no mercado. Quando
o cliente quita o financiamento antecipadamente, a instituição corre o risco de ter um
descasamento entre as taxas de juros de captação e de empréstimo. Por isso, uma
opção em estudo no governo seria criar a possibilidade de o cliente firmar um contrato
tendo como opção fazer o pagamento antecipado, o que levaria a juros mais altos.
Quem quisesse esperar até o fim do contrato teria taxas menores, pois o risco do
contrato para o banco seria menor. Segundo o presidente da Comissão de Defesa do
Consumidor da Câmara dos Deputados, Cézar Silvestri (PPS-PR), que participa do
grupo que discute a regulamentação das tarifas bancárias, a taxa por quitação
antecipada precisa ser ajustada, de forma que não seja abusiva. “Já recebi denúncias de
bancos que cobram tarifas de até R$ 5.000 para a quitação antecipada de
financiamentos feitos pelo crédito consignado, que não tem quase nenhum risco”,
afirmou Silvestri. O deputado também defende o tabelamento das tarifas, mas a
proposta já foi rejeitada pelo governo. Segundo Nelson Barbosa, a regulação pode ser
feita por meio de outros instrumentos. Ele afirmou que, o tabelamento só seria adotado
se as instituições desrespeitassem as demais regras definidas.

Governo vai conter tarifa bancária
Vicente Nunes – Correio Brasiliense em 21/06/2007

Ainda que a contragosto do Banco Central, o governo decidiu dar uma ajuda aos
consumidores que, nos últimos anos, têm sido bombardeados por tarifas bancárias cada
vez mais caras. “Dentro da legislação em vigor, sem violar normas, vamos achar um
caminho para moderar o aumento das tarifas bancárias. Vamos tomar medidas visando
o interesse do consumidor, o elo mais fraco da cadeia”, afirmou o ministro da Fazenda,
Guido Mantega.
De imediato, o governo deve agir em duas frentes. Na primeira, vai proibir a cobrança de
taxas punitivas quando os correntistas decidirem levar suas dívidas para um banco que
oferecer juros menores, chamada portabilidade do crédito, medida criada pelo governo
para aumentar a competição no setor. Na segunda, vai estender a proibição da cobrança
da taxa de abertura de crédito (TAC), hoje restrita ao crédito consignado, a todos os
financiamentos. Na maioria das vezes, a TAC é incluída nos empréstimos, sobre os
quais incidem juros sobre juros. As medidas poderão ser tomadas no âmbito do
Conselho Monetário Nacional (CMN). “Nós enxergamos que o CMN, sempre seguindo
os dispositivos legais, pode o mar medidas para coibir abusos”, destacou Mantega, que,
ao lado do presidente do Banco Central, Henrique Meirelles, depôs ontem na Comissão
de Defesa do Consumidor da Câmara dos Deputados. Os dois, por sinal, fora cobrados
pelos parlamentares “pela omissão” quando o assunto é tarifa bancária.
Um dos autores do disse que, entre 1996 e 2006, as receitas  requerimento de
convocação do ministro e do presidente do BC, o deputado Ivan Valente (Psol-SP)) com
tarifas dos bancos saltaram de R$ 12,1 bilhões para R$ 47,5 bilhões, um incremento de
293%.
No mesmo período, a inflação ficou em 92,7%. Diante desses  números, Mantega
reconheceu que os bancos estão compensando a redução dos spreads (lucro nos
empréstimos) com a elevação das tarifas. Valente defendeu o tabelamento das tarifas, o
qual Meirelles —que bocejou em vários momentos da audiência — rejeitou. “Não é um
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sistema, uma metodologia que esteja sendo usada com sucesso na maior parte do
mundo.
O Brasil já tabelou preços em geral, já saiu correndo atrás de boi no pasto. Portanto, tem
uma experiência longa de tabelamentos, tablitas, que não deram certo”, frisou. “Mas eu
acho que é uma decisão legítima da sociedade discutir tabelamentos de preços, de
juros, etc. Mas, apesar de legítima, a proposta não é algo que tenha sido muito bem
sucedida na economia moderna”, assinalou. Munido de gráficos e tabelas, o presidente
do BC rebateu ainda os questionamentos dos parlamentares de que parte dos abusos
ocorre devido à concentração e à falta de competição entre os bancos.
Indagado pelo Correio sobre o valor das tarifas bancárias, o presidente do BC foi
taxativo: “Confiro todos os preços e acho tudo caro” Meirelles afirmou que é função do

consumidor questionar e procurar os produtos e serviços mais baratos. No caso das
tarifas, ele ressaltou que o BC tem trabalhado para que os consumidores tenham acesso
às informações e possam procurar o banco que lhes ofereça as melhores alternativas de
preço.

TV PAGA

Cobrança de Ponto Extra vai acabar
Correio Brasiliense em 08.11.2007

O novo regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), que entra em
vigor em abril de 2008, vai proibir as operadoras de TV por assinatura de cobrar a mais
pelo ponto adicional de prestação de serviço. A proibição foi esclarecida ontem, durante
audiência pública da Comissão de Defesa do Consumidor da Câmara. O
superintendente de Comunicação de Massa da Anatel, Ara Minassian, disse que, pelo
novo regulamento, as empresas só podem cobrar para instalar o segundo ponto e não
para fornecer a programação, que já é paga pelo usuário.

TELEFONIA

Teles vão comparar minuto básico e alternativo para  usuário escolher plano
Patricia Zimmermann da Folha Online em 29/03/2007

As concessionárias de telefonia fixa terão que apresentar aos seus usuários, por três
meses consecutivos, uma comparação da cobrança do serviço telefônico para que ele
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possa identificar seu perfil de consumo e escolher entre o melhor plano de minutos
(básico ou alternativo).
A medida, que deverá ser oficializada na próxima semana pela Anatel (Agência Nacional
de Telecomunicações) segue a uma solicitação da Comissão de Defesa do Consumidor
da Câmara dos Deputados, encaminhada formalmente à Anatel, e de diversos órgãos de
defesa do consumidor, e valerá à medida que a cobrança em minutos for implantada.
O superintendente de Serviços Públicos da Anatel, Gilberto Alves, explicou hoje que a
medida deverá ser implementada por meio de um acordo com as teles, apesar de não
haver ainda um consenso sobre o nível de detalhamento das informações que serão
prestadas aos usuários da telefonia fixa.
"Estamos trabalhando no sentido de fazer disso uma obrigação", disse Alves, ao
comentar que as teles estão "relutantes, reclamantes, mas cientes" da decisão da
superintendência.
Ele explicou que as concessionárias não poderão faturar as contas duas vezes (uma no
plano básico e outra no alternativo), por causa de questões tributárias principalmente.
Mas a partir da conversão para minutos, cada usuário receberá por três meses
consecutivos, além da fatura do seu plano de serviços (quem não se manifestar junto às
teles permanecerá no plano básico) um comunicado sobre quanto pagaria pelo mesmo
serviço se aderisse ao outro plano.
Desta forma, o usuário poderá escolher o que for mais barato na conta seguinte, ou seja,
o plano de serviço que melhor se adapta ao seu perfil de consumo.
O superintendente esteve reunido hoje com representantes das empresas e de órgãos
de defesa do consumidor para discutir a melhor forma de comunicar aos usuários sobre
a mudança de pulso para minuto.
A cobrança por minutos já foi implementada em cerca de 169 municípios brasileiros
desde o início de março, e deverá chegar a outros 2,6 mil municípios em todo o país até
o fim de junho, quando termina o prazo para a conversão. Segundo estimativa da Anatel
não haverá conversão em aproximadamente 2,8 mil municípios, onde as empresas
consideraram que não era viável economicamente implantar a cobrança em minutos.
Nestes casos, as contas telefônicas com o serviço fixo local não poderão ultrapassar o
valor da assinatura básica.
Segundo levantamento da Anatel, o plano básico em minutos é mais vantajoso para os
usuários que fazem a maioria das ligações curtas (até três minutos).
Já o plano alternativo é a melhor escolha para quem faz chamadas mais longas, como
os usuários de acesso discado à internet.

Conversão pulso para minuto é vantajosa para 28% do s usuários
Patricia Zimmermann da Folha Online em em 14/03/2007

A mudança no sistema de tarifação da telefonia fixa deverá ser vantajosa para 28,23%
dos usuários do serviço em São Paulo, e indiferente para 48,64% no plano básico,
segundo simulação feita pela Anatel (Agência Nacional de Telecomunicações),
apresentada hoje durante audiência pública na Comissão de Defesa do Consumidor da
Câmara dos Deputados. Para cerca de 23% dos usuários, em que a mudança poderá
representar perdas, a melhor opção será migrar para o plano alternativo, que terá que
ser oferecido obrigatoriamente pelas empresas. Pelos cálculos da agência, a conta
telefônica com serviços fixos locais pode aumentar entre R$ 0,33 e R$ 20,47 para os
usuários que optarem pelo plano básico, mas realizaram a maioria de suas chamadas
longas. Segundo o superintendente de Serviços Públicos da Anatel, Gilberto Alves, se o
plano alternativo for o escolhido para esses casos, não haverá aumento das contas, que
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tenderão a permanecer as mesmas ou até apresentarem uma redução de R$ 3,03 em
71,77% dos casos. Ao analisar o perfil de consumo dos usuários de São Paulo, a
agência identificou a possibilidade de que as despesas com ligações entre telefones
fixos caiam entre R$ 3,04 e R$ 6,39 em 13,39% das contas; entre R$ 6,4 e R$ 9,75 para
7,95%; entre R$ 9,76 e R$ 13,1 para 4,33% e entre R$ 13,11 e R$ 16,46 para 2,56%
das contas. Entretanto, o impacto dessas reduções só vai aparecer de fato nas contas
dos usuários que consomem acima da franquia de 100 pulsos (ou 200 minutos após a
conversão). Para quem não gasta além dessa franquia, para aproveitar essa 'redução',
poderá falar um pouco mais pagando o mesmo valor. Vale lembrar, no entanto, que a
franquia incluída na assinatura básica só pode ser utilizada em ligações para telefones
fixos locais.
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1111  ––  CCOORRRREESSPPOONNDDÊÊNNCCIIAASS  RREESSPPOONNDDIIDDAASS

A Comissão de Defesa do Consumidor, além do desempenho das atividades afins
a todas as Comissões Permanentes, elencadas no art. 24 do Regimento Interno da
Casa, atua no atendimento de algumas demandas da sociedade, dentro da sua esfera
de competência, buscando esclarecer dúvidas e responder a solicitações, reclamações e
sugestões.

Estas chegam à Comissão diretamente, por meio eletrônico, postal ou telefônico,
e, após respondidas, são concatenadas, para que, ao final de cada sessão legislativa,
subsidiem estudos voltados a aperfeiçoar e a ampliar o atendimento prestado ao
cidadão, inclusive por meio de realização de audiências pública e de elaboração de
proposições que atendam a alguns dos seus principais anseios.

CORRESPONDÊNCIAS RESPONDIDAS POR 
OBJETIVO

Agradecimentos
/Elogios; 43

Denúncias / 
Reclamações; 64

Solicitações 
diversas ; 116

Tramitação de 
proposições; 32

Em 2007, foram respondidas 255 correspondências recebidas - 41 a mais do que
no ano passado -, classificadas por objetivo e por tema neste relatório, conforme
ilustrado nos gráficos abaixo.

Classificadas por objetivo, as "denúncias e reclamações", que em 2006
corresponderam à maior parte das correspondências respondidas pela Secretaria, foram
superadas este ano por "solicitações", seguidas de "agradecimentos e elogios" e, por
último, de "tramitação de proposições".

Diferentemente do ano anterior, cujo assunto recorrente foi a "telefonia", em 2007,
o tema "produtos e serviços" foi o que teve maior abordagem. Esta categoria abrange
reclamações e sugestões relativas a produtos adquiridos pelos consumidores e a a
prestação de serviços diversos. A Cartilha "Consumidor, Defenda-se!”, elaborada com a
colaboração da Associação Brasileira de Defesa do Consumidor - Pro teste, continuou
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sendo bastante solicitada. Tanto que ocupou, junto com "produtos e serviços" o primeiro
lugar na estatística das correspondências respondidas.

CORRESPONDÊNCIAS RESPONDIDAS        
POR TEMA

Bancos; 21 Telefonia; 38

Internet; 6

Transporte; 2

Água/Energia; 
15

Saúde; 14
Outros; 73

Solicitação de 
Cartilha; 43

Produtos e 
Serviços; 43

A filosofia da Comissão continua sendo a de aperfeiçoar cada vez mais o trabalho
que desempenha, no sentido de melhor atender às demandas do consumidor e das
entidades envolvidas na sua defesa, mesmo que ainda não tenha alcançado o patamar
de excelência, que seria responder, a contento, todas as correspondências recebidas,
seja por via concreta ou eletrônica. A demanda ainda é muito maior que capacidade
operacional e técnica de resposta, tanto na quantidade, quanto na diversidade das
solicitações.


